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PREFÁCIO
Com a criação da Faculdade de Filosofia de Sergipe, em 20 de setem-

bro de 1950, surge o primeiro curso de Letras público do Estado, que 

outorgava os títulos de bacharel e licenciado em Letras Neoclássicas, 

com ênfase em línguas portuguesa e francesa e suas respectivas lite-

raturas ou anglo-germânicas, voltadas à língua inglesa e às literatu-

ras produzidas nessa mesma língua. No primeiro curso, também se 

estudava outras línguas neolatinas, como o espanhol e italiano, já em 

anglo-germânicas se facultava o estudo do alemão. Essa maneira de 

organização do curso aponta para a influência dos estudos neoclás-

sicos na constituição do sistema brasileiro de ensino superior e, ao 

mesmo tempo, para o esforço em fazer cada língua nacional ganhar 

relevância em função de suas características próprias e peculiares.

A transformação da Faculdade de Filosofia em Universidade Federal 

de Sergipe (UFS) ocorreu em 1968, em São Cristóvão, em meio a um 

período difícil de governo militar no Brasil. Essa mudança institucio-

nal irrompeu na criação do Instituto de Letras, Artes e Comunicação 

(ILAC), que albergava as áreas de Letras Vernáculas (LEV), Letras Es-

trangeiras (LES) e Ciências da Língua e da Literatura (CLL). A deno-

minação de ILAC se estende até a segunda metade da década de 1970 

quando, por meio de uma reforma da estrutura universitária, surge o 

Departamento de Letras (DLE), que vigorou até o ano de 2010, quan-

do se desmembrou em Departamento de Letras Vernáculas (DLEV) 

e Departamento de Letras Estrangeiras (DLES). Em 2016 foi criado 

também o Departamento de Letras Libras (DELI). 

Essa expansão da área de Letras no campus sede da UFS, convém 

destacar, estimulou o alargamento das fronteiras. Assim, em agosto 

de 2006, foi inaugurado o campus Prof. Alberto Carvalho, no municí-
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pio de Itabaiana, como fruto da política de expansão e interiorização 

das instituições federais que ampliou a rede de educação superior 

para o interior do país. Nesse novo espaço se criou o Departamento 

de Letras de Itabaiana, o que possibilitou a implantação de um novo 

polo de formação de professores no interior de Sergipe.

Como é possível verificar nesse brevíssimo histórico, a área de 

Letras esteve presente na UFS desde a sua fundação; no entan-

to, foi somente nos últimos dez anos, com a criação do Progra-

ma de Pós-Graduação em Letras (PPGL), que as pesquisas na 

área começaram a tomar fôlego e sistematicidade. O PPGL tem 

um alcance estadual de suma importância, uma vez que é o único 

programa público de pós-graduação na área de Letras de Sergipe. 

Agregamos a esse valor, o fato de também suprir uma demanda 

advinda de zonas limítrofes do Estado, principalmente do interior 

da Bahia e de Alagoas. 

A articulação realizada entre os projetos de pesquisas, ensino e de 

extensão da UFS na área de Letras deu embasamento e sustentação 

para a estruturação do PPGL em duas grandes áreas de concentra-

ção: Estudos Linguísticos e Estudos Literários - das quais ramificam 

quatro linhas de pesquisa atualmente vigentes: Descrição, análise e 

usos linguísticos, Linguagem: identidade e práticas sociais, Literatura e 

Cultura e, por fim, Literatura e recepção. 

Além disso, convém recordar, nos últimos dez anos, como resul-

tados de uma política de expansão da educação superior e em fun-

ção do alinhamento às áreas estratégias para a soberania nacional 

– como, por exemplo, a formação continuada de professores de 

línguas materna e estrangeira na educação básica e os programas 

governamentais de Idiomas sem Fronteiras (IsF) –, as pesquisas 

na área de Letras da UFS encontraram campo propício para ampliar 
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a sua atuação: foram criados dois novos cursos de mestrado pro-

fissional (Profletras) e foi aprovado o curso de nível Doutorado no 

PPGL, que alcançou a nota 4 na avaliação quadrienal corresponden-

te ao período de 2013-2016.

A implementação das duas unidades de Profletras, em São Cristóvão 

e em Itabaiana, permitiu o fortalecimento dos cursos de formação 

de professores no Estado, em nível de pós-graduação, stricto sensu. 

Ademais, pelo fato de a proposta desse curso indicar o escopo de 

“empoderar” os docentes em plena atividade no ensino fundamen-

tal para que possam enriquecer e tornar mais eficazes as práticas 

profissionais, as ações realizadas no âmbito do Profletras têm per-

mitido gerar impactos sociais em muitos outros espaços educati-

vos, uma vez que professores de diversas regiões do Estado estão 

conseguindo dar continuidade à sua formação ano após ano.

Desde 2013 até 2018, cinco turmas de professores foram constituí-

das nos dois campi, proporcionando a todos a observação do valor 

da qualificação profissional em nível de pós-graduação. Isso pode 

ser confirmado por meio da análise dos trabalhos de conclusão fi-

nalizados1, e ainda pode ser identificado como múltiplas competên-

cias podem ser desenvolvidas e qualificadas quando docentes são 

orientados a realizar pesquisas de caráter intervencionista em sua 

própria realidade profissional.

Outro fato relevante, considerando o alinhamento às políticas para 

a educação superior, foi o impulso das pesquisas em Linguística e 

Literatura na UFS, fruto da inserção paulatina e consistente da pro-

dução sergipana no cenário nacional, promovida pelo apoio das di-

versas associações locais, regionais, nacionais e internacionais da 

1	 Todos os trabalhos estão disponíveis no repositório institucional da UFS: 
https://ri.ufs.br/ 

https://ri.ufs.br/
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nossa área. Destacamos, por exemplo, a realização do Abralin em 

Cena Sergipe, em 2012, evento itinerante da Associação Brasileira 

de Linguística (Abralin) e a promoção do III Seminário Internacio-

nal de Estudos sobre Discurso e Argumentação (SEDiAr), em 2016, 

que atraiu mais de mil e duzentas pessoas de todo o território nacio-

nal, da Argentina e da França.

Mais recentemente, Aracaju foi palco da Jornada Itinerante dos 

40 anos do Grupo de Estudos Linguísticos e Literários do Nordeste 

(GELNE), no ano de 2017. E esta obra nasce justamente como resulta-

do dos esforços de inúmeras pessoas na capitalização e no comparti-

lhamento amplo dos resultados de pesquisas que foram apresentadas 

nesse evento, sinalizando, coletivamente, os esforços colaborativos 

de uma instituição em consolidação, que tem se inserido progressi-

vamente no cenário de pesquisa nacional e internacional, por meio de 

convênios e criação de redes de investigação.

No ano em que a UFS completa 50 anos de existência, o PPGL 10 anos 

de desenvolvimento de pesquisas acadêmicas e o Profletras 5 anos 

de pesquisas aplicadas à realidade escolar brasileira, desejamos que 

os trabalhos reunidos nesta obra estimulem novos estudos e práticas 

didático-pedagógicas e que venham outros tantos anos, tão inten-

sos e produtivos de ciência e companheirismo como esses últimos. 

São Cristóvão, 20 de setembro de 2018.

Alexandre de Melo Andrade

Isabel Cristina Michelan de Azevedo

Raquel Meister Ko. Freitag

Sandro Marcío Drumond Alves Marengo
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APRESENTAÇÃO
Este livro – Estudos linguísticos e literários em múltiplas pers-

pectivas – se apresenta como um registro da passagem do Grupo 

de Estudos Linguísticos e Literários do Nordeste em Aracaju para 

realizar, em uma parceria inédita da atual Diretoria (2016-2018) da 

Associação com a Universidade Federal de Sergipe (UFS), a Jornada 

especial dos 40 anos do GELNE. O evento, ocorrido de 07 a 09 de 

dezembro de 2017, congregou cerca de 400 estudantes de gradua-

ção e pós-graduação além de pesquisadores de várias instituições 

de ensino superior do país que participaram das diversas atividades 

oferecidas durante o Congresso. Foram 02 conferências, 10 mesas-

-redondas, 08 minicursos, 45 sessões de comunicações individuais 

e 02 sessões de apresentação de pôsteres. Para registrar essa inten-

sa produção científica dos professores e estudantes do Nordeste, 

este livro, organizado em forma de coletânea de artigos, reúne doze 

textos frutos de pesquisas que versam sobre argumentação, análise 

de discursos, letramentos, ensino e transcrição de textos antigos.

Tendo como temática a argumentação, os capítulos 1 e 2 propor-

cionam reflexões sobre as orientações dos documentos oficiais, 

análise de textos e estratégias para o ensino da escrita argumenta-

tiva. No primeiro capítulo, intitulado “As múltiplas competências 

mobilizadas na escrita argumentativa: uma experiência circuns-

crita a duas escolas públicas de Sergipe”, Isabel Cristina Michelan 

de Azevedo e Emilly Santos Silva (UFS) apresentam resultados de 

uma investigação em que avaliaram, a partir do planejamento do-

cente e das produções textuais dos estudantes, como a escrita ar-

gumentativa é ensinada em duas escolas sergipanas. O confronto 

entre as atividades de ensino e as produções discentes revelou a 
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especial atenção que professores e estudantes vêm dedicando às 

características formais que constituem os gêneros escolares. 

No segundo capítulo, “A polifonia e o ensino de leitura e de aná-

lise linguística”, Erivaldo Pereira do Nascimento (UFPB), além de 

discutir as contribuições dos estudos sobre a polifonia enunciativa 

para o ensino a partir dos pressupostos da Semântica Enunciativa, 

de Ducrot (1987, 1988, 1994), o autor propõe uma análise de dife-

rentes gêneros jornalísticos para trabalhar o fenômeno da polifo-

nia na leitura e na análise linguística, observando: a) como se dá a 

introdução de diferentes vozes no discurso, b) os efeitos de sentido 

produzidos pelas vozes e c) a orientação argumentativa que essas 

vozes geram ao ser evocadas.

A partir das análises de diferentes orientações teóricas, os capítu-

los 3, 4, 5, 6 e 7 trazem em comum o estudo dos discursos. Em “As 

cores enquanto argumento no caso Dilma Rousseff: uma análise 

semântica”, os autores Danilo Sobral de Souza e Adilson Ventura 

da Silva (UESB) analisam, baseados na Semântica do Acontecimen-

to, os enunciados apresentados em manifestações pró e contra o 

governo Dilma Rousseff, observando três imagens obtidas em abril 

de 2016, com o intuito de entender de que maneira os sentidos dos 

enunciados se configuram e se as cores compõem esses sentidos 

nos textos selecionados.

No artigo, “O papel regulador da polidez nas interações verbais 

dos presidenciáveis 2014”, Débora Reis Aguiar (UFS) investiga, 

sob um viés linguístico-pragmático, as estratégias de polidez lin-

guística como um papel regulador e constituintes da argumen-

tação em interações verbais do último debate político eleitoral, 

entre os candidatos do segundo turno à Presidência da República 

Federativa do Brasil do ano 2014.
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Ainda analisando os discursos políticos, Geisa de Andrade Batis-

ta e Gerenice Ribeiro de Oliveira Cortes (UESB), em “O funciona-

mento discursivo de memes políticos: metáfora e cinismo no meme 

‘tchau querida’ ”, as autoras, respaldadas nos dispositivos teóri-

cos teórico-metodológicos da Análise de Discurso, desenvolvida 

por Pêcheux (1969, 1975, 1983), depreendem os efeitos de sentido 

de memes políticos produzidos durante o processo de votação do 

impeachment da então Presidente da República Dilma Rousseff, no 

ano de 2016, com foco especial para o funcionamento da metáfo-

ra discursiva. A partir do mesmo quadro teórico, o texto de Anne  

Carolline Dias Rocha-Prado e Márcia Helena de Melo Pereira 

(UESB), intitulado “Discursividades presentes na produção de re-

senhas acadêmicas: do sujeito-leitor ao sujeito-autor”, averiguam 

como a relação entre o mesmo (paráfrase) e o diferente (polissemia) 

acontece nas práticas de leitura e escrita acadêmicas. Para isso, uti-

lizam como materialidades discursivas duas resenhas produzidas 

por duas duplas de estudantes universitários: uma dupla do curso 

de Ciência da Computação e outra do curso de Letras Vernáculas, 

ambas da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. 

No sexto artigo, “Zumbi dos Palmares no cordel: uma análise se-

mântica”, Sheila Ferreira dos Santos e Jorge Viana Santos (UESB) 

analisam como o nome Zumbi dos Palmares aparece predicado 

nessa materialidade em um excerto do livreto de cordel Zumbi dos 

Palmares: herói negro do Brasil, de Fernando Paixão (2007). Os 

autores embasam o estudo na Semântica do Acontecimento, pro-

posta por Guimarães (2002, 2011), que a apresenta como sendo 

“uma semântica que considera que a análise do sentido da lingua-

gem deve localizar-se no estudo da enunciação, do acontecimento 

do dizer” (GUIMARÃES, 2002, p. 7).
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Os capítulos 8, 9, 10 e 11 exploram a temática de ensino e letramen-

tos. No artigo “O uso de marcas de pontuação na construção dos sen-

tidos textuais — do sintático ao discursivo”, Antonio Cesar da Silva 

(UFAL) procura mostrar que o uso de sinais de pontuação ultrapassa 

as necessidades sintáticas de um texto escrito, revelando que o valor 

de alguns destes sinais em nada se relaciona com os recursos sintá-

ticos de organização textual. O autor defende, sob a perspectiva das 

funções discursivas, enunciativas e interativas, uma abordagem de 

estudo e de ensino das marcas/sinais de pontuação como elemento 

constituidor do texto e da sua textualidade. 

Embasado teoricamente nos estudos de Heath (1982), Street (1995), 

Street (1984), Lillis; Scott (2007) sobre as práticas de letramento 

acadêmico e nos aportes de Carlino (2005), Lillis (2003), Hyland 

(2000), Motta-Roth e Hendges (2010), José Hipólito Ximenes de 

Sousa (UECE), no capítulo “Eventos e práticas de letramento em 

escrita acadêmica na comunidade discursiva do curso de Letras”, 

identifica quais habilidades e dificuldades são descritas por dois 

alunos no processo de desenvolvimento da escrita acadêmica na 

comunidade universitária. 

No décimo artigo, intitulado “Sequência didática como objeto de 

ensino: uma perspectiva de trabalhar o gênero textual relato de 

experiência”, Thomaz Santos Lima & Eliane Vitorino de Moura  

Oliveira (UFAL) apresentam os resultados de um projeto que faz  

uso da sequência didática (SD) como objeto de ensino-aprendi-

zagem de alunos durante a produção de textos do gênero textual  

“relato de experiência”. A realização ocorreu com alunos do ensino 

regular da rede privada, especificamente, da 1ª série do ensino mé-

dio de uma escola do município de Penedo/AL. 
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No capítulo final da temática sobre letramento, Adilson Oliveira 

Almeida e Alexandre de Melo Andrade (UFS), no texto “Poesia no 

contexto escolar: reflexões sobre letramento lírico”, propõem ati-

vidades didáticas para o ensino da literatura. Para isso, os autores 

recorrem aos autores Rildo Cosson (2014), que aborda o letramento 

literário, e propõem sequências didáticas para o trabalho com o tex-

to literário em sala de aula; além disso, apoiados em Neusa Sorrenti 

(2013), que discute a maneira como a poesia deve ser explorada na 

escola, apresentam sugestões de textos poéticos para serem traba-

lhados com o alunado do ensino fundamental.

No último texto desta obra, Sandro Marcio Drumond Alves Marengo  

e Soraya Carvalho Souza Biller Teixeira (UFS), no capítulo “Um 

olhar codicológico e da crítica textual sobre um processo-crime de 

defloramento manuscrito de Sergipe oitocentista”, descrevem um 

processo de defloramento manuscrito no século XIX, pertencen-

te ao acervo histórico do Arquivo Público do Tribunal de Justiça do 

Poder Judiciário de Sergipe, localizado na cidade de Aracaju. A peça 

estudada possui 10 fólios, sendo 06 escritos em recto e verso e 04 

escritos somente em recto.

Por fim, desejo que os textos que compõem este livro possam con-

tribuir para a reflexão e o desdobramento de outras pesquisas no 

Nordeste e nas demais regiões do país cujos temas recaiam sobre as 

áreas de Linguística e Literatura.

Boa Leitura!

Cleber Ataíde

Presidente do GELNE (2016-2018)
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AS MÚLTIPLAS COMPETÊNCIAS 
MOBILIZADAS NA ESCRITA 
ARGUMENTATIVA: UMA EXPERIÊNCIA 
CIRCUNSCRITA A DUAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DE SERGIPE

AS MÚLTIPLAS COMPETÊNCIAS 
MOBILIZADAS NA ESCRITA 
ARGUMENTATIVA: UMA EXPERIÊNCIA 
CIRCUNSCRITA A DUAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DE SERGIPE

Emilly Silva dos Santos

Isabel Cristina Michelan de Azevedo

Introdução

A discussão em torno do desenvolvimento de competências em Edu-

cação ocorre mundo afora há bastante tempo (cf. JOANNAERT, 2012 

[2009]), e no Brasil destacam-se os trabalhos publicados desde a dé-

cada de 1990 (PERRENOUD, 1999 [1997]; DOLZ; OLLAGNIER e col., 

2004 [2002], entre tantos outros). Alinhada à intensa produção aca-

dêmica, algumas ideias, provenientes desses trabalhos, foram in-

cluídas em documentos oficiais brasileiros, como pode ser observa-

do nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), na Matriz do Exame  

Nacional do Ensino Médio – ENEM (em sua primeira versão em 1998 e 

na segunda, em 2009) e, em 2017, na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Em síntese, notamos que esses documentos estão susten-

tados pela concepção de competência proposta por Perrenoud (1999, 

p. 7), sendo entendida, então, como “[...] uma capacidade de agir 

eficazmente em determinado tipo de situação, apoiada em conheci-

mentos, mas sem limitar-se a eles”.

Se tomamos essa noção como referência, podemos propor pensar 

que a competência argumentativa só pode ser desenvolvida por meio 
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de práticas pedagógicas que possibilitem o uso da argumentação em 

situações comunicativas variadas, realizadas dentro e fora da escola. 

Isso porque a argumentação, decorrente de atividades de produção 

escolar, pode ser uma consequência das ações dos professores, mas 

se observa por meio das manifestações dos estudantes. Diante dis-

so, resolvemos organizar uma investigação apoiada em dois tipos 

de material documental – recolhidos em duas escolas estaduais da 

cidade de Aracaju, o Colégio Estadual Augusto Maynard e o Colégio 

Estadual Jorge Amado, o primeiro se encontra na região central e o 

segundo na região periférica. Assim, fizemos uso dos planejamen-

tos, cedidos pela professora participante deste estudo, e dos textos 

produzidos pelos estudantes em aulas preparatórias para os exames 

vestibulares e para o Exame Nacional de Ensino Médio (Enem). 

O confronto entre as atividades de ensino e as produções discentes 

revelou a especial atenção que professores e estudantes vêm dedi-

cando às características formais que constituem os gêneros escola-

res2, particularmente devido às múltiplas funções que o Enem vem 

assumindo em sociedade: além de possibilitar o ingresso em insti-

tuições de ensino superior, proporciona acesso a programas gover-

namentais, promove a avaliação da qualidade do ensino no Brasil e 

serve de base para implantação de políticas públicas. 

Sabemos que esse exame é composto por cinco provas objetivas que 

abrangem as várias áreas do saber, mas neste trabalho temos inte-

2	 À luz de Schneuwly e Dolz (1999), compreendemos que “a escola é um lugar 
autêntico de comunicação e as situações escolares são ocasiões de produção/
recepção de textos. Os alunos encontram-se, assim, em múltiplas situações 
em que a escrita se torna possível, em que ela é mesmo necessária. Mais ain-
da: o funcionamento da escola pode ser transformado de tal maneira que as 
ocasiões de produção de textos se multiplicam: na classe, entre alunos; en-
tre classes de uma mesma escola; entre escolas. Isto produz, forçosamente, 
gêneros novos, uma forma toda nova de comunicação que produz as formas 
linguísticas que a possibilitam”. São esses gêneros novos que surgem no con-
texto da escola que chamamos de gêneros escolares. 
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resse apenas pela prova de redação, que exige dos participantes a 

escrita de um texto dissertativo-argumentativo, avaliado por meio 

de uma matriz de competências que visa a aferir como o participan-

te faz uso de conteúdos específicos e quais competências de ordem 

linguística, composicional e discursiva podem ser percebidas por 

meio da produção textual. 

Segundo Rojo (2003), nas últimas décadas, a investigação acerca da 

aprendizagem do processo de produção de textos tem acontecido 

preponderantemente com base em perspectivas cognitiva e textual, 

ocasionando o desenvolvimento de atividades didáticas que privile-

giam um processo planejado em níveis e etapas. Os níveis estão as-

sociados às metas, aos objetivos, às finalidades de escrita, enquanto 

as etapas partem de uma pré-escritura, que engloba tudo o que an-

tecede a execução propriamente dita, ou seja, seguem uma sequên-

cia organizacional, associada às metas, que encaminha a produção 

para a fase de revisão e editoração (cf. KATO, 1993). 

Esse modelo de processamento tem sido investigado há algum 

tempo, como indicam as pesquisas de Hayes e Flower, realiza-

das na década de 1980, que apresentam a produção de texto como 

“[...] um conjunto (hierarquizado) de comportamentos, regidos 

por processos cognitivos gerados por esquemas ou conhecimentos 

armazenados na memória e ativados pelo ‘contexto’ (de tarefa)” 

(apud ROJO, 2003, p. 193). Alinhadas a esse tipo de compreensão, 

as professoras vinculadas a esta pesquisa orientaram trabalhos de 

produção escrita que partem da formulação de frases para chegar 

à composição da convencional dissertação, desconsiderando, as-

sim, as funções da escrita na sociedade.

Para ampliar uma visão centrada nas características formais da es-

trutura textual, reconhecemos a necessidade de haver uma peda-
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gogia específica para o ensino da escrita argumentativa (VIGNER, 

1998), mas esse trabalho precisa incluir meios que permitam ao 

estudante responder coerente, lógica e discursivamente a questões 

que requerem a construção de posicionamentos, cujos valores se-

jam colocados em discussão.

Ao consultar a Cartilha do participante – Redação no ENEM, em 

2016, identificamos que a competência III diz respeito às capaci-

dades de cada participante de “selecionar, relacionar, organizar e 

interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa 

de um ponto de vista” (BRASIL, 2016, p. 8), ou seja, cabe ao sujei-

to reunir argumentos que justifiquem uma ideia ou uma posição 

assumida por ele frente à temática proposta pelo exame. Essa exi-

gência corrobora a ideia de transferência de conhecimentos esco-

lares e sociais, abrange todo o funcionamento mental, mas nem 

sempre esse “saber-fazer” está associado a situações concretas, 

que venham requisitar a modificação de tais conhecimentos du-

rante a realização de uma ação complexa. 

Por sua vez, a competência IV requer do participante “demons-

trar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para 

a construção da argumentação” (BRASIL, 2016, p. 8), o que susci-

ta a discussão a respeito dos recursos disponíveis para estabele-

cer pontes que permitam construir sentidos ao longo da ativida-

de de escrita. Trata-se, então, de analisar as estratégias textuais 

que contribuem para esse fim, o que compreende a observação da 

orientação argumentativa dos enunciados, conduzida por meio 

dos operadores argumentativos.

Além de possuir função coesiva na estruturação do texto e da ar-

gumentação, segundo Koch (2016), as estratégias textuais e lin-

guísticas colaboram com a organicidade do período, favorecendo a 
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produção de um texto claro, com viés argumentativo, apesar de o 

participante não contar com a presença dos interlocutores no mo-

mento da produção da redação.

Assim, estamos admitindo que a atividade discursiva produz marcas 

enunciativas, expressas pelas marcas linguísticas e culturais, como 

destaca Amossy (2008). Segundo essa autora, as marcas enuncia-

tivas surgem com a aparição do enunciado e são constituídas por 

elementos linguísticos ou situacionais que evidenciam a posição do 

enunciador. O ato de produzir um enunciado, então, remete neces-

sariamente àquele que mobiliza a língua, que a faz funcionar ao uti-

lizá-la, imprimindo as suas marcas no enunciado e situando-se em 

relação a ele, construindo a subjetividade na língua. Seguindo essa 

perspectiva, o texto, em particularmente o que esteja associado a 

uma temática polêmica, é entendido como uma atividade discursiva 

e interacional que tem por fim a persuasão.

Apesar de haver orientações nos documentos oficiais supracitados 

há mais de duas décadas e também na literatura acadêmica associa-

da às discussões inicialmente propostas aqui há mais tempo ainda, 

queremos discutir questões relativas às alternativas empregadas 

por uma professora de educação básica em aulas destinadas ao en-

sino de produção textual de textos dissertativos-argumentativos, 

com vistas a proporcionar uma compreensão mais detalhada acerca 

das bases que fundamentam as atividades escolares em vigência em 

duas instituições públicas de Aracaju, com a intenção de colaborar 

com a qualificação das práticas didático-pedagógicas. 

Com base nesses apontamentos iniciais, assumimos que a ativida-

de de escrita argumentativa proporciona condições para uma aná-

lise acerca dos recursos linguísticos e discursivos mobilizados por 
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estudantes de ensino médio em atividades escolares. Para observar 

como isso pode acontecer, por meio de uma pesquisa documental, 

constituímos um corpus composto por cinco redações produzidas, 

durante o período de preparação para o Enem, em duas escolas pú-

blicas de Aracaju, e buscamos investigar quais competências argu-

mentativas estão sendo desenvolvidas na escola.

Enfim, nosso principal objetivo é evidenciar como se dá a articula-

ção dos aspectos linguísticos, textuais e discursivos na produção de 

uma escrita argumentativa orientada aos interesses dos estudantes 

de ensino médio, em torno de questões que requerem a construção 

de posicionamentos pela linguagem, para que possamos identifi-

car a relação existente entre as práticas pedagógicas e as produções 

discentes e encontrar alternativas para a qualificação das ações di-

dáticas na educação básica.

Com o intuito de organizar as reflexões, a seguir, retomamos os 

elementos que compõem a escrita argumentativa e destacamos as  

relações entre os operadores argumentativos e os mecanismos 

enunciativos identificadas em produções de estudantes do ensino 

médio para, após uma breve análise das produções discentes, co-

laborarmos com os estudos que orientam as práticas pedagógicas 

voltadas à construção da argumentação.
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A construção da escrita argumentativa: 
textualidade e discursivização

Assumir o texto como atividade interativa pressupõe entender que 

falar e escrever são atos sempre direcionados a alguém, em certas 

condições sociais e históricas. Essa concepção corrobora o entendi-

mento de que todo texto possui uma dimensão argumentativa, vis-

to que está orientado por finalidades comunicativas, e a produção 

de enunciados orienta para o alcance de determinadas conclusões 

(KOCH, 2016; PAULIUKONIS et al., 2003). 

No caso do texto escrito, pelo fato de os interlocutores não estarem 

presentes no momento da comunicação, o processo comunicativo 

se torna dependente da competência de escrita do estudante. Essa 

competência abarca outras, as competências textuais e linguísticas, 

que em uma relação de intersecção constituirão um texto coerente 

(SAUTCHUK, s/d; VIGNER, 1982). Ao tratarmos especificamente da 

escrita argumentativa, notamos a necessidade de aprimoramento 

dessas competências, uma vez que estão em jogo complexos pro-

cessos de linguagem. Na argumentação, o escritor, além de se fazer 

compreender, visa a obter a adesão do outro às ideias apresentadas, 

tornando a escrita um exercício ainda mais complexo e desafiador. 

A atividade de escrita deve ser organizada e progressiva, partindo 

do desenvolvimento de textos menos complexos para a escrita de 

textos mais complexos, essa transição, no entanto, precisa ser sub-

sidiada por elementos linguísticos, textuais e discursivos que for-

neçam ao estudante ferramentas capazes de mudar o caráter dessa 

escrita (VIGNER, 1998). Por entendemos que a construção de um 



AS
 M

Ú
LT

IP
LA

S 
C

O
M

PE
TÊ

N
C

IA
S 

M
O

BI
LI

ZA
D

AS
 N

A 
ES

C
RI

TA
 

AR
G

U
M

EN
TA

TI
VA

...

Cap 
01

25

texto não é um ato que requer apenas um somatório de frases sol-

tas, mas uma unidade construída por meio de relações sintático-

-semânticas, que proporciona coerência local, coadunadas aos arti-

culadores textuais e discursivos, a produção textual explicita como 

o estudante é capaz de discutir um assunto em questão e organizar 

um material simbólico com textualidade, o que se observa por meio 

da análise dos argumentos utilizados, da coerência e das articula-

ções em nível de microestrutura linguística (SAUTCHUK, s/d).

Quando observamos algumas redações recolhidas em diferentes 

edições do Enem, notamos que é bastante desafiador para o escritor 

utilizar recursos linguísticos variados e adequados em nível micro e 

macroestrutural para garantir a ordenação lógica das ideias e con-

ferir sentido ao texto, como indica Araújo (2004). Isso porque, entre 

outros aspectos, a progressão textual e a transição tópica normal-

mente se faz com o emprego dos conectivos que orientam a argu-

mentatividade do texto, colaborando com o processo argumentativo.

Ao pensar em técnicas de ensino e aprendizagem da escrita argu-

mentativa, a articulação das ideias, promovida pela sintaxe, torna-

-se um ponto crucial, visto que por meio dela são construídas as vá-

rias microestruturas que organizam o texto. Como entendemos que 

o texto ganha sentido em uso, esse processo linguístico é orientado 

pelo contexto pragmático e pela esfera discursiva ao qual está vin-

culado. Assim, os aspectos cognitivo, interacional, cultural e discur-

sivo se articulam na comunicação, nunca dissociados do linguístico.

Para Sautchuk (s/d), as leis sintáticas introduzem forma e sentido 

a um enunciado, pois é no nível sintático que a identidade da lín-

gua se conserva e é no uso dos mecanismos linguísticos, respon-
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sáveis pela força argumentativa, que se desencadeia as marcas de 

textualidade. Logo, os elementos linguísticos, quando associados 

aos discursivos, mostram a força argumentativa dos enunciados, 

como reforça Koch e Elias (2016). 

Podemos entender que na textualização ocorre um processo de 

reconstrução da realidade por meio da linguagem, por isso Koch 

(2002, p. 81) aproxima a textualização da discursivização. É im-

portante notar que a discursivização representa um processo de 

semiotização, pois o uso e a manipulação de uma forma simbóli-

ca acontece tanto no nível da estrutura quanto do conteúdo, pos-

sibilitando a manipulação da realidade de maneira significativa. 

Esse processo orienta a seleção do material linguístico, o que se dá 

por meio de diversas operações: identificação, qualificação, pro-

cessualização, modalização e/ou relação. Essa última operação se 

caracteriza justamente por especificar regras de hierarquização e 

combinação dos níveis sintáticos e semânticos por meio da conec-

tividade (PAULIUKONIS, 2000).

Ao pensar na conectividade3, decidimos atentar mais especifica-

mente para os chamados operadores ou marcadores argumenta-

tivos que assumem um papel singular na escrita argumentativa, 

justamente por orientarem os enunciados para determinadas con-

clusões, por possibilitarem estabelecer relações entre os vários ní-

veis estrutural, textual e discursivo. Segundo Koch e Elias (2016), a 

observação de um conjunto de operadores permite-nos reconhecer 

suas respectivas funções, como se vê a seguir.

 

3	 Em síntese, entendemos por conectividade a inter-relação semântica entre 
os elementos do discurso que promovem a coesão e a coerência de um texto.
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Quadro 1 – Funções dos operadores argumentativos

Função Operadores

Soma a favor de certa conclusão
E, também, ainda, nem, não só, mas 

também, tanto, como, além disso etc.

Indica o argumento mais forte de uma 
escala a favor de certa conclusão

Até, até mesmo, inclusive.

Subentende a existência de uma escala 
com outros argumentos mais fortes

Ao menos, pelo menos, no mínimo.

Contrapõe argumentos orientados 
para conclusões contrárias

Mas, porém, contudo, todavia, no 
entanto, entretanto, embora, ainda 

que, posto que, apesar de que.

Introduz uma conclusão com relação 
a argumentos apresentados em 

enunciados anteriores

Logo, portanto, pois, por isso, por 
conseguinte, em decorrência etc.

Introduz uma justificativa ou 
explicação relacionada ao enunciado 

anterior

Porque, porquanto, já que, pois, que, 
visto que, como etc.

Estabelece relação de comparação 
visando determinada conclusão

Mais, do que, menos, que, tão, quanto.

Introduz elementos alternativos que 
levam a conclusões diferentes ou 

opostas
Ou... ou, quer... quer, seja... seja.

Introduz no enunciado conteúdos 
pressupostos

Já, ainda, agora etc.

Funciona numa escala para afirmação 
ou negação de uma totalidade

Um pouco, quase, pouco, apenas.

Fonte: Adaptado de Koch; Elias (2016).

Apesar de os operadores estarem vinculados a amplos domínios, 

cada um deles indica particularidades que são úteis e necessárias na 

escrita, visto que produzem sentidos diferentes. Pauliukonis (2014) 

faz um estudo relativo às especificidades dos conectores de oposi-

ção, que colabora com um movimento que é constituinte do proces-

so argumentativo: a contra-argumentação.
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No nível linguístico, Pauliukonis (2014, p. 31) esclarece que os 

“coordenativos adversativos4: mas, porém, todavia, contudo, no en-

tanto são usados com o verbo no modo indicativo, e os conectivos 

subordinativos concessivos: embora, ainda que, posto que, se bem 

que, mesmo que, posto que, apesar de... requerem verbos no modo 

subjuntivo”, contudo as nuances de sentido vão além dos elemen-

tos formais, exigindo a observação da carga semântica de cada um, 

como se vê no quadro a seguir.

Quadro 2 – Distinção semântica entre conectores

Conector Carga semântica

Mas

É o conectivo adversativo mais usado em português, que 
introduz o argumento mais forte em oposição à ideia existente 
na oração de menor peso argumentativo (secundária). Nesse 
caso, é pertinente invocar sua etimologia latina: mais (magis), 
que vem reforçar sua participação no comparativo de superiori-
dade e também na introdução da ideia de preferência.

Porém

Apresenta uma natureza restritiva menos forte, como se o  
locutor quisesse mostrar que algo é omitido e que a presença do 
conectivo permite uma correção do rumo do raciocínio, condu-
zindo-o para outra conclusão, como se houvesse um reajuste de 
foco no argumento principal. Tal interpretação encontra funda-
mento também na etimologia do termo, ligado à forma do latim 
per inde, que significa no lugar de.

No entanto

Denota certo estranhamento diante do que é comunicado e que 
pode ser considerado até um absurdo pelo enunciador. Melhor 
dizendo: de fato, coexistem dois argumentos contrários e fortes, 
em que se enfatiza o que é enunciado por “no entanto”.

Todavia, 
entretanto, 
contudo

Em função da contiguidade sintático-semântica com as locuções 
adverbiais de onde se originam, esses três conectores mantêm 
o valor de um ato de fala com ideia de ênfase. Assim, esses co-
nectores adquiriram também valor de oposição em contato com 
outras cláusulas de valor concessivo, mas mantiveram ainda a 
mobilidade sintática que lhes permite ocupar diversas posições 
dentro do enunciado, ao contrário do conector “mas”, de posi-
ção mais fixa.

4	 Na Gramática Normativa, as conjunções  coordenativas adversativas são 
as que ligam duas orações ou palavras que expressam ideia de contraste ou 
compensação (BECHARA, 2009, p. 321).
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Conector Carga semântica

Por mais 
que; até 
mesmo

Esses termos marcam uma gradação e situam o argumento no 
topo de uma escala argumentativa que direcionaria o ouvinte/
leitor para uma conclusão esperada, dado o peso do argumento 
encarecido pelos advérbios de intensidade, embora não seja per-
dida a predominância da argumentação principal.

Embora

O mais usual dos conectivos de concessão, “embora” serve para 
transmitir o sentido de uma trégua ilusória. Sua origem prende-
-se à locução adverbial em boa hora. Por possuir aspecto volitivo 
de bons desejos, cujo emprego era expresso no modo subjunti-
vo, mantinha o termo antônimo em má hora, para expressar os 
maus augúrios, de acordo com a posição dos astros, no momento 
de saída para uma viagem. Ambos eram empregados com valor 
adverbial de tempo.

Fonte: adaptado de Pauliukonis (2014).

A análise da carga semântica dos conectores possibilita perce-

ber que a argumentação organizada em torno de uma oposição de 

ideias ocorre também em função das escolhas linguístico-discur-

sivas, ou seja, as informações arranjadas de uma ou outra forma 

indicam posicionamentos e estilo expressivo. Segundo Perelman 

e Olbretchs-Tyteca (2005 [1958]), o processo de escolha de ele-

mentos, de um modo de descrição e apresentação e de destaque 

de juízos de valor podem ser considerados a manifestação de uma 

tomada de posição, em detrimento de outra.

Insistimos que a tomada de posição também é um processo marcado 

linguisticamente, por meio das marcas de posição enunciativa ex-

pressas pelo argumentador. Concebemos como posição enunciati-

va o posicionamento assumido pelo sujeito nas relações interativas 

mediadas pela linguagem, assim as escolhas tópicas e linguísticas, 

que são de escolha do argumentador, sinalizam marcas de posicio-

namento. No entanto, Sautchuk (s/d, p. 3-4) esclarece que “o alu-

no-escritor é livre na escolha dos vocábulos que vão constituir as 
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orações do seu texto. Porém, obriga-se, na construção dessas ora-

ções, a seguir certos modelos formais de estruturação”. 

Diante desse tipo de coerção, estabelecido socialmente, a posição 

suscitada pelas práticas sociais marca a especificidade assumida 

por cada participante, mas também está vinculada às restrições lin-

guísticas e textuais, configuradas nos diferentes períodos históri-

cos de evolução de cada língua, e à criatividade individual, uma vez 

que assumir um ponto de vista requer não apenas a seleção de uma 

perspectiva, mas também a análise do outro com quem se relaciona 

direta ou indiretamente. Além de compreender bem a carga semân-

tica de um léxico especifico, o sujeito constrói uma determinada 

imagem de seu interlocutor (presente ou distante) e posiciona-se 

em relação a ele ao longo da argumentação.

Em nosso modo de ver, o entendimento das especificidades relati-

vas aos aspectos linguístico-discursivos colabora com o desenvol-

vimento da competência argumentativa, na perspectiva proposta 

por Azevedo (2013): é um conceito marcado por uma perspectiva 

cognitiva, mas que possui um viés sociológico e discursivo, por 

isso se torna um conceito amplo, divergente e multifacetado.  

Assim, tomamos a competência argumentativa como a expressão 

de capacidades variadas, entre as quais se destacam colocar em ati-

vidade modalidades estruturais da inteligência, como a ação pela 

linguagem e a mobilização de recursos cognitivos; participar de 

uma oposição discursiva, o que gera interdependência entre os su-

jeitos em função da polarização das posições enunciativas; mobi-

lizar diversas capacidades de linguagem, que estão vinculadas às 

situações concretas, à criação de repostas únicas a cada momento 

social/discursivo, a ações que estão relacionadas a obstáculos cog-

nitivos, afetivos e relacionais, enfim diz respeito ao modo como são 

coordenados recursos múltiplos e heterogêneos.
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Nesse sentido, o desenvolvimento da competência argumentativa 

põe em curso a otimização de outras competências e capacidades, 

uma vez que a argumentação é tomada como um processo constituí-

do por múltiplas dimensões. Nesse tipo de atividade de linguagem, 

as competências cognitiva, linguística, textual e discursiva, por 

exemplo, são mobilizadas e aprimoradas em função das finalidades 

previamente estabelecidas. Podemos afirmar, então, que, para de-

senvolver a competência argumentativa na escola, é imprescindível 

a oportunidade de produzir saberes, decorrente das inúmeras inter-

locuções, e de haver aprendizagens diversificadas em sala de aula.

Em consonância com Perrenoud (1999b), compreendemos que o 

reconhecimento das competências mobilizadas por um sujeito de-

pende do modo como utiliza e expressa uma ou várias capacidades. 

No caso da competência argumentativa, negociar pontos de vista 

e sustentar argumentos são capacidades de linguagem essenciais, 

que podem ser desenvolvida dentro e fora da escola, sempre que um 

sujeito estiver participando de situações comunicativas concretas, 

como ocorre quando tem pela frente a tarefa de produzir um gênero 

textual específico e pré-determinado. 

Adotamos, como pode ser visto, uma concepção de argumentação 

que a considera como sendo um processo discursivo que envolve a 

seleção de fatos e argumentos, descritos de forma particular, em di-

reção do aumento de adesão a uma tese defendida, em concordân-

cia com o que propõe Perelman em parceria com Olbretchs-Tyteca 

(2005 [1958]). A linguagem assim concebida é uma forma de ação 

social, que produz sentidos desencadeados pela interação e tem 

como meta influenciar o outro por meio de um discurso organizado 

em torno de argumentos variados. A construção desses argumentos 

é uma tarefa complexa que requer a articulação de referências to-
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madas como bases que sustentam o dizer e a organização das ideias 

em defesa dos posicionamentos assumidos pelo sujeito no discurso.

O uso de operadores argumentativos e os 
mecanismos enunciativos presentes na 
construção da argumentação

Apresentamos, em primeiro lugar, como o trabalho com a argu-

mentação pode ser interpretado a partir do que tem sido realizado 

por professores de educação básica, com base em uma experiência 

particular, cujos dados coletados nos possibilitaram fazer uma aná-

lise de textos argumentativos produzidos por estudantes do ensino 

médio, matriculados em duas escolas públicas de Aracaju, situadas 

em diferentes regiões da cidade. 

Inicialmente, coletamos uma amostra de doze textos produzidos 

nas duas escolas, porém, como a quantidade de textos reunidos era 

variável, selecionamos como corpus cinco redações que considera-

mos representativas de cada turma, pois todos os textos apresenta-

vam características muito parecidas – estrutura, vocabulário e tipo 

de conhecimento. Optamos, então, por empreender uma escolha 

aleatória, considerando que o objetivo deste estudo não está voltado 

às particularidades dos estudantes. Os textos foram cedidos pelos 

estudantes da primeira e segunda série do Colégio Estadual Augusto 

Maynard e também por aqueles que frequentam a segunda e terceira 

série do Colégio Estadual Jorge Amado.

Segundo a professora participante da pesquisa, as atividades de es-

crita na escola pretendem ser progressivas, para que, ao ampliar os 

níveis de complexidade da escrita, o professor possa desenvolver as 
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competências dos estudantes. Na realidade observada em Aracaju, o 

que se percebe é um vácuo entre a aprendizagem de classes grama-

ticais e a construção textual, pois os estudantes não são orientados e 

perceber como as relações semânticas colaboram para a construção 

de sentidos. No quadro abaixo, encontra-se um recorte do plane-

jamento mensal, elaborado pela própria professora, que registra o 

tipo trabalho realizado em classe.

Quadro 3 – Atividades de ensino

DATA DURAÇÃO CONTEÚDO ATIVIDADES
12/03/15 1h/aula Conectivos Lista de exercício sobre conjunções

16/03/15 1h/aula Conectivos
Correção e explanação dos conceitos 
e tipos de conjunções 

17/03/15 2h/aula Conectivos
Lista de exercício a partir de textos/
correção 

19/03/15 1h/aula Conectivos Lista de exercício aplicado ao Enem

23/03/15 1h/aula Coesão
Análise de proposta e discussão de 
tema

24/03/15 2h/aula Coesão
Explanação sobre coesão a partir dos 
textos motivadores/exercício

26/03/15 1h/aula Coesão Exercícios a partir de textos

30/03/15 1h/aula Coesão Correções 

31/03/15 2h/aula Coesão Escrita em sala

02/03/15 1h/aula Coesão Reescrita

Fonte: Dados da pesquisa.

O planejamento acima, direcionado a uma turma de terceira sé-

rie do ensino médio, visa a uma revisão em torno da identificação 

dos conectivos5, por ser uma das competências avaliadas na prova 

5	 Como sabemos, conforme a linguística textual, os conectivos, tomados 
como elementos de coesão, incluem inúmeros recursos categorizados pela 
gramática normativa como preposições (a, de, para, com), conjunções 
(que, enquanto, embora, mas, porém, todavia), pronomes (ele, ela, sua, 
este, aquele, o qual), advérbios e locuções adverbiais (aqui, lá, logo, antes, 
dessa maneira, aos poucos) e palavras denotativas (afinal, inclusive, senão, 
apenas, então, entre outras) etc.



AS
 M

Ú
LT

IP
LA

S 
C

O
M

PE
TÊ

N
C

IA
S 

M
O

BI
LI

ZA
D

AS
 N

A 
ES

C
RI

TA
 

AR
G

U
M

EN
TA

TI
VA

...

Cap 
01

34

de redação do Enem. O trabalho acontece por meio de um treino 

realizado com base em listas de exercícios. Com base no material 

cedido pela professora, os exercícios eram basicamente de dois 

tipos: 1. questões objetivas que analisavam frases e solicitavam 

a identificação do conectivo; 2. análise de textos já utilizados no 

Enem, nos quais estavam presentes diferentes conectivos, para 

que pudessem ser localizados pelos estudantes. Na programação 

das aulas, um momento foi reservado para a compreensão das es-

tratégias de textualidade que contribuem para a elaboração de um 

texto coeso. No entanto, o foco do trabalho direcionou-se a aten-

der aos critérios de avaliação da quarta competência de redação 

do Enem, por isso os exercícios se limitavam a preencher espaços 

vazios com elementos coesivos6 (não só conjunções) para marcar 

diversidade e variedade desses recursos linguísticos. Como apoio à 

atividade, os estudantes receberam as informações abaixo.

6	 Chamamos de elementos coesivos todos os recursos linguísticos que permi-
tem estabelecer a conexão entre as partes do texto.
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Quadro 4 – Tipos de conectores7

Competência IV: Variedade e diversidade 
•	 Causalidade: porque, como, pois, porquanto, uma vez que, dado que,  

visto que

•	 Finalidade: para que, a fim de que

•	 Temporalidade: quando, assim que, logo que, enquanto, à medida que, à 
proporção que

•	 Conformidade: como, conforme, consoante, segundo

•	 Conjunção/soma: e, também, ainda, nem, não só, mas também, tanto, 
como, além disso

•	 Oposição: mas, porém, contudo, todavia, no entanto, entretanto, embora, 
apesar de que.

•	 Explicação/justificativa: logo, portanto, pois, por isso, por conseguinte, 
em decorrência 

•	 Conclusão: logo, portanto, pois, por isso, por conseguinte, em decorrência

•	 Especificação/exemplificação: como, por exemplo

•	 Correção/ redefinição: ou seja, isto é, ou melhor

Fonte: Dados da pesquisa.

Com as listas em mãos, os estudantes tiveram que produzir uma es-

crita dissertativo-argumentativa, sem que houvesse alguma orien-

tação quanto às estratégias de textualização ou discursivização. Du-

rante a atividade, eles precisavam incluir os conectivos sugeridos no 

texto produzido, como se a escolha de um ou de outro dependesse 

apenas do gosto pessoal. O importante, segundo a professora, era 

que o texto apresentasse diversidade, não havendo menção às re-

lações sintático-semânticas que marcam a argumentatividade nem 

às alternativas para a tomada de posição. Os textos que constituem 

7	 Na linguística textual, os conectores são marcas que orientam o leitor na 
percepção da coerência que subjaz na estrutura superficial do texto e o es-
critor a organizar retórica e logicamente as informações articuladas em 
seus textos (DÍAZ, p. 32-43).
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o corpus deste trabalho alinham-se a essa orientação, mas queremos 

apontar que a análise da carga semântica dos conectores mobiliza-

dos poderia ser um recurso didático para haver ampliação das com-

petências argumentativas dos estudantes.

Na observação dos textos selecionados, foram estabelecidas 

duas categorias de análise, propostas a partir de Azevedo (2013) 

e adaptadas ao escopo deste estudo. Selecionamos categorias es-

pecíficas que compreendessem elementos presentes no processo 

argumentativo e permitissem identificar elementos vinculados às 

competências linguísticas e à organização de ideias. Assim, op-

tamos por distinguir as marcas de posições discursivas e os ele-

mentos linguístico-discursivos mobilizados para revelar a força 

argumentativa dos enunciados. 

Como indicado anteriormente, concebemos como posições enun-

ciativas o posicionamento assumido pelo sujeito nas relações in-

terativas mediadas pela linguagem. Nesse sentido, essas posições 

são suscitadas pelas práticas sociais, mas marcam o lugar assumido 

no discurso por cada estudante, por isso estão vinculadas simul-

taneamente às restrições/coerções sociais e à criatividade de cada 

um, uma vez que para assumir um ponto de vista é necessário não 

apenas a seleção de uma perspectiva, mas também a análise do ou-

tro com quem se relaciona direta ou indiretamente. Esse posiciona-

mento aciona elementos linguístico-discursivos que reforçam a to-

mada de posição, orientam a direção argumentativa dos enunciados 

e conferem uma progressão lógica ao texto.

Vejamos o excerto de um texto dissertativo-argumentativo que 

discorre sobre o tema “O poder de consumo pode determinar os 

padrões de felicidade?”, para que possamos perceber as marcas 

de tomada de posição.
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(1) por vivermos em um mundo capitalista, o consumo torna-se constante e 
incontrolável, porém necessário para o desenvolvimento do país (P1, grifo nosso).

No trecho (1), o termo “necessário” abarca a ideia de algo consti-

tuinte e fundamental para o funcionamento do país. O tópico des-

tacado possui um sentido, mas se a oração “o consumo torna-se 

constante e incontrolável” for lida isoladamente adquire conota-

ção negativa. O estudante percebe a importância de complementar 

a ideia, por isso tenta amenizar a conotação negativa, elevando o 

enunciado a um lugar em que possa ser colocado acima de questio-

namentos. Isso é obtido por meio da força semântica que o vocábulo 

“necessário” possui no contexto observado. 

O conectivo “porém” não foi usado aqui com valor de refutação, mas 

de concessão, o que não é seu uso habitual visto que se trata de um 

conectivo de coordenação de valor adversativo. Considerando que 

esse conector8 tem força adversativa menor que o “mas”, podemos 

supor que essa escolha ocorre porque o estudante quer proceder a 

uma ressalva em relação à primeira oração, sem fazer uma análise 

semântica de seu uso, daí o uso do “porém”.

 

 

 

 

 

 

8	 Neste texto, tomamos o termo “conector” como sinônimo de “conectivo”, 
ou seja, trata-se de um elemento  linguístico  que  estabelece  ligação  entre 
duas  palavras,  dois  termos  de  uma  oração,  ou entre  orações  em 
um  mesmo período. Incluem assim as preposições, as conjunções, os  
advérbios, os pronomes etc.
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Notamos também que, no trecho acima, o estudante faz uso de um 

recurso sintático e textual chamado topicalização9. Alçar um ele-

mento à posição inicial (“mundo capitalista”) promove destaque 

em relação a outra informação complementar ou acessória (“de-

senvolvimento do país”). Essa estratégia sempre constrói efeitos 

discursivos relevantes para argumentação, como vemos no seg-

mento (1), suscitou um tom de denúncia ao texto, uma vez que o 

elemento topicalizado diz respeito a uma possível razão que serviria 

de contexto para o problema social sobre o qual se discorre (consu-

mo “constante e incontrolável”).

No trecho a seguir, escrito acerca do tema “O legado da escravidão 

e o preconceito contra os negros no Brasil”, temos um exemplo de 

como o operador linguístico10 que marca a oposição contribui para o 

direcionamento do texto. Esse trecho corresponde à introdução do 

texto produzido por um dos estudantes de ensino médio.
 

(2) A escravidão no Brasil ocorreu em meados do século passado, a qual obri-
gava os negros a trabalhar para os respectivos senhores. Mas, será que  
a escravidão teve um fim? (P2).

9	 Conforme os estudos da Linguística Textual, entendemos “topicalização” 
como uma estratégia de focalização textual, apoiada em recursos morfossin-
tático-lexicais responsáveis pela atribuição de ênfase contrastiva, que possi-
bilita dar destaque a certos elementos dentro de uma estrutura linguística e 
textual. Trata-se, assim, de uma das estratégias sintáticas de que um escritor 
pode se servir para colocar em evidência um elemento no texto, visando pro-
mover diferentes efeitos de sentido.

10	 Os operadores linguísticos são elementos que indicam ou mostram a força 
argumentativa e a direção para onde apontam os enunciados. Em síntese, os 
operadores argumentativos são “elementos linguísticos que permitem orien-
tar nossos enunciados para determinadas conclusões. São, por isso mesmo, 
responsáveis pela orientação argumentativa dos enunciados que introduzem, 
o que vem a comprovar que a argumentatividade está inscrita na própria lín-
gua” (cf. KOCH e ELIAS, 2016, p. 64). 
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No fragmento (2), o conector “mas” funciona como um operador 

adversativo que insere logo na introdução um argumento superior 

(ainda há escravidão na sociedade brasileira), e o que vem depois do 

conector é um questionamento proposto pelo sujeito, que só será 

retomado na contra-argumentação. Nesse caso, o operador argu-

mentativo “porém” expressaria melhor a reação lógico-semântica 

dos enunciados, posto que a pergunta lançada visava a levar o lei-

tor a refletir acerca da proposição anterior, sugerindo uma correção 

da mesma. Esse posicionamento fica explícito no desenvolvimento 

do texto, parte em que o estudante responde à questão inicialmente 

proposta por meio de uma constatação:
 

(3) Ato que comprova a farsa dessa emancipação (P2).

A resposta contida no fragmento (3) serve para reforçar a tese ini-

cial e retoma o posicionamento explícito na abertura do texto por 

meio do vocábulo “farsa”, uma vez que esse termo trata de algo 

não verdadeiro. Esse termo aparece logo após a apresentação de 

um fato histórico utilizado como argumento e tem a função de de-

nunciar uma prática avaliada pelo estudante como não confiável 

moralmente, ou seja, a “emancipação” não poderia ser tomada 

como verdadeira. 

As assertivas apresentadas nos trechos acima fazem parte do acer-

vo cultural dos estudantes, mobilizado para constituir as posições 

discursivas. Elas surgem da formulação dos enunciados e são ar-

ticuladas por elementos linguísticos específicos. Os enunciados se 

caracterizam por incluir elementos linguísticos que delimitam o 

posicionamento do autor acerca da problemática; nesse sentido, os 

vocábulos “necessário” e “farsa”, no contexto em que são apresen-

tados, estão ligados às posições assumidas no texto, possibilitando 
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a construção de posições discursivas, pois a seleção lexical e a inten-

sidade produzida pelo escritor estão alinhadas a uma certa maneira 

de ver a realidade. O estudante está assumindo um lugar discursivo 

e ideológico, claramente demarcado na formulação dos enunciados. 

Vejamos, agora, outra estratégia utilizada para introduzir um 

novo parágrafo.
 

(4) Em relação ao preconceito de raça nota-se que, é um fato totalmente co-
nectados ao período da escravidão (P2).

No trecho (4), o estudante, ao utilizar a expressão “em relação a” 

para introduzir uma nova informação, cria a expectativa de que 

duas informações diferentes serão comparadas, em função da car-

ga semântica dessa expressão, que serve para introduzir novas in-

formações. No entanto, o leitor precisa retomar trechos anterio-

res, para tentar compreender a orientação proposta pelo escritor, 

não havendo uma apresentação clara dos argumentos. Além disso, 

a pontuação inserida em posição inadequada, quando posposta ao 

pronome relativo, provoca desconexão entre os períodos, tornando 

mais difícil perceber os objetivos comunicativos do estudante.

Vejamos, a seguir, o que ocorre quando há referência a uma questão 

polêmica na sociedade brasileira.
 

(5) Vale ressaltar que as cotas raciais só incentivam essa separação (P2).

No trecho (5), o enunciado formulado realça a posição de que as co-

tas raciais propiciam uma divisão entre brancos e negros dentro do 

ambiente universitário. Essa afirmação não é uma verdade absolu-

ta e não vem marcada por elementos linguísticos que possibilitam 

particularizar o enunciado, mas indicam os posicionamentos assu-
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midos no discurso, como o que associa as cotas raciais à discrimina-

ção de uma raça. A expressão “vale ressaltar que”, nesse contexto de 

uso, funciona como um elemento de textualidade importante, uma 

vez que provoca uma quebra na progressão do texto para enfatizar 

uma declaração feita anteriormente.

Veremos que o texto a seguir contempla a mesma problemática an-

terior. O trecho se refere à parte introdutória e vem marcado pelo 

uso do operador “entretanto”, que, no contexto, contrasta um fato 

histórico com uma visão construída no presente. Essa oposição de 

épocas é marcada por esse operador, gerando o sentido de oposição.
 

(6) Em 1888, com a assinatura da Lei Áurea no Brasil, os afrodescendentes al-
cançaram uma importante conquista: a liberdade de andar sem algemas.  
Entretanto, em pleno século XXI os negros ainda não estão livres de sofrer cas-
tigos e crueldades pela perpetuação do racismo (P3).

No trecho (6), apesar de haver oposição entre épocas, marcada lin-

guisticamente, os períodos configuram uma realidade equivalente, 

cuja formatação do texto marca o posicionamento do estudante: a 

oposição histórica também deveria ser social. No trecho acima, o 

operador argumentativo “entretanto” funciona verticalmente, uma 

vez que une períodos, porém também aponta o direcionamento ho-

rizontal do texto. O estudante desenvolve sua argumentação esta-

belecendo uma relação de contraste entre o passado e o presente. O 

trecho abaixo finalmente esclarece a tese defendida.
 

(7) Sobrevivência essa [do racismo] que é gerada pela negação e enraizamento 
do preconceito (P3).

A afirmação categórica com base no uso do presente histórico que 

constitui o trecho (7) é uma marca linguística que constitui a po-
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sição do estudante, por incluir referências culturais e discursivas, 

uma vez que expõe suas convicções de que o racismo se mantém na 

sociedade, embora não seja admitido como um preconceito. Esse 

ponto é visível no trecho seguinte.
 

(8) Existe na sociedade tupinambá uma tendência muito preconceituosa  
de associar trabalhos braçais a uma função que deve ser do negro.

É evidente a urgência de adoção de medidas para acabar com a sobrevivência 
do racismo no Brasil (P3).

O uso do termo “sociedade tupinambá” no trecho (8), para se referir 

aos brasileiros, marca certa posição em um enunciado específico, 

no qual o estudante indica haver uma superioridade branca, con-

siderada por ele descabida. Ao final, a expressão “é evidente a ur-

gência”, em relação à “adoção de medidas”, indica a necessidade de 

uma atitude ativa e imediata frente ao racismo, sendo também uma 

estratégia de intensificação do desejo de igualdade racial.

O excerto seguinte, encontrado em outro texto, aponta o uso de uma 

nova estratégia retórica: a construção da relação lógica de causa e 

consequência, marcada por meio do operador “por isso”.
 

(9) Está enraizado na sociedade brasileira o pensamento patriarcalista  
de que “mulheres são propriedades” dos homens e, por isso, são obrigadas  
a se submeterem a eles (P4).

No fragmento (9), o termo “enraizado” promove a ideia de algo que 

está radicado, fixo em algum lugar e, portanto, difícil de ser muda-

do. O que está arraigado nas relações sociais dos brasileiros, segun-

do o estudante, é a noção de mundo decorrente de uma visão mas-

culina. É perceptível nesse enunciado a ideia moderna de relação 

entre o pensamento patriarcal e o capitalismo, relação exposta pela 
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referência às mulheres, tomadas como propriedades por homens, 

passíveis de dominação e expropriação. A expressão “obrigadas a 

se submeterem” possui força devido à carga semântica dos termos 

selecionados e também em razão de valores culturais realçados: nas 

relações sociais, particularmente no Brasil, a herança religiosa e le-

gal intensifica a submissão feminina frente aos direitos masculinos 

sobre elas e enfatiza as relações de poder do homem sobre a mulher.

 

(10) Na corrida de obstáculos o objetivo do competidor é saltar todas  
as barreiras para vencer a prova. Assim é o cotidiano das mulheres brasileiras  
do século XXI (P4).

No fragmento (10), por sua vez, o conector “assim” é utilizado 

para estabelecer uma comparação entre a proposição anterior e a 

nova informação, que ainda será apresentada. No trecho em des-

taque, o conector possibilita a progressão do texto, e o estudante 

faz isso ao estabelecer uma relação entre as situações selecionadas 

(o caso da violência e do assédio sexual), a título de ilustração, e a 

problemática que se quer discutir (o cotidiano das mulheres brasi-

leiras na atualidade).
 

(11) Entretanto, a mulher brasileira ainda possue obstáculos a serem vencidos 
como a violência e o assédio sexual. Está enraizado na sociedade brasileira  
o pensamento patriarcalista de que as mulheres são “propriedades” dos ho-
mens e, por isso, são obrigadas a se submeter a eles (P4).

O operador argumentativo “entretanto”, que inicia trecho (11), de-

veria ter valor de concessão, como geralmente ocorre, mas é uti-

lizado para indicar uma ideia de contrariedade. Os operadores que 

têm valor concessivo também têm a função de opor, mas de forma 

que o argumento exposto após esse operador seja proveniente do 

argumento anterior, atribuindo ênfase à nova ideia, não havendo 
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um ponto de vista oposto em lugar fixo. No trecho em análise, a se-

gunda oração estabelece uma relação de causa e consequência e é 

reconhecida na sequência na qual se encontra o operador “por isso” 

e o conectivo “e”.

Há casos em que a opinião pessoal é inserida na formulação de uma 

posição socialmente aceita, como vemos a seguir.
 

(12) Mesmo que a constituição virgente não defina o conceito de família,  
o Supremo Tribunal de Justiça tem por família núcleos com vínculos afetivi-
dade. Mães solteiras, pais viúvos, avós que criam seus netos, casais homoafe-
tivos, filhos adotivos, são alguns exemplos das multidiversificadas famílias 
basileiras. Dessa, forma mesmo que exista leis como o Estatuto da família, o 
Poder Judiciário não privará nenhum grupo familiar na aquisição de direitos 
jurídicos, previdenciários, e o Estado continuará a exercer o papel de supridor.

É necessário também que profissionais da psicologia e da sociologia mostrem 
em seminários e artigos científicos a importância do núcleo tradicional  
do indivíduo (P5).

Na produção recolhida em (12), os trechos discutem a questão: 

“Qual o modelo da família brasileira?” A temática que está em voga 

é polêmica, por reunir opiniões divergentes que estavam circulan-

do na mídia de forma intensa na época da produção do texto e por 

destacar confrontos agressivos por parte de representantes que de-

fendem posições conflitantes. O estudante usa a estratégia de apre-

sentar uma oposição entre pontos de vista variados, o que não foi 

frequente entre os textos analisados. Ao longo do texto, o argumen-

to defendido vem após o argumento que será excluído, porém, não 

há uma defesa explícita de um ponto de vista.

Há, nesse trecho, a presença de um argumento por ilustração, iden-

tificado quando o estudante explicita “Mães solteiras, pais viúvos, 

avós que criam seus netos, casais homoafetivos, filhos adotivos, são 
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alguns exemplos das multidiversificadas famílias brasileiras”. Des-

se modo, mesmo que existam documentos legais, como o Estatuto 

da família, direcionados a um único modelo familiar, “o Poder Ju-

diciário não privará nenhum grupo familiar na aquisição de direitos 

jurídicos”. Assim, esse argumento reforça a ideia de não ser neces-

sário constitucionalizar um novo conceito de família, mas apoiar 

todos os modelos existentes.

Ainda no trecho (12), o estudante expressa a sua tese: se há um do-

cumento, adotado pelo judiciário, para tratar dessa questão, este 

deveria incluir um conceito de família abrangente e coerente com 

todas famílias existentes na atualidade, não se restringindo apenas 

a uma família tradicional (“Mesmo que a constituição virgente não 

defina o conceito de família, o Supremo Tribunal de Justiça tem por 

família núcleos com vínculos afetividade”). Seguindo esse raciocí-

nio, o autor indica não haver motivo para existir uma guerra ideoló-

gica e política porque “o Poder Judiciário não privará nenhum grupo 

familiar na aquisição de direitos jurídicos, previdenciários”. 

Esse texto ainda remete à temática mais problematizadora do cor-

pus. O estudante marca suas posições ideológicas por meio de ele-

mentos não linguísticos atualizados para corroborar a sua posição 

assumida no discurso, como, por exemplo, nos enunciados “mãe 

solteira” e “pais viúvos”, está subentendida a ideia difundida de fa-

mília tradicional, na qual o homem é o ser nuclear em torno do qual 

a família se constitui.

Ao final, em “é necessário também que profissionais da psicologia 

e da sociologia mostrem em seminários e artigos científicos a im-

portância do núcleo tradicional do indivíduo”, fica explícito o posi-

cionamento do autor. Trata-se, então, de uma estratégia retórica de 

impacto, pois nada mais é dito depois que a posição é declarada.
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Vimos que as marcas linguístico-semânticas estão apoiadas no 

escopo cultural e social. Isso indica que as ideias depreendidas do 

discurso escrito estão associadas a um universo cultural partilha-

do e construído social e ideologicamente, além disso aponta para 

o professor um campo vasto de trabalho com a argumentação. As 

assertivas brevemente analisadas reúnem fatos largamente di-

vulgados e ideias comuns que se alinham ao modo de pensar e, 

às vezes, de viver no ocidente, mais especificamente no Brasil, o 

que gera certa regularidade entre os posicionamentos assumidos 

pelos estudantes.

Mesmo apropriando-se das ideias que são culturalmente aceitas 

em nossa sociedade, por vezes, os estudantes conseguiram dis-

cutir temas polêmicos previamente selecionados pelo professor, 

mas isso aconteceu de modo impreciso ou equivocado particu-

larmente em relação ao uso dos operadores argumentativos. Em 

apenas dois textos, notamos a assunção de novos posicionamen-

tos, além dos que constavam nos textos motivadores ofertados 

pelo professor antes da produção escrita, material que, em geral, 

reunia argumentos favoráveis à visão do professor ou de outras 

personalidades em destaque na sociedade.

 Quando comparado o planejamento do professor com as produções 

discentes, notamos que houve atendimento à exigência de variar o 

uso de conectivos ao longo da produção escrita, mas como as aulas 

não tematizaram as relações sintáticas e semânticas vinculadas e 

esse tipo de ação linguístico-discursiva, os estudantes não puderam 

ampliar a competência argumentativa no que se refere à criação de 

repostas únicas a cada momento social/discursivo.
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Considerações finais

As referências reunidas neste trabalho permitiram comparar algu-

mas práticas pedagógicas propostas por professoras de ensino mé-

dio para o desenvolvimento de estratégias argumentativas voltadas 

à preparação de estudantes para o Enem. Pudemos perceber que em 

Aracaju, nas duas escolas públicas que participaram da pesquisa, a 

atenção voltada às competências III e IV restringem-se à explici-

tação de conectores, visando à diversidade de uso, sem atenção à 

carga semântica de cada conector.

Por meio da análise empreendida, quisemos observar a inter-rela-

ção entre aspectos linguístico, textual e discursivo, sobretudo quan-

do se quer ensinar argumentar e construir sentido pela linguagem, 

pois esse modo agir possibilita a mobilização de variados recursos 

que constituem o processo argumentativo. 

Percebemos também que o ensino voltado à escrita argumentativa 

precisa considerar as práticas de linguagem, se se quer possibilitar 

uma compreensão mais ampla dos recursos disponíveis para a ar-

ticulação de ideias, e que uma postura puramente formal (com base 

na partilha de listas de palavras e de explanações orais por parte do 

docente) não possibilita aos estudantes conhecer as alternativas 

disponíveis quando se considera a língua em uso. Vimos que os dis-

centes conseguem variar o emprego dos operadores argumentati-

vos, mas isso é insuficiente para demarcar adequadamente posições 

discursivas, por isso há um campo ainda aberto para a ampliação 

das competências dos estudantes de ensino médio.



AS
 M

Ú
LT

IP
LA

S 
C

O
M

PE
TÊ

N
C

IA
S 

M
O

BI
LI

ZA
D

AS
 N

A 
ES

C
RI

TA
 

AR
G

U
M

EN
TA

TI
VA

...

Cap 
01

48

Embora a argumentação se dê de maneira complexa, por envolver 

diferentes recursos, percebemos que um trabalho aprofundado 

em torno de operadores argumentativos de oposição pode cola-

borar com seu desenvolvimento.
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A POLIFONIA E O ENSINO DE LEITURA 
E DE ANÁLISE LINGUÍSTICA

Erivaldo Pereira do Nascimento

Introdução

A argumentação ou argumentatividade faz parte da nossa vida diá-

ria, enquanto usuários de uma língua, conforme atesta diferentes 

estudiosos da língua entre os quais Ducrot (1987, 1988), Nascimento 

(2009, 2015), entre outros, e se manifesta, nos enunciados em que 

produzidos, através de diferentes fenômenos e elementos linguís-

tico-discursivos, tais como a polifonia, os operadores argumentati-

vos, a modalização, entre outros. 

Em razão disso, uma proposta de ensino-aprendizagem que ob-

jetive formar alunos competentes para o uso da língua não pode 

prescindir de considerar o ensino desses fenômenos e elementos 

que materializam a argumentatividade nos enunciados e textos. 

Além do mais, trabalhará o ensino da argumentação de forma con-

textualizada, a partir de seu funcionamento em diferentes gêneros 

discursivos, e correlacionando-a com a leitura, a produção textual 

e a análise linguística, como postulamos em trabalhos anteriores 

(ver NASCIMENTO, 2015). 

Partindo dessa premissa, propomos, neste trabalho, refletir sobre 

o ensino da polifonia enunciativa, um dos fenômenos que imprime 

orientação argumentativa no discurso. Especificamente objetiva-

mos discutir as contribuições dos estudos sobre a sobre a polifonia 

enunciativa, para o ensino de língua portuguesa, mais especifica-

mente da leitura e da análise linguística.
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Para tal, trataremos do fenômeno da polifonia a partir dos pressu-

postos da Semântica Enunciativa, de Ducrot (1987, 1988) e demais 

estudiosos da área, entre os quais Espíndola (2001), Ancombre  

(2005; 2010) e Nascimento (2009; 2015); com um olhar voltado 

para o ensino desse fenômeno, especialmente na leitura e na aná-

lise linguística, a partir de sua ocorrência em diferentes gêneros 

discursivos jornalísticos.

Nesse sentido, adotamos uma perspectiva semântico-pragmática 

de leitura (e de análise linguística), concebendo-a como construção 

de sentido. Consideramos ainda que “o texto é perpassado por vozes 

de origens as mais diversas, de acordo com a intencionalidade do 

produtor”, como assinala Espíndola (2001, p. 115) e que, ao identifi-

car e analisar o funcionamento das diferentes vozes, o interlocutor 

também assume papel ativo, ou seja, torna-se um leitor ativo, nos 

termos em que coloca a autora, já que participa do processo intera-

tivo, construindo sentidos.

O trabalho está organizado em três seções, além desta introdução. 

Na primeira parte, apresentamos, de maneira resumida, os pressu-

postos dos estudos polifônicos, além de refletirmos sobre as suas 

contribuições para o ensino. 

Na segunda seção, discutiremos, a partir da análise de duas ativida-

des de leitura e análise linguística, como trabalhar o fenômeno da 

polifonia em gêneros do universo jornalístico, observando a) como 

se dá a introdução de diferentes vozes no discurso; b) os efeitos de 

sentido produzidos pelas vozes; c) a orientação argumentativa que 

essas vozes geram ao ser evocadas. Assim, demonstraremos como é 

possível trabalhar os fenômenos polifônicos, na sala de aula, consi-

derando, entre outras coisas, o seu uso em cada gênero e os efeitos 

de sentido decorrentes de sua manifestação, nos textos e enuncia-

dos em que aparecem.
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Na última seção, das considerações finais, sintetizaremos as 

principais contribuições dos estudos da polifonia para o ensino-

-aprendizagem de língua, em especial para o ensino da leitura e da 

análise linguística.

Os estudos sobre a polifonia enunciativa

O uso do termo polifonia, nos estudos da linguagem, foi introduzido 

por Bakhtin (2002), em Problemas da Poética de Dostoiévski, quando 

o estudioso postulou a existência de dois tipos de literaturas: a dog-

mática, de tipo monológica, e a carnavalesca, popular ou polifônica. 

Na última ele incluiu a obra de Dostoiévski.

Bakhtin afirma que, na literatura polifônica, o personagem apre-

senta a si mesmo, é “o agente do discurso autêntico e não um ob-

jeto mudo do discurso do autor” (BAKHTIN, 2002, p. 64). Assim, o 

autor não fala do personagem, mas fala com ele, estabelecendo um 

diálogo constante na obra. Na literatura dogmática, por sua vez, a 

personagem é definida pelo autor, fechada e porta-voz de um ponto 

de vista do autor.

Ducrot (1987; 1988) traz o termo polifonia para a Linguística, com 

o objetivo de questionar o princípio da unicidade do sujeito falan-

te e, ao mesmo tempo, propor que o sentido dos enunciados é, por 

natureza, polifônico. Assim, pretende provar que um enunciado – 

“manifestação particular” ou “ocorrência hic et nunc de uma frase” 

(DUCROT, 1987, p. 164) – pode ser perpassado por mais de uma voz, 

ou seja, Ducrot pretende mostrar que o autor do enunciado não se 

expressa nunca diretamente, mas põe em cena, no mesmo enun-

ciado, um certo número de personagens linguísticos. Para Ducrot, 
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a língua mesma dispõe de vários recursos linguísticos e fenômenos 

discursivos que permitem a construção de discursos polifônicos, 

entre os quais estão a pressuposição, a paráfrase e a negação.

A fim de demonstrar que o responsável por um enunciado nun-

ca se expressa diretamente mas coloca em cena diferentes vozes,  

Ducrot distingue diferentes personagens linguísticos que consti-

tuem o enunciado. Ou seja, o autor define três funções diferentes, 

para o sujeito da enunciação, a saber: sujeito empírico (SE), locutor 

(L), e enunciador (E).

1 – O sujeito empírico (SE) é o autor efetivo, o produtor do enuncia-

do: “El sujeto empírico es el autor efectivo, el productor del enun-

ciado. Pero determinar quién es el autor efectivo del enunciado es 

mucho menos fácil de lo que se podría creer” (DUCROT, 1988, p. 16). 

A dificuldade de determinar o sujeito empírico, para Ducrot (1988), 

não é um problema linguístico. O autor afirma que o linguista se-

manticista deve se preocupar com o sentido do enunciado, ou seja, 

o que interessa ao semanticista é o que está no enunciado e não as 

condições externas de sua produção. 

2 – O locutor (L) é aquele que se apresenta como responsável pelo 

discurso, a quem se referem as marcas de 1ª pessoa do discurso, 

como afirma o autor. 

Por definição entendo por locutor um ser que é, no 

próprio sentido do enunciado, apresentado como seu 

responsável, ou seja, como alguém a quem se deve 

imputar a responsabilidade deste enunciado. É a ele 

que refere o pronome eu e as outras marcas de 1ª 

pessoa (DUCROT, 1987, p. 182).
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Ducrot (1987) ainda afirma que o locutor pode ser totalmente di-

ferente do sujeito empírico (o produtor efetivo do enunciado), já 

que o locutor trata-se, geralmente, de um personagem fictício a 

quem o enunciado atribui a responsabilidade de sua enunciação. 

O locutor “tiene marcas en el enunciado mismo: las de la prime-

ra persona (yo, mí, me, etc.) y en cierta medida, aquí, ahora…”. 

(DUCROT, 1988, p. 17).

O autor ainda diferencia, no interior da própria noção de locutor, 

o “locutor enquanto tal” (L) e o “locutor enquanto ser do mundo” 

(λ), ambos seres do discurso:

L é o responsável pela enunciação, considerado 

unicamente enquanto tendo esta propriedade. λ é 

uma pessoa “completa” que possui, entre outras 

propriedades, a de ser a origem do enunciado – o 

que não impede que L e λ sejam seres de discurso, 

constituídos no sentido do enunciado e cujo estatuto 

metodológico é, pois, totalmente diferente daquele 

do sujeito falante (este último deve-se a uma 

representação “externa” da fala, estranha àquela que 

é veiculada pelo enunciado) (DUCROT, 1987, p. 188).

Para explicar a distinção entre o L e λ, Ducrot recorre a diferentes 

fenômenos linguísticos, entre os quais os enunciados performativos 

explícitos, em enunciados do tipo “Eu te desejo boas férias”. Neste 

enunciado, segundo Ducrot (1987, p. 190), a fórmula “Eu desejo...” 

é utilizada para uma asserção de ordem psicológica e o pronome 

eu remete a λ (locutor enquanto ser do mundo): “Não é enquanto 

locutor que se experimenta o desejo, mas enquanto ser do mundo, e 

independente da asserção que se faz dele”. E acrescenta: “Por outro 

lado, o ato de desejar, que não existe senão na fala em que se realiza, 
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pertence tipicamente a L: L realiza o ato de desejar afirmando que λ 

deseja”. Por fim, Ducrot (1987) postula que L pertence ao comentário 

da enunciação feita globalmente pelo sentido e λ pertence à descrição 

do mundo feita pelas asserções interiores ao sentido.

3 – Os enunciadores (E) são pontos de vista que o locutor apresenta 

em seu discurso, assumindo determinadas posições a respeito des-

ses enunciadores: “En la teoría de la polifonía, por el contrario, el 

enunciado presenta una multitud de puntos de vista diferentes y el 

locutor toma una multitud de actitudes en relación con esos puntos 

de vista” (DUCROT, 1988, p. 68).

Ao enunciador, Ducrot associa o “centro de perspectiva” de Genette, 

ou seja, a pessoa de cujo ponto de vista são apresentados os aconte-

cimentos, no texto literário: “Para distingui-lo do narrador, Genette 

diz que o narrador é ‘quem fala’, enquanto que o centro de perspec-

tiva é ‘quem vê’ ” (DUCROT, 1987, p. 195).

Após haver identificado os diferentes seres do discurso, Ducrot 

(1987; 1988) propõe a existência de dois tipos de polifonia presentes 

nos enunciados e, consequentemente, no discurso: a polifonia de 

enunciadores e a polifonia de locutores. A polifonia de enunciadores 

ocorre quando, no mesmo enunciado, são identificados pontos de 

vista diferentes, ou seja, enunciadores que são colocados em cena 

pelo locutor e perante os quais o locutor assume diferentes posi-

ções: ora aprovando-os, ora assimilando-se a eles, ora se opondo a 

eles. Este tipo de polifonia pode ser encontrado em enunciados ne-

gativos, na pressuposição, em enunciados irônicos, no humor, en-

tre outros fenômenos linguísticos. 

A polifonia de locutores, por sua vez, se dá quando, num mesmo 

enunciado, verifica-se a existência de dois locutores distintos, even-



A 
PO

LI
FO

N
IA

 E
 O

 E
N

SI
N

O
 

D
E 

LE
IT

U
RA

 E
 D

E 
AN

ÁL
IS

E 
LI

N
G

U
ÍS

TI
C

A

Cap 
02

5757

tualmente subordinados, conforme assinala Ducrot (1987). Esse tipo 

de polifonia, segundo o autor, pode ser encontrado no relato em es-

tilo direto e no arrazoado por autoridade, uma das formas de argu-

mentação por autoridade. Nascimento (2009), por sua vez, postula 

que a polifonia de locutores também pode ser encontrada no relato 

em estilo indireto e em enunciados com aspas de diferenciação.

Além da polifonia de enunciadores e de locutores, outros 

estudiosos têm apontado outros fenômenos polifônicos. Koch 

(2004) identifica a intertextualidade como uma manifestação da 

polifonia enunciativa, e um dos seus tipos principais. Anscombre 

(2005; 2010), por sua vez, identifica o fenômeno polifônico do SE-

locutor (ON-locuteur), que se constitui em uma voz colocada em 

cena, no próprio enunciado, pelo locutor responsável pelo discurso, 

introduzida por marcadores de citações genéricos (segundo, diz-

se etc.) e que pode estar associada, em alguns contextos, à voz da 

doxa (nos provérbios, por exemplo) ou a uma voz coletiva, na qual o 

locutor como ser do mundo (λ) pode ou não estar incluído. 

Trataremos desses fenômenos, na próxima seção, quando esti-

vermos demonstrando como trabalhar diferentes fenômenos po-

lifônicos, no ensino de leitura de diferentes gêneros do universo 

jornalístico, considerando o funcionamento linguístico-discursivo 

desses fenômenos nos enunciados em que aparecem. 

O ensino dos fenômenos polifônicos

Conforme assinalamos na introdução deste trabalho, o ensino da 

polifonia enunciativa deve se dar como uma ferramenta para a 

aprendizagem da leitura (tomada aqui em uma perspectiva ampla 
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tanto para o texto escrito para o oral), da produção textual e da 

análise linguística. Assim, deve estar voltado para a materializa-

ção desse fenômeno em textos e enunciados. A fim de que perceber 

como isso é possível, propomos, a seguir, trechos de atividades de 

leitura ou de análise linguística em que se exploram fenômenos 

polifônicos: polifonia de locutores, de enunciadores, intertextua-

lidade e SE-locutor.

Chamamos a atenção para o fato de que não é apresentada toda a 

atividade de leitura, mas apenas partes dessas atividades, com foco 

nos fenômenos polifônicos. Nesse sentido, é importante frisar que o 

texto deve ser tratado, em sala de aula, na sua totalidade, conside-

rando todos os elementos que o constituem: funcionalidade, con-

teúdo temático e estilo linguístico, nos termos de Bakhtin (2000). 

A atividade 01, com o gênero charge, explora diferentes fenômenos 

polifônicos presentes no texto: polifonia de enunciadores, inter-

textualidade e SE-locutor: A questão 01 foca na intertextualidade, 

a 02 trabalha com o SE-locutor e as questões 03 e 04 com a polifo-

nia de enunciadores. 
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Atividade 01

Leia o texto que segue, coletado do portal Charge Online e responda às ques-
tões sobre o referido texto:

Fonte: Nani. Disponível em: <www.chargeonline.com>. Acesso em: 10 out. 2015.

1)	 Que notícias, textos ou fatos da história recente do Brasil precisam 
recuperados para a leitura desta charge? Como é possível recuperá-los?

2)	 A charge faz referência a um ditado popular, que está representado 
graficamente pela faca e pelo queijo. Nesse sentido, responda:

a)	  Que ditado é esse? 
b)	 A que fatos políticos recentes podemos associá-lo? 
c)	 Com que finalidade esse ditado é retomado, no texto?

3)	 Identifique os pontos de vistas podem ser ativados a partir da palavra 
ainda presente no enunciado presente no texto “O que vocês ainda 
querem?”. Em seguida, diga como se posiciona o personagem Dilma 
com relação a esses pontos de vista.

4)	 Que ponto de vista é introduzido no texto a partir do enunciado 
proferido pelos ratos? E como eles se posicionam com relação a esse 
ponto de vista?

5)	 Considerando que a charge se constitui em texto humorístico e 
irônico, como se posiciona o chargista com relação aos pontos de vista 
identificados no texto?

http://www.chargeonline.com
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Na primeira questão da atividade 01, o aluno é levado a retomar ou-

tros textos (notícias, reportagens etc.) ou informações que tenha a 

respeito do governo da presidente Dilma Rousseff, no que se refere, 

especialmente, a sua relação com o Congresso Nacional, aos car-

gos e benefícios que foram dados aos deputados e senadores e que, 

mesmo assim, não evitaram o seu processo de impeachment. Precisa 

recuperar também informações sobre a pressão gerada por parte da 

população (as mobilizações das ruas) e da imprensa em favor do re-

ferido processo de impedimento. 

A retomada dessas informações é necessária em razão de a charge 

ser um texto datado, ou seja, “normalmente esses textos remetem 

a notícias atuais (que estão sendo veiculadas naquele exato mo-

mento pela mídia)” (NASCIMENTO, 2010, p. 73). Por esse motivo, 

o isolamento da charge de seu contexto de produção pode compro-

meter a sua leitura.

A segunda questão foi elaborada para levar o aluno a recuperar um 

SE, locutor, uma voz coletiva e anônima, que fundamenta toda a 

construção argumentativa do texto. Trata-se do ditado popular 

“Você está com a faca e o queijo nas mãos”. Essa voz coletiva é re-

tomada, no texto, para associar a) a relação da presidente Dilma 

Rousseff com o Congresso Nacional, no sentido de demonstrar que 

não basta dar o queijo (cargos e dinheiro) aos deputados e sena-

dores (caricaturados na imagem por ratos), mas é preciso também 

dar-lhes o poder absoluto, ou seja, o comando sobre o executivo e 

a presidência (faca); e b) a situação política de Dilma Roussef e a 

sua rejeição popular e pela imprensa, ou seja, o congresso já tem o 

apoio popular e da imprensa (queijo), faltando-lhe apenas tomar o 

poder com o impeachment da presidente (a faca). 
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Nas terceira, quarta e quinta questões, o aluno é levado a identifi-

car e analisar os diferentes pontos de vista (enunciadores) que são 

introduzidos no texto. Na terceira questão (de análise linguística e 

leitura) o aluno deve identificador enunciadores colocados em cena 

pelo operador ainda, ativador de pressuposição: Enunciador 01: O 

que vocês querem?; Enunciador 02: Vocês quiseram outras coisas 

antes. Assim, deve observar que, no discurso da presidente Dilma, 

não só se questiona o que os congressistas, metaforizados por ra-

tos, estão querendo, mas também é pressuposto (implicitado) que 

eles já quiseram outras coisas antes: as benesses do poder (o quei-

jo), que lhes foram concedidas, em parte, pela própria Dilma. Como 

se trata de uma polifonia de enunciadores, é necessário recuperar 

também o posicionamento do locutor Dilma com relação aos pontos 

de vista. Neste caso, como se trata de uma pressuposição, conforme 

assinala Ducrot (1988), o posicionamento do locutor é de identifi-

cação, com o enunciador 01, e de aprovação, com o Enunciador 02, 

ou seja, Dilma assimila o ponto de vista segundo o qual os ratos es-

tão querendo algo a mais, que nesse caso é o impeachment, e apro-

va o ponto segundo o qual eles já quiseram outras coisas.

Na quarta questão, o aluno é levado a observar que a resposta dada 

pelos ratos (congressistas) introduz o ponto de vista (Enunciador 

03) segundo o qual os congressistas estão querendo o poder abso-

luto do país, o que será obtido através do processo de impeachment 

(ambos representados pela imagem da faca). Ponto de vista esse as-

similado pelos próprios congressistas.

A quinta e última questão trata da análise do posicionamento do lo-

cutor chargista com relação aos pontos de vista introduzidos. Como a 

charge é um texto humorístico e crítico, permeado pela ironia, é pre-

ciso observar que o locutor chargista pode assumir posicionamentos 
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diferentes dos outros locutores. Na charge em questão, o chargista 

assume posicionamento semelhante a Dilma, no sentido de identi-

ficar-se com o ponto de vista segundo o qual os congressistas estão 

querendo algo mais (Enunciador 2) e concordar com o ponto de vista 

segundo o qual eles já obtiveram outras benesses antes (Enunciador 

3). Mas com relação ao ponto de vista segundo o qual os deputados 

estão querendo tomar o poder pelo impeachment, o posicionamento 

é de ironia, portanto, de rechaço e de ridicularização. Assim, ao iro-

nizar e ridicularizar esse terceiro ponto de vista (o Enunciador 3), o 

locutor chargista constrói o humor presente no texto.

As questões de leitura e de análise da atividade 01 objetivam levar 

o aluno a observar os diferentes pontos de vistas, vozes e discur-

sos que permeiam o texto, de modo a não só identificar essas vo-

zes, mas também a verificar como essas vozes são apresentadas e 

utilizadas em razão de uma determinada orientação argumentativa. 

Na atividade que segue, como foco na polifonia de locutores, serão 

trabalhados outros mecanismos de introdução de vozes no texto.

Atividade 02

Leia o texto que segue, retirado do portal de notícias UOL, em 06/11/2017 e faça 
o que se pede.

Funaro retirou joias e obras de arte de casa antes de a PF chegar, diz Cunha

O ex-presidente da Câmara Eduardo Cunha (PMDB-RJ) disse nesta segunda-
-feira (6) que o doleiro Lúcio Funaro, com quem mantinha negócios, soube 
antecipadamente da Operação Catilinárias, da Polícia Federal, e retirou joias e 
obras de arte de sua casa para evitar a apreensão.

Cunha presta depoimento à Justiça Federal em Brasília em ação na qual ele 
próprio e Funaro, que é delator da Lava Jato, são réus por supostos desvios na 
Caixa Econômica Federal.
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O ex-deputado afirmou que, em 2015, foi avisado por Funaro para que não en-
viasse nenhuma mensagem para ele, tendo em vista que estava sendo monito-
rado pela PF. “O Lúcio sabia da busca e apreensão no dia 15 de dezembro. Tanto 
que ele retirou as obras de arte, as joias”, declarou o ex-deputado.

O peemedebista explicou que, em vez de vasculhar a casa do corretor, os poli-
ciais foram ao endereço do pai dele.

Cunha descreveu sua relação com Funaro, que remontaria a 2003, quando os 
dois começaram a operar conjuntamente no mercado financeiro. Ele contou que 
os dois chegaram a lucrar até com o primeiro escândalo do governo do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, a partir de informação prévia sobre a denúncia.

Em 2004, Waldomiro Diniz, então assessor do ministro da Casa Civil, José  
Dirceu, foi exonerado por suspeitas de que recebera propinas de bicheiros para 
bancar campanhas do PT.

O ex-deputado relatou ter recebido informações de que o caso sairia na im-
prensa e acionou Funaro para que negociasse ações. “Quando saiu aquela 
denúncia, eu soube na véspera que a denúncia ia sair. No outro dia a Bolsa des-
pencou. A gente teve um lucro extraordinário”, contou Cunha, sem dar deta-
lhes de como os dados lhe chegaram.

O ex-deputado depõe desde as 9h30 e dedica sua fala principalmente a des-
construir as acusações de Funaro. O delator chegou a se irritar num momento 
do depoimento e tentou replicar Cunha, o que não é permitido. “Ele não tem 
limites com a covardia dele”, criticou Cunha, ao citar o que chama de mentiras 
do colaborador.

Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/11/1933141-funaro-reti-
rou-joias-e-obras-de-arte-de-casa-antes-da-pf-chegar-diz-cunha.shtml. 
Acesso em: 6 nov. 2017.

1)	 Após a leitura do título e dos primeiros parágrafos do texto, identifique 
os elementos que compõem o lead da notícia: Quem; Que; Quando; Onde; 
Por quê; Como. 

2)	 Ao titular o texto o jornalista introduz o relato de um locutor- 
personagem.

a)	 Quem é esse locutor-personagem?

b)	 Que discurso ou ponto de vista é atribuído a ele?
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c)	 O relato é apresentado em estilo direto ou indireto?

d)	 Considerando a relação desse relato com o texto da notícia como um 
todo, assinale as alternativas corretas:

(  ) O título resume todo o conteúdo do notícia

(  ) O título sintetiza apenas parte do conteúdo da notícia

(  ) O título é uma paráfrase de todo o discurso atribuído a Cunha, dentro 
do texto

(  ) O título é uma paráfrase de parte do discurso atribuído a Cunha, dentro 
do texto

(  ) O título destaca e dá importância a uma parte do discurso atribuído a Cunha

(  ) O título é geral e não foca em nenhuma parte importante do discurso 
atribuído a Cunha

3)	 Analise o parágrafo abaixo e responda aos questionamentos que seguem:

O ex-deputado afirmou que, em 2015, foi avisado por Funaro para que não en-
viasse nenhuma mensagem para ele, tendo em vista que estava sendo monito-
rado pela PF. “O Lúcio sabia da busca e apreensão no dia 15 de dezembro. Tanto 
que ele retirou as obras de arte, as joias”, declarou o ex-deputado.

a)	 Os relatos atribuídos a Eduardo Cunha são introduzidos pelos verbos 
afirmar e declarar. Que relato é introduzido pelo verbo afirmar? Que re-
lato é introduzido pelo verbo declarar?

b)	 O relato introduzido pelo verbo declarar está em estilo direto ou indi-
reto? Esse trecho é utilizado para confirmar o refutar o relato anterior? 
Por quê?

c)	 Os verbos dicendi afirmar e declarar, além de introduzirem relatos, im-
primem um posicionamento ou ponto de vista sobre os relatos por ele 
introduzidos. Nesse sentido, diga qual o sentido ou o caráter que esses 
verbos imprimem com relação aos relatos introduzidos no texto.

4)	 Leia o trecho abaixo, em que o locutor jornalista relata como agiu o ex-
-deputado Eduardo Cunha a uma tentativa de reação de Lúcio Funaro, e 
responda ao que se pede:
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O delator chegou a se irritar num momento do depoimento e tentou replicar 
Cunha, o que não é permitido. “Ele não tem limites com a covardia dele”, criti-
cou Cunha, ao citar o que chama de mentiras do colaborador.

a)	 O relato de Cunha é apresentado em estilo direto ou indireto? 

b)	 O verbo dicendi criticar apenas apresenta o relato de Cunha ou assinala 
um julgamento com relação ao relato introduzido? Justifique. 

c)	 O locutor-jornalista se engaja ou se distancia do discurso de Cunha? Que 

elementos linguísticos comprovam esse posicionamento do jornalista?

A segunda atividade trata, especificamente, de uma atividade de 

leitura do gênero notícia, em que é presente a polifonia de locuto-

res. Toda a notícia é construída a partir do depoimento do ex-depu-

tado federal Eduardo Cunha, investigado pela Operação Lava-Jato, 

que investiga casos de corrupção e de desvio de dinheiro público por 

agentes do estado e empresários. Trata-se, portanto, de um texto 

polifônico, construído a partir da introdução de um segundo locu-

tor (L2 = Cunha), por parte do locutor jornalística (L1), responsável 

pelo texto como um todo.

As questões pensadas para a atividade (exceto a primeira) focam na 

forma como o relato desse segundo locutor é introduzido e nas es-

tratégias de engajamento ou distanciamento utilizadas pelo locutor 

jornalista. Assim, na questão 02, a partir do título, o aluno é levado 

não só a identificar a voz de L2, mas também a observar que a po-

lifonia de locutores aparece no título, em estilo indireto, parafra-

seando a parte do discurso de L2 considerada mais relevante e de 

maior importância por L1.

As questões seguintes, além de levarem o aluno a observar a dife-

rença entre o funcionamento discursivo do estilo direto e do indire-

to, chama a atenção para os verbos dicendi utilizados em diferentes 
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relatos (afirmar, declarar, criticar), que foram utilizados não apenas 

para indicar atos de fala realizados por L2 (afirmação, declaração 

e crítica), mas também para indicar um modo como esse discurso 

deve ser lido: certeza (com afirmar e declarar) ou como uma crítica 

de Cunha e Funaro (com criticar). Além disso, faz o aluno refletir so-

bre o uso de determinados elementos linguísticos que marcam o dis-

tanciamento entre os locutores: aspas do estilo direto e a expressão o 

que chama de. Assim, L1 se distancia do discurso de L2.

Atividades de leitura dessa natureza, no gênero notícia e em demais 

gêneros no universo jornalístico, objetivam levar o aluno a refletir 

sobre a introdução de vozes e relatos alheios no interior no texto 

e a perceber que, ao introduzir o relato de um segundo locutor, o 

locutor responsável pelo texto imprime um modo de ler o discurso 

alheio. A introdução de vozes nunca é feita de maneira aleatória e 

segue um propósito comunicativo, que pode ser percebido a partir 

do uso de determinados elementos linguístico-discursivos intro-

dutores de relato, tais como os verbos dicendi, as aspas, o uso do 

estilo indireto e do estilo indireto, entre outros recursos polifônicos.

Considerações Finais

As atividades acima propostas e analisadas servem de demonstra-

ção de como é possível trabalhar com os diferentes fenômenos po-

lifônicos (polifonia de enunciadores, de locutores, SE-locutor, in-

tertextualidade) na leitura e na análise linguística. O nosso interesse 

em propor tais atividades é demonstrar que há diferentes formas de 

introduzir vozes alheias, nos enunciados e textos, e que essas for-

mas imprimem orientações discursivas diversas.
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 Em razão disso, faz-se necessário que, no trabalho de leitura e de 

análise linguística, especialmente dos termos, palavras e expres-

sões introdutoras de vozes e pontos de vista, sejam considerados os 

sentidos que emergem do uso dessas expressões introdutoras e dos 

diferentes pontos de vistas e vozes evocadas. Dessa forma, estare-

mos criando condições para que os nossos alunos se tornem leitores 

proficientes e sejam capazes de não somente ler o que está expres-

so, mas também identificar diferentes vozes presentes ou evocadas 

nos textos, e com que prováveis intenções essas vozes são evocadas 

pelo locutor responsável pelo discurso. 
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Introdução

Este trabalho é um recorte da dissertação em andamento intitu-

lada, por enquanto, Impeachment versus Golpe? A constituição dos 

significados e a questão argumentativa no caso Dilma Rousseff. No 

texto que segue, apresentamos algumas das análises que compõem 

o corpus da nossa pesquisa de mestrado. 

Para tanto, partiremos dos pressupostos da Semântica do Aconte-

cimento para analisar imagens registradas em manifestações con-

trárias e favoráveis ao governo Dilma Rousseff, ocorridas no dia 17 

de abril de 2016, o dia em que o plenário da Câmara dos Deputados 

aprovou, com 367 votos, o relatório favorável ao impedimento da 

presidenta. Os eventos nos quais foram registradas as imagens eram 

antagônicos no que diz respeito ao apoio ao processo de impeach-

ment da então presidenta do Brasil.

Nesta análise, temos o intuito de entender de que maneira os sen-

tidos dos enunciados se configuram e o modo como às cores com-

põem esses sentidos nos textos selecionados.

Faremos, nas páginas a seguir, uma breve apresentação da Semân-

tica do Acontecimento e de seus mecanismos de análise. Então, logo 

após, apresentaremos os resultados das análises.
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A Semântica do Acontecimento:  
uma teoria em desenvolvimento

Desenvolvida pelo professor Eduardo Guimarães, da UNICAMP, a 

Semântica do Acontecimento – doravante SA – é uma teoria que se 

posiciona dentro do escopo das semânticas enunciativas/argumen-

tativas, com certas reconfigurações no diz respeito às relações de 

língua, sujeito falante e história. A partir da noção da não transpa-

rência da língua, a SA estabelece que o objeto de análise seja o texto 

– que, nesta filiação teórica, é entendido por uma dispersão de sen-

tidos e composto de enunciados. 

De acordo com a SA, os sentidos não são estabelecidos porque são 

referência de algo, eles são decorrência de uma ação enunciativa: 

os sentidos são produzidos por uma relação da linguagem com ela 

mesma. “São as relações enunciativas do acontecimento que cons-

tituem sentido” (GUIMARÃES, 2009).

Nos subtópicos abaixo, abordaremos, de maneira breve, alguns 

conceitos fundamentais da teoria: o político, o conceito de memo-

rável e a questão da argumentação e da argumentatividade, além de 

uma breve explanação dos procedimentos de análise da SA. 

O espaço de enunciação, a noção  
de memorável e o político:  
a disputa incessante

De acordo com o nosso escopo teórico, “[...] o sujeito não é [...] a ori-

gem do tempo da linguagem. O sujeito é tomado na temporalidade do 

acontecimento” (GUIMARÃES, 2002. p.12). O professor Guimarães  
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segue apontando, em seu livro Semântica do Acontecimento, de 

2002, que “o acontecimento tem como seu um depois incontorná-

vel, e próprio do dizer. Todo acontecimento de linguagem significa 

porque projeta em si mesmo um futuro” (GUIMARÃES, 2002. p.12).

O tempo da linguagem se dá no acontecimento, ou seja, é o próprio 

acontecimento que temporaliza. De um lado ela se configura por 

um presente que abre em si uma latência de futuro (uma futurida-

de), sem a qual não há acontecimento de linguagem. Esta latência 

de futuro, que, no acontecimento, projeta sentido, significa porque 

o acontecimento recorta um passado como memorável. O aconte-

cimento é uma diferença na ordem. “O passado é no acontecimen-

to, rememoração de enunciações, ou seja, se dá como parte de uma 

nova temporalização, tal como a latência de futuro” (GUIMARÃES, 

2002, p. 12). Importante entender que memorável não é o já-dito 

“completo”, mas uma memória de sentidos que é recortada em um 

e por um determinado acontecimento, projetando certa futuridade. 

O memorável depende, portanto, da temporalização realizada pelo 

acontecimento do dizer. Ele é assim definido pelo presente da enun-

ciação e pela futuridade projetada, isto é, pela interpretação possível 

a partir do recorte de determinados memoráveis.

Para a SA, os espaços de enunciação são espaços políticos de fun-

cionamento de línguas “que se dividem, redividem, se misturam, 

desfazem, transformam por uma disputa incessante. São espaços 

“habitados” por falantes, ou seja, por sujeitos divididos por seus 

direitos ao dizer e aos modos de dizer [...]” (GUIMARÃES, 2002, 

p. 18). São espaços políticos. O político é “[...] caracterizado pela 

contradição de uma normatividade que estabelece (desigualmente) 

uma divisão do real e a afirmação de pertencimento dos que não es-

tão incluídos” (GUIMARÃES, 2002, p. 17). 
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Dado isso, seguiremos para os procedimentos de análise de nosso 

escopo teórico.

Os procedimentos de análise: 
reescrituração e articulação

Para fazer análises de acordo com a SA, lançamos mão de dois pro-

cedimentos: a reescrituração e a articulação.

Reescrituração, segundo Guimarães (2002, p. 28) é o procedimen-

to pelo qual a enunciação de um texto rediz insistentemente o que 

já foi dito, sendo uma operação que significa, na temporalidade do 

acontecimento, o seu presente.

A reescrituração é o procedimento pelo qual a enun-

ciação de um texto rediz insistentemente o que já foi 

dito fazendo interpretar uma forma como diferen-

te de si. Este procedimento atribui (predica) algo ao 

reescriturado. Esta reescrituração é o procedimento 

que coloca em funcionamento uma operação enun-

ciativa fundamental na constituição do sentido de 

um texto. Vou chamá-la de operação de predicação. 

Não se trata aqui da relação de predicação entendi-

da como própria do enunciado, da sentença, da frase. 

Trata-se de uma operação pela qual, no fio do dizer, 

uma expressão se reporta a outra, pelos mais varia-

dos procedimentos (GUIMARÃES, 2007. p.17).

Sobre a articulação, o autor expõe que na articulação, o que con-

seguimos notar, são as relações entre as palavras e o processo no 

qual essas relações fazem algo significar. “De outra parte, o que 

vou aqui chamar de procedimentos de articulação dizem respeito 
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às relações próprias das contiguidades locais. De como o funcio-

namento de certas formas afetam outras que elas não redizem” 

(GUIMARÃES, 2007. p.18).

A cena enunciativa e a argumentação 
enquanto sustentação de sentidos

Outra questão salutar para a SA é a cena enunciativa. Segundo 

Guimarães (2002, p. 23) aquele que fala ou aquele para quem se 

fala não são pessoas, porém uma configuração do agenciamento 

enunciativo, sendo lugares formados pelos dizeres. A cena enun-

ciativa é configurada da seguinte forma:

Locutor (L) – Responsável pelo dizer;

locutor (l-x) – Lugar social do dizer

Enunciador – lugar de dizer/ modo de dizer / modo como é falado 

algo. Este divide-se em 4 possibilidades:

		  E. Individual 		  E. Coletivo

		  E. Genérico 			  E. Universal

O Locutor (L) tem como seu correspondente direto um Alocutário 

(AL). O locutor (l-x) também tem como correspondente direto um 

alocutário (al-x). 

A argumentação, nesse modelo teórico, difere muito dos modelos 

retóricos. Para a SA, argumentatividade nada tem a ver com a ques-

tão da persuasão. Argumentação é uma relação na alocução, do lo-

cutor com o alocutário, ou seja, é uma relação própria do lugar social 
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de dizer que sustenta algo para seu alocutário. Argumentatividade 

faz parte da sustentação argumentativa com uma especificidade: 

a argumentatividade é produzida pelo agenciamento, pela língua, 

do falante em Locutor. O Locutor, agenciado pelas sistematicidades 

linguísticas, apresenta a relação de argumentatividade segundo um 

certo lugar de dizer, segundo a posição de enunciador. 

Nesta medida, a argumentação é o processo geral da sustentação de 

posições pelo locutor (lugar social do dizer), e a argumentativida-

de é um processo específico pelo agenciamento linguístico do lo-

cutor e segundo as relações da dinâmica da cena enunciativa. Nesta 

dinâmica, o locutor-x faz alusão ao Locutor, o que apresenta estas 

relações de argumentatividade como decisivas na construção da ar-

gumentação. Sobre isso, Guimarães conclui:

Se a argumentatividade não significa a construção da 

persuasão, a argumentação do lugar social de locutor 

(al-x) também não. Desse modo, a persuasão não é 

constitutiva nem de uma nem de outra. Assim, se a 

persuasão não é própria da orientação argumentati-

va estabelecida na relação L - AL, que é uma relação 

de sentido, também não é própria do que estamos 

chamando de argumentação, pois o lugar de al-x não 

é o correlato direto do l-x, e, mais que isso, o lugar 

de leitor, tal como dissemos em Guimarães (2012), 

ou seja, o lugar de interpretação do dizer, se dá num 

acontecimento diverso do acontecimento do dizer. O 

acontecimento da interpretação tem outra tempora-

lidade, é de outro tempo, o que nos leva a considerar 

que a argumentação não diz respeito à persuasão, 

definindo-a como o processo pelo qual um lugar so-

cial de locutor sustenta uma posição na enunciação 

[...] (GUIMARÃES, 2013. p. 282-283).
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Análises

Nesse trabalho, avaliaremos 4 enunciados que estão contidos em 

3 imagens obtidas no dia 17 de abril de 2016 – o dia da votação do 

processo de impeachment pela Câmara de Deputados – em manifes-

tações pró e contra governistas. Os enunciados (1) e (2) compõem 

as imagens 1 e 2, que foram obtidas em um evento organizado pela 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), na manhã 

deste domingo, 17, na Praça Portugal, ao lado da Embaixada dos 

Estados Unidos. Segundo a descrição da imagem na agência Brazil 

Photo Press, o evento se tratava de uma movimentação contra o 

governo e a favor do impeachment. Os enunciados (3) e (4) com-

põem a imagem 3, que foi obtida também no dia 17 de abril de 2016, 
no Vale do Anhangabaú, no centro da cidade de São Paulo. Os ma-

nifestantes (essa é a descrição na legenda da imagem) se reuniram 

para acompanhar a votação do impeachment da presidente Dilma 

Rousseff. Seguem o quadro 1 com os enunciados e as imagens que 

serão analisadas.

Quadro 1: Enunciados que compõem as imagens.

Enunciado Conteúdo Fonte
(1) O agro não é vermelho. É verde e amarelo. Imagem 1

(2) O agro não pode parar. Impeachment já. Imagem 2

(3)
Não vai ter golpe. Vai ter pré-sal pra educação / 
Juventude Revolução

Imagem 3

(4)
Não vai ter golpe / vai ter emprego, direitos e 
salário. 

Imagem 3

Fonte: Dados da pesquisa
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Imagem 1 - BRASILIA, DF – 17.04.2016 – 

MOVIMENTAÇÃO-IMPEACHMENT

Fonte: <www.brazilphotopress.com.br>. Acesso em: 04 dez. 201711.

11	 A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), durante movimen-
tação contra o governo e a favor do impeachment, na manhã deste domingo, 
17, na Praça Portugal, ao lado da Embaixada dos Estados Unidos em Brasília. 
(Foto: Ricardo Botelho/Brazil Photo Press).
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Imagem 2 - BRASILIA, DF – 17.04.2016 – 

MOVIMENTAÇÃO-IMPEACHMENT

Fonte: <www.brazilphotopress.com.br>. Acesso em: 04 dez. 201712.

12	 A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), durante movimen-
tação contra o governo e a favor do impeachment, na manhã deste domingo, 
17, na Praça Portugal, ao lado da Embaixada dos Estados Unidos em Brasília. 
(Foto: Ricardo Botelho/Brazil Photo Press).
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Imagem 3 - SÃO PAULO, SP, 17.04.2016 - PROTESTO-SP

Fonte: <https://brazilphotopress.photoshelter.com/image/

I0000AkmHaNTDUjQ>. Acesso em: 05 jul. 201713.

Vamos começar a fazer a análise dos enunciados (1) e (2):

(1)	O agro não é vermelho. É verde e amarelo.

(2)	O agro não pode parar. Impeachment já.

Na sequencia enunciativa (1) e (2), agro é designado como algo não 

vermelho, algo verde e amarelo. Agro, então, pode ser entendido 

como algo efetivamente brasileiro, definitivamente um exemplo 

da pátria Brasil. Além disso, agro tem uma articulação interessante 

com impeachment: impeachment seria um mecanismo que permiti-

13	 Manifestantes se reúnem no Vale do Anhangabaú, no centro da cidade de São 
Paulo, na tarde deste domingo, 17, para acompanhar a votação do impeach-
ment da presidente Dilma Rousseff na Câmara dos Deputados. (Foto: Marcio 
Ribeiro/Brazil Photo Press).

https://brazilphotopress.photoshelter.com/image/I0000AkmHaNTDUjQ
https://brazilphotopress.photoshelter.com/image/I0000AkmHaNTDUjQ
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ria a movimentação do agro. Vale ressaltar que agro pode ser enten-

dido enquanto uma abreviação de agronegócio. Essa nomenclatura 

foi atribuida ao agronegócio a partir da campanha publicitária rea-

lizada pela TV Globo14. 

Agronegócio, no Brasil, é o termo usado para se referir às grandes 

propriedades monocultoras modernas que empregam tecnologia 

avançada e pouca mão de obra, com produção voltada principal-

mente para o mercado externo ou para as agroindústrias e com fi-

nalidade de lucro.

Impeachment, então, em (1) e (2) assume o sentido de um meca-

nismo de garantia para o sucesso do agronegócio. Isso é sustenta-

do argumentativamente pelo fato de ser verde e amarelo, logo, ser 

um desejo do Brasil, da pátria: um desejo verde e amarelo. Outro 

aspecto interessante é a descrição da imagem (reproduzida aqui na 

legenda da imagem). O evento é descrito como uma movimentação 

impeachment. Há um recorte de memorável de pátria enquanto uma 

parcela da população brasileira elitizada, rica. Uma parcela que é par-

te integrante do agro. Uma parcela que se veste de verde e amarelo. 

A partir dessa interpretação, é possível sustentar uma conclusão de 

que impeachment é um mecanismo elitizado necessário e que ga-

rante o desenvolvimento/movimento do agronegócio brasileiro. 

Um mecanismo verde e amarelo.

Nos enunciados (3) e (4), vamos observar, além do enunciado lin-

guístico, um elemento não-linguístico: as cores do enunciado,  

especificamente em (3);

14	 Cf. http://g1.globo.com/economia/agronegocios/agro-a-industria-riqueza-
-do-brasil/ Acesso em 05/12/2017 às 22:22
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(3)	Não vai ter golpe. Vai ter pré-sal pra educação / juventude 
revolução

(4)	Não vai ter golpe / vai ter emprego, direitos e salário. 

Pré-sal, educação, juventude e revolução são grafados em vermelho. 

As outras palavras de (3) são grafadas em preto. Golpe é oposição a 

pré-sal pra educação. Em (4), golpe é reescrito por oposição a em-

prego, direitos e salário. Diferente dos enunciados (1) e (2), essa se-

quência sustenta um sentido de manifestação popular, feita por quem 

busca emprego, direitos e salário, além de cobrar investimentos dos 

royalties do pré-sal para a educação. O memorável que é recortado é 

o de povo, de comunidade, de trabalhadores. Isso é sustentado ar-

gumentativamente pela cor vermelha, pela bandeira vermelha, cor 

símbolo do partido dos trabalhadores (PT) e mais: um emblema so-

cialista e comunista associado particularmente com a esquerda revo-

lucionária. No entanto, faz também parte da tradição social-demo-

crata: foi um estandarte utilizado pelo Partido Trabalhista do Reino 

Unido, pelo Partido Socialista Francês e grupos similares em todo 

o mundo. Podemos interpretar que Golpe aqui seria a confirmação 

da negação a emprego, direitos e salário, além do impedimento de  

investimento em educação. 

Assim, podemos entender que a cor vermelha colabora para a in-

terpretação de que golpe é uma manobra contra os trabalhadores, 

maestrado por quem tem o poder de decidir o destino do investi-

mento dos royalties do pré-sal. O recorte de memorável de povo e da 

classe trabalhadora aqui é cabal para essa interpretação.
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Conclusão

Neste trabalho analisamos quatro enunciados além de algumas 

questões não-linguísticas que compõem 3 imagens do corpus e no-

tamos que as cores compõem os sentidos dos enunciados e que estes 

enunciados são elementos argumentativos e sustentam argumen-

tativamente os sentidos de impeachment e golpe nos textos das ma-

terialidades observadas.

Esses exemplos ilustram bem a ideia de argumentação e argumen-

tatividade defendida pela SA, pois “[...] o sentido da argumentação 

não é o da persuasão é o da sustentação de uma posição, e, nesse 

sentido, é política” (GUIMARÃES, 2013. p. 283). 
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O PAPEL REGULADOR DA POLIDEZ 
NAS INTERAÇÕES VERBAIS DOS 
PRESIDENCIÁVEIS EM 2014

Débora Reis Aguiar

Introdução

O ser humano se vale da linguagem nas suas relações com o outro, 

utilizando-se de seus ricos artifícios linguísticos para assim pro-

duzir um discurso que carregue a sua marca, a sua intenção, colo-

cando em evidência seu posicionamento, seu comprometimento ou 

não com o que diz para que seu interlocutor interaja e entenda sua 

mensagem. Diante desse fato, há a ocorrência de diversos estudos 

voltados para as estratégias de polidez, como o locutor utiliza-se 

delas para não somente manter a harmonia das interações, como 

para evitar responsabilidades, mascarar as reais intenções, portan-

to, é comum que os falantes empreguem as estratégias em suas in-

terações, com o propósito de mantê-las livres de possíveis conflitos.

Ao interagir, o homem coloca em evidência sua imagem social e fica 

exposto e vulnerável ao julgamento do outro e é a partir desse en-

tendimento que o sociólogo Erving Goffman (1967), estudioso da 

noção de face, considera as interações verbais uma espécie de ritual 

em que as pessoas negociam suas imagens, podendo criar, manter 

ou perder a face. Logo, a face é construída socialmente e todo ser tem 

uma imagem a zelar, manter ou salvar, por isso, evidentemente, 

não se pode agir de qualquer maneira, uma vez que sempre há uma 

intenção comunicativa e social.
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A par dessa perspectiva, este trabalho objetiva analisar, sob um viés 

linguístico-pragmático, as estratégias de polidez linguística como 

um papel regulador e constituintes da argumentação no corpus for-

mado pelas interações verbais do último debate político eleitoral, 

especificamente do primeiro e terceiro blocos, entre os candidatos 

do segundo turno à Presidência da República Federativa do Brasil do 

ano 2014, Dilma Rousseff (PT) e Aécio Neves (PSDB), televisionado 

pela Rede Globo.

Este trabalho é um recorte da minha dissertação de mestrado inti-

tulada “Estratégias de (im) polidez no discurso de presidenciáveis 

2014: a acusação como guia”15, sendo a escolha do objeto de investi-

gação resultado de um conjunto de reflexões oriundas da participação 

no Grupo de Estudos em Linguagem, Interação e Sociedade (GELINS)16, 

como também das leituras e do contato com trabalhos dessa natu-

reza desenvolvidos por diversos pesquisadores do GELINS e do Pro-

grama de Pós-graduação em Letras (UFS), tais como: a dissertação 

de mestrado de Jorge Santos (2012), nela, ele abordou o fenômeno da 

polidez no discurso dos professores sobre a inclusão da pessoa com 

deficiência na escola, comprovando que a polidez verificada nesse 

discurso serve à dissimulação do estigma que pesa sobre a imagem 

da pessoa com deficiência e à projeção, preservação e confirmação 

de imagens de si, dos professores e do grupo a que pertencem. Assim 

como outras dissertações sob os títulos: Você me faria um favor? O 

futuro do pretérito e a expressão de polidez (ARAÚJO, 2014); Relações 

de sexo/gênero e polidez linguística na fala de universitários de Lagarto/

15	 Dissertação defendida em agosto de 2017 pelo Programa de Pós-Graduação 
em Letras – UFS.

16	 Grupo da Universidade Federal de Sergipe, criado em 2007, a fim de inves-
tigar os fenômenos da linguagem a partir de perspectivas sócio-discursivas 
e pragmáticas, para a formação e qualificação de recursos humanos, para a 
constituição de banco de dados para fins de registros e para a documentação 
de variedades linguísticas regionais.
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SE (NASCIMENTO, 2016), Variação na expressão da 1ª pessoa do plural: 

indeterminação do sujeito e polidez (MENDONÇA, 2016)

Por meio de tais pesquisas e ao considerar a polidez como recurso de 

manutenção das condutas nas interações, trabalhamos o conceito 

de face utilizado por Brown e Levinson (1987[1978]) para discutir 

que as estratégias de polidez empregadas durante a interação deri-

vam da necessidade de salvaguardar a face.

A seguir, apresentamos alguns pressupostos das teorias adotadas 

para este trabalho.

O fenômeno da Polidez

A polidez, comumente entendida, interliga-se à ideia de agir de 

acordo com os manuais de etiqueta social, ou seja, de ter bons mo-

dos e boa educação. Tais comportamentos são variáveis de acordo 

com a cultura em que estão inseridos. 

O termo polidez foi adotado pelos estudos pragmáticos e sociolin-

guísticos focados nas interações verbais para se referir aos com-

portamentos que buscam promover a harmonia em tais interações. 

Assim, passou a ser entendido como fruto da necessidade que o ho-

mem tem de manter o equilíbrio em suas interações interpessoais, 

tendo como manifestação um conjunto de estratégias linguísticas 

de que lança mão o falante a fim de evitar ou reduzir ao mínimo o 

conflito com seu interlocutor, quando os interesses de ambos não 

são coincidentes (ESCANDELL-VIDAL, 1995, p.33).

Com isso, evidencia-se que a comunicação humana é conduzida por 

normas sociais que regulam o comportamento linguístico dos in-
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divíduos na condução da interação entre pares. Grosso modo, para 

manter o equilíbrio na interação verbal, utilizamos a polidez.

Com o advento do modelo de polidez proposto por Brown e Levinson 

(1987 [1978])17, há um maior interesse em estudar a polidez linguís-

tica como parte dos estudos pragmáticos. Por isso, neste trabalho, 

nos deter-nos-emos na proposta desses autores por ser a pioneira e 

a mais influente no campo de estudo abordado.

O modelo de polidez de Brown e Levinson

Brown e Levinson (1987[1978]) elaboraram o seu modelo de po-

lidez por meio das semelhanças das estratégias linguísticas en-

contradas em três línguas diferentes e baseiam-se no Princípio de 

Cooperação de Grice, assumindo que a natureza racional e eficiente 

da comunicação está pressuposta nas interações verbais. Contudo, 

eles atentam para o fato de que a maioria dos atos de fala produ-

zidos nas conversações naturais não ocorre de forma tão eficiente 

como sugerem as máximas propostas por Grice. Logo, os autores, 

ao tomarem como referência o sociólogo Goffman, supõem que 

a preocupação em dar certa atenção a dois desejos básicos do ser 

humano — por um lado, o desejo de ser apreciado pelos demais e, 

por outro, o desejo de não ter suas ações impedidas — seria um 

forte motivo para não se falar de acordo com tais máximas. Nessa 

perspectiva, a polidez explicaria o desvio da eficiência racional nas 

interações, sendo comunicada justamente por meio desse desvio. 

(BROWN; LEVINSON, 1987, p.4). 

17	 A primeira versão do modelo de polidez de Brown e Levinson foi publicada em 
1978 sobre a qual emergiram várias críticas. Em decorrência disto, os autores 
reeditaram o texto tentando esclarecer, com um detalhamento, os conceitos 
estabelecidos e o publicaram em 1987. 
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O conceito de Imagem e seus 
desdobramentos

Os linguistas tomam o conceito de imagem social elaborado por 

Goffman e partem do entendimento que todo ser humano tem 

uma autoimagem pública e para preservá-la é preciso respeitar a 

do outro. Consequentemente, para eles, há atos de fala ameaçado-

res da imagem, já que esta é vulnerável. Assim, “face is something 

that is emotionally invested, and that can be lost, maintained, or 

enhanced, and must be constantly attended to in interaction18” 

(BROWN; LEVINSON, 1987, p.06).

Esses autores apresentam dois tipos de face ou imagem: i) a posi-

tiva - relacionada à autoimagem do indivíduo, representa o desejo 

de ser aprovado e apreciado. ii) a negativa -relacionada à autopre-

servação, representa o desejo de não imposição, de preservação do 

espaço pessoal, de que as suas ações sejam livres. 

Percebe-se, assim, que durante as interações sociais, as faces dos 

interlocutores estão sujeitas às ameaças, pois praticam atos (verbais 

e não verbais) que ameaçam à face tanto do falante quanto do ouvin-

te. Tais atos são denominados por Brown e Levinson (1987 [1978]) 

de Atos que ameaçam à Face (face Threatening Acts – FTAs) e estes 

podem ameaçar tanto a face positiva quanto negativa de ambos in-

terlocutores. Por meio desta observação, esses autores dividem os 

atos de fala em quatro categorias de acordo com o tipo de face que 

ameaçam em uma interação, conforme se observa no Quadro abaixo:

 

18	 Face é algo emocionalmente revestido, que pode ser perdida, mantida ou re-
forçada, e que deve ser constantemente cuidada durante uma interação.
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Quadro 1 – Atos que ameaçam as Faces

Atos que ameaçam a Face 
Positiva

Atos que ameaçam a Face 
Negativa

Afetam ao 
Ouvinte

i) Atos que colocam em 
perigo sua autoestima, 
denotam menosprezo ou falta 
de cooperação do locutor, 
por exemplo: desaprovar, 
criticar, queixar-se, insultar, 
etc. ii)Abordagem de temas 
polêmicos ou constrangedores 
para o ouvinte. 

i) Atos que violam seu 
território, p.e, perguntas 
indiscretas. ii) Atos diretivos, 
como: ordenar, pedir, 
ameaçar,etc. iii) Fazer ofertas, 
prometer, elogiar.

Afetam ao 
Falante

i) Atos autodepreciativos, 
como: pedir desculpas, 
confessar culpa, aceitar 
elogios, autocriticar-se, etc.

ii) Atos que atingem seu 
território, como agradecer, 
aceitar agradecimentos ou 
pedidos de desculpas, etc.

Fonte: Brown e Levinson (1987 [1978])

Importante salientar que os linguistas atentam e reconhecem o fato 

de que há sobreposição nessa classificação dos FTAs, já que alguns 

atos atuam ameaçando tanto a face negativa quanto a positiva.

Percebemos que a teoria de Polidez de Brown e Levinson está 

pautada no conceito de imagem social e os respectivos riscos que 

pode oferecer e sofrer durante as interações. Assim, para os au-

tores, a polidez é uma forma de manter o equilíbrio nas relações 

interpessoais por meio de estratégias linguísticas com a finalida-

de de preservar tais imagens.
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Brown e Levinson (1987 [1978]) afirmam que,

no contexto da vulnerabilidade mútua das faces, 

qualquer agente racional buscará evitar atos amea-

çadores a face, ou vai empregar determinadas estra-

tégias para minimizar a ameaça. Em outras palavras, 

ele vai levar em consideração os pesos relativos de 

(pelo menos) três desejos: a) o desejo de comunicar 

o conteúdo do FTA, b) o desejo de ser eficiente ou 

urgente, e o desejo de manter a face de H[ouvinte] 

em qualquer grau (BROWN; LEVINSON, 1987 [1978], 

p. 68, tradução nossa). 

Ao se obervar que nas interações as faces são, constantemente, 

alvo de ameaças e ao mesmo tempo são objetos de desejo de pre-

servação, as estratégias linguísticas surgem neste contexto para 

minimizar os efeitos dos FTAs. 

Brown e Levinson (1987[1978]), em seu modelo de polidez, lançam 

mão de um conjunto de estratégias que se direcionam para cada tipo 

de ameaça à face, conforme é demonstrado no esquema a seguir.
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Quadro 2 – Circunstâncias que determinam a escolha  

da estratégia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Brown e Levinson (1987, p.60,69)

Diante de tal esquema, percebemos que os autores sugerem aos in-

terlocutores, a depender do maior ou menor risco da perda de face, 

realizarem ou não o FTA. Ao decidirem realizar, na perspectiva do 

menor risco, podem fazer abertamente ou encobertamente. Aberta-

mente, pode ser sem ação reparadora ou com ação reparadora, esta 

que seria a polidez. A ação reparadora pode atingir a face positiva, 

negativa, ou ambas, as estratégias demarcadas são divididas em es-

tratégias de polidez positiva e de polidez negativa.

As estratégias de polidez positiva (2) são dirigidas à face positiva 

do interlocutor, ou seja, sua finalidade é preservar a imagem des-

te. As estratégias de polidez negativa (3) são endereçadas à face 

negativa do interlocutor, visam preservá-la por meio de diversos 

procedimentos de atenuação. Já o uso de estratégias encobertas (4) 

permite que o locutor faça o FTA sem se responsabilizar, há um 

maior grau de indiretatividade. 
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Ao observar outros aspectos do fenômeno da polidez, no tocante 

que ele varia de cultura para cultura, podemos demonstrar efeti-

vamente por meio da dissertação de Nascimento (2016). Kerbrat-

-Orecchioni (2006, p. 86-87) aponta nos procedimentos substi-

tutivos como um uso polido o emprego do “nós” e do “a gente” 

com valor de solidariedade: i) seja substituindo um “você” em 

enunciados que tem um conteúdo negativo (“Você falhou” por “A 

gente falhou”); ii) seja substituindo um “eu” em enunciados com 

conteúdo positivo (“Eu consegui” por “A gente conseguiu”). No 

corpus de Nascimento (2016, p. 55), o uso desses pronomes como 

estratégias de polidez não apresenta nenhuma das configurações 

apresentada por Kerbrat-Orecchioni.

Nascimento (2016, p. 55) afirma que no corpus analisado na sua 

dissertação:

[…] o “nós” e/ou o “a gente”, em alguns casos, são 

utilizados para substituir um “eu” em enunciados 

que apresentam dificuldades enfrentadas pelo locu-

tor (“Eu tenho muita dificuldade” por “A gente tem 

muita dificuldade”) como uma forma de distanciar do 

locutor o problema que está sendo apresentado, con-

figurando, dessa forma, uma estratégia de polidez.

Logo, percebe-se que o “nós” e o “a gente” não são empregados 

com um valor de solidariedade, segundo a proposta de Kerbrat- 

Orecchioni (2006), mas estabelecendo um distanciamento entre o 

problema e o locutor como apontado por Nascimento (2016, p.55) 

em um dos exemplos analisados: “SM(01) (...) agora ensino (hes) 

fundamental... médio ainda tem muitas dificuldade... acho que (hes) 

quando eu estudei minha vida na no ensino na rede pública a gente 

tem muita dificuldade também é a questão de investimento né? (...)”.
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Apresentados alguns dos pontos básicos sobre esse tipo de estraté-

gia, na próxima seção, apresentamos como se constituiu o corpus.

Constituição do Corpus

O corpus deste estudo é constituído pelo debate19 político eleitoral 

entre Dilma Rousseff (PT) e Aécio Neves (PSDB) que aconteceu em 

24 de outubro de 2014 às 22h08min, referente ao 2º turno da disputa 

eleitoral para ocupar o cargo de Presidente da República Federativa 

do Brasil. O debate foi televisionado e transmitido pela Rede Globo 

de Televisão, intermediado pelo jornalista William Bonner e divi-

dido em quatro blocos: o primeiro e o terceiro blocos são compos-

tos por perguntas diretas entre os candidatos com direito à réplica 

e tréplica; no segundo e no quarto blocos são trabalhadas perguntas 

dos eleitores indecisos que estão na plateia. Focaremos nossa análi-

se apenas no primeiro bloco, pois o foco é analisar a interação verbal 

direta entre os dois candidatos e perceber como um presidenciável 

afeta a face do outro e preserva a sua durante esse debate.

Na seção seguinte, apresentaremos a análise e a discussão realizada.

Análise e categorização do corpus

Neste artigo, trazemos uma amostra da análise do corpus reali-

zada, com trechos da interação verbal entre os presidenciáveis. 

Optamos por uma análise de natureza qualitativa de cunho inter-

pretativo, uma vez que o objetivo almejado vai além da tarefa de 

identificar, listar e descrever as estratégias de polidez usadas pelos 

19	 Disponível em: http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/transcricao-
-debate-presidencial-2-turno.html. Acesso em: 04 de janeiro de 2018.

http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/transcricao-debate-presidencial-2-turno.html
http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/transcricao-debate-presidencial-2-turno.html
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presidenciáveis, mas discutir e perceber o processo de construção, 

preservação e ameaça de faces no contexto do debate oral pelos in-

terlocutores supracitados, observando e interpretando as escolhas 

linguísticas na interação verbal. 

(1)

Candidato, em qualquer governo, tenho certeza que os eleitores indecisos aqui 
sabem disso, é fundamental é planejar, quem não planeja não consegue en-
frentar os desafios que ocorrem principalmente num governo. Eu gostaria de 
saber como o senhor enxerga essa questão da água em São Paulo. Houve ou não 
houve falta de planejamento, candidato? (2ª pergunta do bloco 3 - candidata 
Dilma Rousseff).

Em (1), a candidata Dilma inicia sua pergunta com uma asserti-

va, que demarca uma declaração de FTA como regra geral, ou seja, 

aplica uma estratégia de polidez negativa, de acordo com Brown e 

Levinson (1987 [1978], p.131). Ainda se utiliza de um modalizador 

epistêmico asseverativo “tenho certeza que” para estabelecer um 

diálogo direto com o auditório, pois, apesar de Kerbrat-Orecchioni 

(2006, p.85) apontar os modalizadores como instauradores de dis-

tância entre o locutor e o conteúdo proposicional, nota-se que esse 

vai em direção contrária a tal fato, visto que assume uma certeza em 

relação a um conteúdo prévio que o auditório particular (os eleitores 

indecisos) tem, consequentemente enaltecendo-o, ao dizer que são 

conhecedores do tópico temático que fala posteriormente, buscan-

do aderência dos eleitores a sua proposição.

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005 [1958], p. 05) afirmam que é 

em função do auditório que “qualquer argumentação se desen-

volve”, por isso a candidata Dilma instaura em seu discurso algo 

que contribui para a adesão do auditório, usando bem a estraté-

gia mencionada anteriormente. Após tal proposição, a presiden-
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ciável inicia o seu questionamento para o seu oponente de forma 

bem atenuada “Eu gostaria”, empregando a forma verbal no futuro 

do pretérito, caracterizado por Kerbrat-Orecchioni (2006, p.85) 

como um dos tipos de procedimentos substitutivos, ou seja, um 

suavizador que minimiza a imposição sobre o outro candidato, por 

ser uma questão que requer uma opinião pessoal e decorre em um 

maior risco de ameaça à face do interlocutor, assim realizou um 

FTA abertamente e com ação reparadora, tendo como finalidade 

preservar a face negativa do interlocutor.

Dessa forma, o locutor se vale da estratégia de polidez negativa 

para defender o território, visando à preservação pessoal, sendo 

guiada pela face negativa do ouvinte. A face negativa de um indi-

víduo é guiada pela necessidade de ser independente, adquirindo 

liberdade para ação, sem sofrer imposições, interrupções ou im-

pedimentos dos outros, e de manter seu território protegido. Tais 

seleções linguísticas, demarcadas na formação da argumentação 

na elocutio, foram empregadas de modo que prevalecessem “o res-

peito pela própria imagem e a consideração pela imagem do outro” 

(GOFFMAN, 1967, p. 12).

(2)

“Candidata, há algum tempo atrás o mediador desse debate, William Bonner, 
ele fez uma pergunta que a senhora não respondeu, eu gostaria que agora  
a candidata Dilma Rousseff, que está aqui, pudesse responder aos brasileiros: 
não há nenhum brasileiro, candidata, que não tenha uma opinião clara sobre  
o que aconteceu no mensalão, ou contra ou a favor, eu, por exemplo, acho que 
os condenados foram condenados, porque cometeram irregularidades, mem-
bros do seu partido acham que eles são heróis nacionais. Para a candidata  
Dilma Rousseff, o seu José Dirceu por exemplo foi punido adequadamente ou  

é herói nacional?” (5ª pergunta do bloco 3 – candidato Aécio Neves).
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No caso de (2), podemos observar que o candidato Aécio Neves, ao 

construir seu discurso argumentativo-persuasivo com o propósito 

de convencer a um auditório específico (os eleitores), se utiliza de 

uma gama de elementos linguísticos que, na formação do sistema 

retórico são trabalhados/inseridos na elocutio, concernente à cons-

trução linguística que revela ao auditório o processo de persuasão.

O presidenciável inicia sua pergunta direcionada à oponente com 

um marcador de identidade de grupo “candidata”, uma estratégia 

de polidez positiva, como apontada por Brown e Levinson (1987 

[1978], p.102), referente à reparação de danos à imagem positiva 

do interlocutor, juntamente com um tropo conversacional, carac-

terizado por Kerbrat-Orecchioni (2006, p.85) como procedimento 

substitutivo, que tem a função de substituir a formulação de um 

FTA mais direta por uma mais atenuada, ou seja, fez uma acusa-

ção suavizada de que a candidata Dilma, em outro momento com 

o mediador do debate William Bonner, não respondeu a um deter-

minado questionamento. Então, o candidato tucano se vale de tal 

informação para contextualizar, por meio de um tropo conversa-

cional, uma pergunta que necessita de Dilma Rousseff uma res-

posta opinitativa em relação a pessoas envolvidas no escândalo do 

mensalão do seu próprio partido (PT). 

Diante do exposto, observamos que, além de fazer uso de marcador 

de identidade de grupo e de um tropo conversacional e antes mes-

mo de elaborar uma pergunta direta afetando a imagem positiva da 

interlocutora, Aécio Neves fez uso de alguns outros procedimentos 

substitutivos. A exemplo disso, temos a recorrência a desatualiza-

dores temporais como os verbos demarcados neste trecho: “eu gos-

taria que agora a candidata Dilma Rousseff, que está aqui, pudesse 

responder aos brasileiros […]”, tal ato caracteriza-se como um uso 
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de estratégias linguísticas de polidez que visam minimizar a força 

do FTA, isto é, uma forma de atenuar um ato ameaçador à face e 

também de não impor ou se mostrar autoritário, uma vez que pro-

curava manter uma imagem de si e milhões de brasileiros, muitos 

ainda indecisos, acompanhavam os ritos finais das eleições e a fina-

lidade era obter um maior número de votos.

Ainda nesse trecho da interação verbal entre os presidenciáveis, 

percebemos na fala de Aécio o uso de procedimentos acompa-

nhantes, sinalizados por Kerbrat-Orecchioni (2006, p.87) como 

acompanhantes de um FTA com o propósito de suavizá-lo. Nos 

trechos “[…] eu, por exemplo, acho que os condenados foram con-

denados, porque cometeram irregularidades” e “[…] membros do 

seu partido acham que eles são heróis nacionais […]”, há a mar-

cação dos modalizadores, os quais a autora ressalta que são ins-

tauradores de uma certa distância entre o locutor e o conteúdo do 

enunciado. Castilho e Castilho (1993) nomeiam-nos de epistê-

micos quase-asseverativos e afirmam que a função deles é indi-

car um não compromisso ou responsabilidade diante do que está 

sendo expresso, pois na análise notamos que tais modalizadores 

foram postos atrelados a um juízo de valor, um ponto de vista em 

relação à proposição apresentada. Assim, o candidato se vale de tal 

estratégia argumentativa para avaliar a situação e preservar sua 

imagem negativa, aquela relacionada à autopreservação, a fim de 

posteriormente não ser acusado de ter afirmado isso.

Logo, ressaltamos que, por meio da seleção linguística no processo 

argumentativo, a construção da imagem de si é formada, assim não 

é necessário que o locutor detalhe suas qualidades nem fale explici-

tamente de si, pois através do ethos revelará suas crenças e valores 

e, evidentemente, mostrará coerência na imagem propagada.
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(3) 

Candidata, essa campanha vai passar para a história como a mais sórdida das 
campanhas eleitorais do nosso sistema democrático. A calúnia, a infâmia, as 
acusações irresponsáveis foram feitas não só em relação a mim, com relação ao 
Eduardo Campos, em relação à Marina, agora em relação a mim. Isso é um  

péssimo exemplo. (Trecho da pergunta 1 – Candidato Aécio Neves).

Em (3), percebe-se que é posto um marcador de identidade de 

grupo “candidata”, característico de uma estratégia de polidez 

positiva, porém, com uma análise mais afinca, observa-se o uso 

de adjetivos predicativos modalizadores depreciativos e de um 

advérbio predicativo modalizador “mais”, que intensifica um ad-

jetivo de carga semântica já pejorativa, os quais, de acordo com 

Castilho e Elias (2012, p.236-272), “expressam uma avaliação 

pessoal do falante sobre o conteúdo dos substantivos”, a fim de 

afetar a imagem do outro, nesse caso, os modalizadores são pos-

tos como atos ameaçadores da face positiva do interlocutor, no 

caso, especificamente, da oponente Dilma (PT), uma vez que o 

candidato Aécio se utiliza destes para fazer um julgamento de va-

lor em relação a atitudes da candidata Dilma.

Ora, o candidato Aécio afirma que passou por calúnia, infâmia, acu-

sações e, para enfatizar e demarcar seu juízo de valor, utiliza-se do 

adjetivo “irresponsáveis”, a fim de confirmar a causa pela qual a 

campanha ficaria na história como a “mais sórdida” das campa-

nhas eleitorais. Nota-se que o adjetivo sórdida (originário do latim 

sordidu20, significa: asqueroso, imundo, nojento, repugnante; Que 

usa de meios degradantes para conseguir alguma coisa) já possui 

um grande teor pejorativo, o que degrada o tipo de campanha 

20	 Disponível em: http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.
php?lingua=portugues-portugues&palavra=s%F3rdido. Acesso em 16 de 
janeiro de 2016.

http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=s%F3rdido
http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=s%F3rdido
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realizada por sua oponente, e ainda vai além, não é só sórdida, 

porém “a mais”, ou seja, faz uso de um um advérbio que tem como 

função intensificar ainda mais carga semântica depreciativa do ad-

jetivo. Assim, entende-se o porquê coloca essa situação como um 

“péssimo exemplo”, pois, a outra candidata, e também presidente 

do Brasil à época, estava dando um péssimo exemplo para a nação 

e que não era assim que deveria proceder, uma vez que era algo no-

civo, prejudicial; contrário à justiça, à razão, à virtude, ao dever. 

Diante disso, percebe-se o jogo linguístico de seleção das palavras 

para, consequentemente, preservar a sua face, já que ele estava 

sendo vítima de tal situação demandada.

No trecho seguinte (4), percebe-se que a candidata Dilma faz uso 

também de um marcador de identidade de grupo “candidato”, ca-

racterizado como uma estratégia de polidez positiva e, em seguida, 

emprega um pronome de tratamento que conota deferência e res-

peito “senhor” com o candidato da oposição, assim, tais recursos 

linguísticos visam atenuar ou disfarçar o alto teor de ameaça às fa-

ces, identificado nessa situação de interação, porém, apesar de a 

candidata iniciar sua resposta de forma mais polida, veremos que 

contraria tais estratégias selecionadas inicialmente.

(4) 

Candidato, é fato que o senhor tem feito uma campanha extremamente agressiva 
a mim […]. Eu irei à Justiça para defender-me e ao mesmo tempo tenho certeza 
de que o povo brasileiro vai mostrar sua indignação no domingo votando e der-
rotando essa proposta que o senhor representa e que é o retrocesso no Brasil. 

(Trecho da resposta à pergunta 1 – Dilma Rousseff) 

Conforme a teoria das faces proposta por Goffman e reformulada 

por Brown e Levinson, a utilização de marcadores lexicais de tra-

tamento, como visto em (3), configuraria uma estratégia de pre-
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servação da face negativa, uma vez que esta buscaria minimizar o 

poder ameaçador de determinados atos de fala. No entanto, neste 

corpus analisado, percebe-se que tal orientação estratégica deno-

tada pelo uso desses marcadores é amplamente contrariada pelas 

demais estratégias acionadas, pois se nota o emprego de um mo-

dalizador epistêmico asseverativo “é fato”, que denota certeza so-

bre o conteúdo proposicional, o que leva a candidata Dilma com-

prometer-se com sua fala e assumir a responsabilidade do que está 

divulgando, consequentemente, executa em sua fala atos ameaça-

dores da imagem positiva do interlocutor, os quais trazem à tona 

temas emocionalmente perigosos ou controvertidos, assim como 

acusações, críticas, desaprovações em relação aos feitos do outro 

candidato, de modo que não dá margens para possíveis dúvidas ao 

público alvo: os eleitores. 

Observa-se que tais atos são acompanhados linguisticamente pelo 

adjetivo “agressiva” (do latim aggressu+ivo – aquilo que denota ou 

envolve agressão; Propenso a ofender) e pelo advérbio “extrema-

mente” (o qual coloca tal adjetivo com um teor já depreciativo em 

um alto grau de intensidade), postos com o intuito de mostrar aos 

eleitores seu juízo de valor diante dos feitos do outro candidato, não 

atenuando a afirmação, mas sim elevando o grau de tensão, reba-

tendo, inclusive, o tipo de campanha que o candidato Aécio afirmou, 

anteriormente, que ela fazia. Para Silva (2005), o locutor empreende 

na proposição a maneira como quer que seja entendida pelo outro, 

com isso, uma vez que a linguagem é essencialmente argumentati-

va, o locutor visa persuadir o público e este irá se posicionar a favor 

e aderir à sua linha de governo.

O emprego da modalização epistêmica asseverativa “eu tenho cer-

teza que” implica que o locutor expressa segurança na sua propo-
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sição, não deixando dúvidas de que o povo vai contra a proposta 

do outro candidato e com isso reelegerá a atual presidente Dilma 

Rousseff. Logo, tal uso apresenta uma forma de convencer os elei-

tores, fazendo com que eles se sintam incluídos no seu discurso. 

Vejamos o caso a seguir.

(5) 

Candidata, eu apenas dei a senhora a oportunidade de apresentar sua defesa, 
não acredito que a acusação à revista ou a tentativa do seu partido de tirá-la de 
circulação seja a melhor resposta. A delação premiada traz ao réu o benefício 
dele obviamente apresentar provas, caminhos que levem à comprovação das 
acusações e nós temos que aguardar que isso ocorra […] (Trecho da réplica à 

resposta 1 – Aécio Neves)

A empregabilidade de uma modalização epistêmica delimitadora 

em (5) estabelece limites de significações e de como a proposi-

ção deve ser entendida por seu interlocutor, assim, o candidato 

Aécio, ao dizer “eu apenas dei a senhora a oportunidade de apre-

sentar sua defesa”, delimita o conteúdo do seu pensamento e ex-

pressa que sua fala não poderia ter sido entendida de outra forma. 

Neste trecho, há também o uso de uma modalização epistêmica 

quase-asseverativa “não acredito que”, o que leva a projetar uma 

certa distância entre o locutor e o conteúdo proposicional, dando 

também um ar mais polido ao ato de fala e não se comprometen-

do totalmente com a proposição, uma vez que “os quase-asse-

verativos indicam baixa adesão do falante em relação ao conteú-

do dos enunciados produzidos” (CASTILHO; CASTILHO, 1993, p. 

222). Portanto, não assevera o dito, faltando-lhe até argumentos 

persuasivos, mesmo expressando um juízo de valor com o trecho 

“melhor resposta”, não apresenta para os interlocutores o que se-

ria, realmente, que deveria ser exposto ali.
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O presidenciável, ainda em sua fala, faz uso de um advérbio pre-

dicativo modalizador “obviamente”, o qual se caracteriza como 

um epistêmico asseverativo, já que o candidato Aécio expõe como  

óbvio que todos eram conhecedores de que a outra candidata  

como Presidente da República Federativa do Brasil teria o direito 

à delação premiada e, consequentemente, faria jus aos benefícios 

que a delação oferece.

Observemos o caso seguinte.

(6) 

Eu acho que o senhor está mal informado, porque quem deixou o país com uma 
inflação maior do que recebeu foi o governo tucano do Fernando Henrique. [...] 
Além disso, candidato, eu quero deixar claro que eu tenho certeza que eu neste 
próximo mandato farei um governo muito melhor se for eleita, principalmente 

controlando a inflação. (Trecho da réplica à resposta 2 – Dilma Rousseff)

Com o emprego da modalização epistêmica quase-asseverativa em 

(6) “eu acho que”, nota-se uma pseudossuavização no conteúdo 

proposicional, uma vez que tal modalização caracterizaria o dis-

tanciamento do locutor quanto à proposição, até para atenuar o que 

vem em seguida, pois o locutor lança mão de um FTA, com uma 

estratégia encoberta – seja irônico - , já que traz uma modalização 

avaliativa “está mal informado”, que estabelece uma crítica/acu-

sação ao seu interlocutor, afetando a face negativa dele.

Pode-se notar que o uso da modalização epistêmica asseverativa 

“eu tenho certeza” denota que o locutor toma aquela proposição 

como verdade, e a utiliza para dar convicção a seus interlocutores de 

que fará “um governo muito melhor se for eleita”, assim, acentua seu 

grau de adesão a p, passa confiança para seus interlocutores, e ainda 

coloca suas avaliações pessoais sobre a significação proposicional 

utilizando-se de modalização avaliativa, pois diz que seu governo 
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já é bom, profícuo, mas que será muito melhor, e ainda se utiliza do 

advérbio principalmente para dizer que irá se dedicar mais à infla-

ção, algo que é preocupante para a população brasileira. Observa-se 

que a candidata Dilma (PT) foi levada a fazer uma promessa explíci-

ta, partindo do viés discursivo exposto pelo outro candidato, ao di-

zer “a senhora será a primeira presidente da República pós-plano real 

que deixará o país com uma inflação maior do que aquela que recebeu”; 

ela não diz que tal assertiva é verdadeira, faz uma promessa que, de 

acordo com Brown e Levinson (1987 [1978], é “uma ato ameaçador, 

principalmente, a imagem negativa do falante”.

(7)

“Candidato, é fato que o senhor tem feito uma campanha extremamente 
agressiva a mim. Isso é reconhecido por todos os eleitores.” (Resposta da can-

didata Dilma Rousseff a pergunta 1 do bloco 1).

(8)

“Eu irei à Justiça para defender-me e ao mesmo tempo tenho certeza de que  
o povo brasileiro vai mostrar a sua indignação no domingo votando e derro-
tando essa proposta que o senhor representa e que é o retrocesso no Brasil.” 

(Resposta da candidata Dilma Rousseff a pergunta 1 do bloco 1)

Apesar de haver o emprego constante de um pronome de tratamen-

to que conota deferência e respeito por partes dos presidenciáveis 

(senhor/senhora), a análise mais detida dos registros de fala oriun-

dos do debate revela que tal ação configura-se uma estratégia que 

visa a atenuar ou disfarçar o alto teor de ameaça das faces encontra-

do nessa situação de interação, como visto em 7).

Segundo a teoria das faces proposta por Goffman (1967) e reformu-

lada por Brown e Levinson (1987 [1978]), a utilização de marcadores 

lexicais de tratamento configuraria uma estratégia de preservação da 

face negativa, uma vez que esta buscaria minimizar o poder amea-
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çador de determinados atos de fala. No corpus analisado, percebe-se 

que tal orientação estratégica denotada pelo uso desses marcado-

res é amplamente contrariada pelas demais estratégias acionadas, 

como, por exemplo, pelos atos ameaçadores da imagem positiva do 

ouvinte que trazem à tona temas emocionalmente perigosos ou con-

trovertidos, assim como acusações, críticas, desaprovações dentre 

outros dessa natureza, como se pode observar em (8).

Em um debate político, como já visto, além de termos um con-

fronto entre adversários políticos, que apresentam propostas de 

governo voltadas para a melhoria do país, temos também o em-

bate de imagens que são criadas ao longo do período eleitoral21. 

No debate, essas imagens são expostas na tentativa de persua-

dir os eleitores (auditório) e conseguir, consequentemente, o 

maior número de votos, podendo ser atacadas pelo oponente, o 

que gera uma necessidade de autopreservação a fim de não as afe-

tar gravemente, por isso se volta muito para o auditório, tentan-

do estabelecer uma relação de confiança, pois a candidata Dilma  

Rousseff crê que a campanha ofensiva será reconhecida por to-

dos os brasileiros, assim como esse auditório votará contra Aécio 

e suas propostas como resposta à indignação causada.

Esse jogo de imagens é um mecanismo discursivo no qual o candi-

dato tenta persuadir seus eleitores, na busca incessante de ser acei-

to pelo povo. O candidato ao cargo público tenta em seu discurso 

impor a sua verdade aos eleitores, apresentando o recurso persua-

sivo do ethos/ imagem social, podendo obter êxito ou não. Ou seja, 

“é a imagem da pessoa delineada em termos de atributos sociais” 

(GOFFMAN, 1967, p. 5), a qual se projeta e que deve ser mantida e 

controlada durante as interações verbais.

21	 O ethos prévio 
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Ainda no debate político fica evidente que um candidato constrói 

seu discurso por meio da desconstrução da imagem do outro, por-

que há a necessidade de que suas verdades prevaleçam; verdades 

essas que são embasadas num conhecimento prévio dos valores, da 

ética e do comportamento que os eleitores, em sua maioria, pos-

suem, a fim de haver uma aproximação, afinidades de ideias e, por 

conseguinte, menos divergências.

De modo geral, ao longo da análise, percebe-se que o uso de adjeti-

vos e advérbios predicativos modalizadores, os quais caracterizam 

a modalização avaliativa, ora reportam-se como estratégia de po-

lidez de preservação da face do locutor em relação aos eleitores, ora 

representam FTA’s em relação direta com o candidato da oposição, 

ou seja, são utilizados para afetar a face do seu interlocutor (candi-

datos) e, assim, parecer que a proposta de governo apresentada por 

um candidato é sempre melhor do que a do outro. 

O uso dos modalizadores é apontado por Kerbrat-Orecchioni (2006, 

p. 85) como marcas linguísticas que atenuam os atos ameaçadores à 

face e a autora os nomeia como procedimentos acompanhantes ou 

subsidiários, os quais têm a finalidade de abrandar um FTA. 

Uma vez que os modalizadores, em nossa análise, assumiram tam-

bém outros papeis, ora sendo instrumentos de polidez (FFA’s), ora 

de FTA’s, lançamos mão de um quadro a seguir com uma contex-

tualização discursiva a respeito das categorizações identificadas 

no corpus a fim de demonstrar seu uso. As nomenclaturas utili-

zadas foram baseadas nos estudos de Castilho e Castilho (1993) e 

Castilho e Elias (2012).
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Quadro 3 – Funções dos modalizadores assumidos  

no debate político

Tipos de 
modalizador

Funções 
assumidas

Contextualização discursiva

Epistêmicos 
asseverativos

Produtores 
de um FTA

Ao usar os modalizadores epistêmicos asse-
verativos, os candidatos demonstram certeza 
da proposição, assim, há uma tendência de 
maior adesão à sua fala. Por isso, no corpus, 
foram usados como um ato ameaçador em 
relação ao interlocutor, fazendo uma má 
avaliação da atuação do candidato por meio 
de expressões como “eu tenho certeza”, 
“certamente”, etc.

Produtores 
de um FFA

Os modalizadores epistêmicos asseverativos 
são denotadores de certeza do que se está 
expressando. Foram observados como atos 
que valorizam a face, ou quando voltado 
para o próprio locutor (candidato), ou para 
o auditório específico (eleitores). Ou seja, 
uma estratégia linguístico-persuasiva de 
elevar sua própria imagem como também de 
enaltecer a imagem dos eleitores, a quem se 
devia uma maior atenção e para quem estava 
voltada a argumentação.

Epistêmicos 
quase 

asseverativos

Produtores 
de FFA

Os quase asseverativos estão na ordem do 
crer, logo quando era algo que podia afetar 
diretamente a imagem do locutor, fazia-
-se uso de expressões como “eu acho”, “eu 
acredito” como uma forma de afastar uma 
responsabilidade diante do conteúdo propo-
sicional compartilhado.

Epistêmicos 
delimitadores

Produtores 
de FFA

Têm a função de delimitar o conteúdo propo-
sicional. Foram muito usados no debate para 
justificar um questionamento.
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Tipos de 
modalizador

Funções 
assumidas

Contextualização discursiva

Avaliativos

Produtores 
de um FTA

Mostraram-se como atos ameaçadores 
quando os políticos utilizaram adjetivos e 
advérbios predicativos modalizadores com 
uma carga semântica pejorativa. Tais usos 
foram demarcados com a finalidade de atacar 
a imagem do outro diante do auditório, lan-
çando um juízo de valor negativo em relação 
à campanha e as propostas do oponente.

Produtores 
de um FFA

Os modalizadores avaliativos compostos pe-
los adjetivos e advérbio predicativos se mos-
traram, no corpus, como produtores de atos 
que valorizam a face, quando faziam parte 
de proposições que os locutores analisaram e 
faziam uma avaliação de suas próprias pro-
postas, bem como para enaltecer a imagem 
dos eleitores.

Deônticos

Produtores 
de um FTA

Os modalizadores deônticos são inerentes ao 
eixo da conduta, apresentando ligações com 
as noções de necessidade, obrigação e volição. 
Assim, tornam-se produtores de FTA em rela-
ção à imagem do interlocutor (seu oponente). 

Produtores 
de um FFA

Como os seus modalizadores incidem sobre 
a ideia de dever, representada pelo predica-
dor “tem que P” realizar algo, o locutor se 
utiliza deles para elaborar proposições que 
seu grupo político irá fazer ou alguma si-
tuação demandada que requer mudança do 
outro governo.

Fonte: Aguiar (2017, p. 77-78).

Diante do exposto, percebemos que a modalização avaliativa se faz 

presente nos conteúdos proposicionais e é motivadora do uso dos 

outros tipos de modalização, quando se usa, por exemplo, os adjeti-

vos e advérbios predicativos modalizadores. Observamos ainda que 

uma modalização não exclui a outra, mas sim se sobrepõem.
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O papel da modalização avaliativa, mencionado anteriormente no 

nosso trabalho, já foi constatado em estudos anteriores feitos por 

Silva (2005), Silva e Silva (2009), Aguiar e Silva (2014), entre ou-

tros voltados para o estatuto da modalização em textos opinativos. 

Silva (2005) aponta a modalização avaliativa como pano de fundo 

na construção de opiniões mais diversas e, dessa forma, motivadora 

dos outros tipos de modalização linguística; nos trabalhos de Silva e 

Silva (2009), Aguiar e Silva (2014), por exemplo, foi identificado um 

grande número de modalizadores avaliativos aliados a outros tipos, 

os quais se apresentam responsáveis por ativar um juízo de valor 

do locutor frente à proposição ou parte dela, empreendendo a for-

ma como quer que seja entendida pelo interlocutor, seja de certeza 

ou dúvida diante do conteúdo proposicional, a depender da intenção 

argumentativa. A título de exemplificação, trazemos os dados pu-

blicados por Aguiar e Silva (2014, p.08), os quais revelam que de 204 

ocorrências, 115 referiam-se à modalização avaliativa, ou seja, mais 

de 50% dos casos identificados. Tal fato reforça a ideia de que os fa-

lantes costumam lançar mão de um certo juízo de valor diante de 

questões polêmicas e, ao mesmo tempo, como forma de escapar de 

maiores comprometimentos, optam por uso expressivo de adjetivos 

e advérbios modalizadores.

Assim, uma ressalva que fazemos em relação a nossa análise, que 

demarca bem quando tratamos das especificidades de cada cultura 

e contexto em relação à polidez, é o caso do uso dos modalizado-

res. Kerbrat-Orecchioni (2006) fala da distância instaurada en-

tre o locutor e a proposição, porém nos casos dos modalizadores 

avaliativos há um juízo de valor empregado pelo locutor em dois 

vieses: i) a fim de avaliar negativamente a imagem social do outro, 

especificamente relacionado ao candidato da oposição, através do 

uso de marcas linguísticas que levem a persuadir os eleitores de 
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que as propostas e o discurso propagados são incoerentes com a 

imagem passada; ii) para enaltecer a própria imagem do locutor 

em situações as quais demandam apresentação das propostas de 

governo e valorização do auditório específico, ou seja, uma forma 

de reforçar a imagem positiva de si. Logo, reafirmamos a impor-

tância do contexto para a veiculação do sentido demandado nas 

interações verbais instauradas.

Conclusão

A polidez tem como papel regular a interação comunicativa, fazen-

do o uso de estratégias/mecanismos com a finalidade de atenuar ou 

evitar as tensões nos turnos comunicativos, servindo tais aspectos 

como balizadores entre a distância social e a intenção do locutor. 

Em relação aos presidenciáveis, Dilma Rousseff (PT) e Aécio Neves 

(PSDB), percebe-se um grande número de atos ameaçadores da face, 

justamente para colocar à prova a convicção de suas opiniões acerca 

dos temas relacionados, sendo o uso das estratégias de polidez atre-

lado à intenção dos candidatos em orientar os eleitores a respeito do 

modo como seu discurso deve ser interpretado. 

É importante frisar que os candidatos se mostraram empenhados 

em proteger suas imagens, principalmente, perante a sociedade. 

Todavia, na interação face a face (candidato-candidata), eles se 

utilizaram de um índice maior de atos ameaçadores da face, tentando 

afetar a face um do outro a fim de ganhar seguidores do seu discurso 

e, consequentemente, mais eleitores. 

Essa preservação da face perante o público, eleitores indecisos na 

plateia e em casa, e eleitores já decididos, ocorre, sobretudo, por se 
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tratar de um debate ao vivo exibido em rede nacional, em um ca-

nal aberto (Rede Globo), às vésperas da eleição de segundo turno 

e, principalmente, visando uma grande aderência ao programa de 

governo de cada presidenciável.

A escolha das palavras nos revela a adesão do locutor perante o 

conteúdo proposicional, o que por sua vez dita o juízo de valor atri-

buído a esta. Então, a escolha lexical vem promover ou demonstrar 

ao interlocutor sua intenção e sua avaliação pessoal feita. O recep-

tor da mensagem deverá entendê-la ou acreditá-la a partir da pre-

cisão ou imprecisão das palavras, como pode ser visto com o uso 

dos modalizadores, uma vez que a empregabilidade deles, p.e., teve 

como função elevar o nível de tensão dos atos ameaçadores a fim 

de atingir a face do outro, como também de autopreservação da sua 

face com um discurso mais polido.

Assim, os candidatos monitoram seu discurso e o do outro, toman-

do os mínimos deslizes do outro como base para lançar críticas que 

reforçariam sua autoimagem positiva e, consequentemente, cola-

borariam para a preservação, numa evidente estratégia de polidez 

positiva, de sua face positiva perante o público. 
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O FUNCIONAMENTO DISCURSIVO  
DE MEMES POLÍTICOS: METÁFORA  
E CINISMO NO MEME  
“TCHAU QUERIDA”

Geisa de Andrade Batista

Gerenice Ribeiro de Oliveira Cortes

Introdução

O ano de 2016 foi marcado por grande efervescência política no 

Brasil, cujos fatos geraram muitas polêmicas e publicações satíri-

cas nas mídias digitais e nas redes sociais. Concorreram para isso, 

a operação Lava Jato da Polícia Federal, a qual motivou importan-

tes investigações, delações e prisões de políticos e empresários en-

volvidos em esquemas de corrupção no país. Umas das fases mais 

polêmicas dessa operação foi o processo de convocação e nomea-

ção do ex-presidente Lula para Ministro da Casa Civil, pela então 

presidente Dilma Rousseff, em março de 2016, atitude considerada 

– sobretudo por seus opositores – como uma manobra para obs-

truir as investigações contra Lula pela Polícia Federal (PF), pois 

sendo empossado Ministro, ele passaria a ter foro privilegiado e 

seria julgado não mais como civil, mas como agente político pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF).

Assim, o sigilo telefônico do ex-presidente foi suspenso, por ordem 

judicial, sendo também autorizada a divulgação, pela imprensa, do 

conteúdo de alguns diálogos mantidos, dos quais o que mais foi di-

vulgado repetidamente, especialmente pela mídia televisiva, foi o 
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diálogo mantido entre Dilma e Lula sobre o termo de posse, o qual 

constitui a primeira sequência discursiva (SD) da nossa análise:

SD1 – Conversa telefônica entre Dilma e Lula22

Dilma: “Alô.”

Lula: “Alô.”

Dilma: “Lula, deixa eu te falar uma coisa.” 

Lula: “Fala, querida. Ahn?”

Dilma: “Seguinte, eu tô mandando o ‘Bessias’ junto 

com o papel pra gente ter ele, e só usa em caso de ne-

cessidade, que é o termo de posse, tá?!”

Lula: “Uhum. Tá bom, tá bom.”

Dilma: “Só isso, você espera aí que ele tá indo aí”.

Lula: “Tá bom, eu tô aqui, fico aguardando.” 

Dilma: “Tá?!”

Lula: “Tá bom.” 

Dilma: “Tchau.”

Lula: “Tchau, querida”.

A divulgação em grande escala da escuta telefônica do ex-presidente 

foi um fator decisivo para a suspensão - no dia seguinte à posse ofi-

cial - do cargo de Lula como ministro de Estado, pelo STF, por meio 

de uma decisão liminar (provisória) e, posteriormente, a nomeação 

foi oficialmente cassada pelo Ministro do STF Gilmar Mendes. Como 

todo fato polêmico no meio político, esse também se tornou motivo 

e base para a publicação de muitos memes nas redes sociais.

22	 Fonte: G1. Disponível em:< http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2016/03/
pf-libera-documento-que-mostra-ligacao-entre-lula-e-dilma.html>. 
Acesso em: 05 nov. 2017.
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De modo geral, os memes são considerados textos humorísticos, 

específicos da cybercultura, definidos como “replicadores e en-

capsuladores de informações, na medida em que indicam críticas, 

posicionamentos ideológicos ou ainda criam efeitos de humor” 

(LIMA; CASTRO, 2016, p.38). A configuração textual do meme na 

internet é imagética e verbal: geralmente uma imagem com cur-

ta legenda sobreposta, que rapidamente se propaga por meio de 

compartilhamentos dos usuários das redes sociais, principal-

mente do Twitter e do Facebook, onde são mais comuns. Todavia, 

conforme os pressupostos teóricos-metodológicos da Análise de 

Discurso (AD), desenvolvida por Pêcheux (1969, 1975, 1983) na 

qual esse trabalho se respalda, as mídias virtuais e as redes so-

ciais são considerados espaços discursivos, assim, as materiali-

dades digitais que aí circulam, a exemplo de memes, são também 

consideradas como objetos discursivos.

A despedida de Lula ao final do diálogo com Dilma com a frase 

“tchau, querida” deu origem ao meme de mesmo nome, a partir do 

qual, outros dois foram gerados, são eles: meme “tchau, querida, 

democracia”23, e o meme “tchau, querido”, direcionado ao político 

Eduardo Cunha24. Válido é destacar que foi Cunha quem presidiu a 

votação do impeachment na câmara e era, explicitamente, opositor 

político de Dilma, na época.

O corpus deste trabalho é, pois, composto por um trecho do diálo-

go ocorrido com Dilma, da qual Lula se despede com a expressão 

“tchau querida” (SD1), além de três memes, coletados na rede so-

23	 Esse meme surgiu após a votação da primeira e da segunda etapa do processo 
de impeachment, na câmara dos deputados no dia 17/04/16 e no senado fede-
ral no dia 31/08/16, respectivamente.

24	 Meme gerado a partir do dia 05/05/16, quando ele foi afastado do cargo de 
deputado federal pelo STF.
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cial Facebook, por meio de capturas de tela. Para a análise, foram 

mobilizados as seguintes noções teóricas da Análise do Discurso: 

discurso, sujeito e sentido; memória discursiva e efeitos metafóricos. 

Objetivamos analisar, especialmente, o funcionamento do discur-

so dos memes políticos mencionados, a fim de compreender os 

efeitos de sentidos produzidos nesse discurso, pelo viés dos efei-

tos metafóricos, pois, segundo Pêcheux (1995 [1975], p. 263), “o 

sentido existe exclusivamente nas relações de metáfora (realiza-

das em efeitos de substituição, paráfrases e formações de sinôni-

mos)”; buscamos ainda analisar os efeitos de sentidos de cinismo 

e ironia no discurso político materializado nos memes e o funcio-

namento de diferenciadas posições-sujeito nesse discurso.

Considerações sobre a Análise  
de Discurso

A partir da década de 60 na França, surge a Análise do Discurso 

(AD) fundada por Michel Pêcheux. O objeto de estudo desse cam-

po teórico é o discurso, concebido como “efeito de sentidos en-

tre interlocutores” (PÊCHEUX, 1997 [1969], p.82), pois conside-

ra-se que os sentidos não existem a priori, mas são construídos 

historicamente (ORLANDI, 1994, p.52). Para a AD, a materialidade 

do discurso é a língua e a materialidade da ideologia é o discurso. 

Conforme Pêcheux (1995 [1975]), a ideologia cria a ilusão de ser o 

indivíduo a origem do seu dizer, dono e causa de si, dissimulando 

sua existência evidente como sujeito do discurso.

Segundo Pêcheux (1995 [1975]), o sujeito do discurso enuncia 

sempre a partir de uma formação discursiva (FD), definida como 

“aquilo que, numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma 
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posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado de 

luta de classes, determina o que pode e deve ser dito” (PÊCHEUX, 

1995 [1975], p. 160). A conjuntura determinada pela FD refere-se 

ao fato de que todo sujeito produz seu discurso a partir de lugares 

sociais e de condições de produção específicas, que também po-

dem ser determinantes dos efeitos de sentidos.

Quanto às posições determinadas pela FD, referem-se às posições-

-sujeito no discurso, pois, em AD, o sujeito é concebido como uma 

posição entre outras, isto é, todo sujeito enunciador, ao ser interpe-

lado pela ideologia, ocupa alguma posição para se tornar sujeito do 

discurso. Conforme Pêcheux (1995 [1975]), o sentido das palavras, 

expressões, proposições etc. sempre pode vir a ser outro, conforme 

as posições ideológicas daqueles que as empregam.

Para Pêcheux (1995 [1975]), o interdiscurso é constituído pelos  

já-ditos ou pré-construídos que “irrompem no enunciado como se 

tivesse sido pensado ‘antes, em outro lugar, independentemente’” 

(PÊCHEUX,1995 [1975], p.156). Para Courtine (2014 [1981]), a inser-

ção do interdiscurso num acontecimento discursivo institui o efei-

to de memória, quando elementos do interdiscurso (eixo vertical/ 

memória longa), se reinscrevem no intradiscurso - textualização 

discursiva - (eixo horizontal/atual), como implícitos vinculados a 

uma rede de memória. Assim, “a memória discursiva diz respeito à 

existência histórica do enunciado no interior de práticas discursivas 

regradas por aparelhos ideológicos” (COURTINE, 2014 [1981], p. 105-

106). Assim, não é possível que se estude o processo discursivo sem  

considerar a determinação do interdiscurso, pois é “a partir do 

interdiscurso, que as modalidades do assujeitamento poderão ser 

analisadas” (COURTINE, 2014 [1981], p.74).
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É importante deixar claro que em AD, o conceito de memória não se 

refere à memória cognitiva, nem à memória pessoal, mas à memória 

discursiva derivadas de práticas sociais, tecida por diversos saberes 

coletivos que são construídos na história (memória social e coleti-

va) e que, ao nível do discurso, permeiam os ditos, inclusive os não-

-ditos. De acordo com Pêcheux (1999 [1983]), sem memória não há 

sentido, porque ela é estruturante de um acontecimento discursivo:

A memória seria aquilo que, face a um texto que sur-

ge como acontecimento a ler, vem restabelecer os 

“implícitos” (quer dizer, mais tecnicamente, os pré-

-construídos, elementos citados e relatados, discur-

sos-transversos, etc.) de que sua leitura necessita: 

a condição do legível em relação ao próprio legível 

(PÊCHEUX, 1999 [1983], p.52).

Assim, um dizer historicamente construído pode se regularizar e se 

estabilizar na memória discursiva como uma rede de pré-construí-

dos, o que se dá pelo viés da repetibilidade de um dito, denominado 

pelo autor de paráfrase; na relação do intradiscurso (materializa-

ção de um discurso) com uma rede de memória, tanto pode haver 

a estabilização parafrástica, como a desestabilização, desregulação 

(PÊCHEUX, 1999 [1983]).

Essa possibilidade de desregulação de já-ditos abre espaço para o 

jogo da metáfora na língua, que se liga ao que é definido por Pêcheux 

(1999 [1983]) como o efeito metáforico, definido como a possibilida-

de de um sentido vir a ser outro por ocasião de alguma substituição 

contextual, que provoca um deslizamento de sentido na materiali-

dade discursiva. Isso é possível porque, de acordo com o autor, os 

sentidos não são literais, nem existem sentidos derivados lógico-

-linguisticamente a partir da literalidade, os quais poderiam pre-
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ver e abarcar toda sua ambiguidade e/ou possibilidades de sentidos, 

pelo contrário: os sentidos sempre podem ser transferidos pelo viés 

da metáfora, como veremos mais adiante na análise do corpus.

Discurso e Cinismo

Žižek (1996) considera o cinismo como uma forma de manifestação 

ideológica na sociedade. Para o autor, o cinismo não é uma postura 

direta de imoralidade; mais parece a própria moral posta a serviço da 

imoralidade” (ŽIŽEK, 1996, p.313). Para o autor, “o distanciamento 

cínico, o riso, a ironia fazem parte do jogo nas sociedades contem-

porâneas, democráticas ou totalitárias” (ŽIŽEK, 1996, p. 311), pois 

“a razão cínica, com todo o seu desprendimento irônico, deixa in-

tacto o nível fundamental da fantasia ideológica, o nível em que a 

ideologia estrutura a própria realidade social” (ŽIŽEK, 1996, p. 314).

Linguisticamente, a ironia é considerada uma figura de lingua-

gem que desvia o real sentido de um dizer. No entanto, sob a pers-

pectiva teórica da Análise de discurso, a ironia não é um desvio, é 

um discurso com funcionamento específico que mostra “a rela-

ção entre o mesmo e o diferente, o fixado e o possível” (ORLANDI, 

2012, p. 26). Assim, podemos considerar que, discursivamente, 

a ironia e o cinismo funcionam intrincadamente, de modo que a 

ironia produz efeitos de cinismo e o discurso cínico funciona pelo 

viés da ironia. Para melhor elucidar tais conceitos, passemos para 

o nosso momento analítico.
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Análise discursiva dos memes

Vejamos as sequências discursivas (SDs) do nosso corpus, constituí-

das de memes:

SD2 – figura 1: meme tchau, querida

Fonte: https://bit.ly/2M4VLCy. Acesso em: 10 set. 2017.

Na SD2, observamos o funcionamento de efeitos de memória, 

pelo viés da reinscrição de pré-construídos sobre o Partido dos 

Trabalhadores (PT) (partido ao qual a ex-presidente é filiada) 

na textualização intradiscursiva desse meme, no qual instaura o 

efeito de paráfrase, pela repetição de já-ditos, tais como: a su-

posta “burrice” de membros do PT (o burro que transporta Dilma 

com um estrela vermelha no peito, símbolo do partido); o lan-

che de pão com mortadela (na boca do burro), que geralmente 

diz respeito ao lanche comum dos ativistas desse partido, por ser 

muito barato, já que há um imaginário construído sobre os ati-

vistas do partido (PT), como pessoas de baixa renda; a associação 

do PT a crimes de corrupção e desvios do dinheiro público (notas 
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na mão da caricatura de Dilma); um rastro de fezes que simboliza 

muita “sujeira” deixada pela má administração da ex-presidente 

e de seu antecessor (Lula) também do PT; uma pichação no muro 

com um manifesto favorável à saída do partido do comando do 

governo federal; uma pequena parte da bandeira do Brasil; o bla-

zer vermelho (cor simbólica do PT) e a calça preta, representando 

um traje que ela costumava usar em aparições públicas, acrescido 

com um broche simbólico do partido.

Lula, ao se despedir de Dilma com a frase “tchau, querida” (SD1), 

produz efeitos de sentidos de afeto, conforme Ferreira (2000) que 

define o termo querido(a) como “a que ou a quem se quer muito” 

(FERREIRA, 2000, p. 574). Ademais, deve-se considerar que am-

bos são tidos como amigos e parceiros políticos conversando entre 

si. Porém, o sentido de uma palavra não se fixa no sentido lite-

ral do significante como os dicionários tentam representá-lo, pois 

“todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, 

diferente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido 

para derivar para um outro” (PÊCHEUX, 2006 [1983], p.53), pro-

cesso que se dá pelo efeito metafórico.

Assim, o discurso do meme “tchau, querida” (SD2), embora reto-

mado da SD1 por relação de paráfrase, produz efeitos de sentido de 

ironia e cinismo - sentidos historicamente construídos sobre o vo-

cativo “querido(a)” nas relações interpessoais, ou seja, elementos 

do interdiscurso que são reinscritos na FD do discurso político, em 

situação do impeachment. Orlandi (2012) argumenta que “os efei-

tos da ironia são diferentes segundo aqueles que a praticam e seus 

lugares sociais” (ORLANDI, 2012, p.31). Concordando com Wilson e 

Sperber (1978), que definem a ironia como menção com eco (men-

ção ecoica), Orlandi (2012) afirma que “o alvo da ironia é aquilo a 
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que ela faz eco” (ORLANDI, 2012, p.14). Esse eco refere-se aos dis-

cursos já instituídos (pré-construídos), “no entanto, o eco não é, 

pois, mera repetição. É, sobretudo, diferença, discordância, disso-

nância” (ORLANDI, 2012, p.14).

Dessa maneira, a menção ecoica, revela no discurso irônico a re-

lação entre o mesmo e o diferente, pois, segundo a autora, a ironia 

pode deslocar processos de sentidos já cristalizados e funcionar, si-

multaneamente, como eco e ruptura de significação. Isso nos leva a 

entender que a ironia, no âmbito discursivo, deve ser pensada pelo 

viés das posições-sujeito no discurso, como efeitos de eco e rup-

tura, que neste trabalho são concebidas por efeitos de paráfrases e 

efeitos de metáfora discursiva (PÊCHEUX, 1999 [1983]).

Assim, no discurso do meme da SD2 o sentido de “querida”, deslo-

ca-se para o sentido oposto e negativo de “não querida”, revelan-

do uma postura cínica e irônica do sujeito do discurso em relação 

a ex-presidente, um sujeito que comemora a segunda etapa de vo-

tação do impeachment, no senado federal, a qual obteve resultado 

favorável ao impedimento de Dilma no exercício do cargo de pre-

sidente da república do Brasil.

Temos aí, conforme Žižek (1996), uma postura indireta de um efei-

to de moralidade a serviço da imoralidade, sentido instituído pelo 

funcionamento do discurso do cinismo. Dito de outro modo, prefere 

o sujeito do discurso adotar uma postura falsa a assumir autenti-

camente seu “desafeto” com a ex-presidente, utilizando um outro 

tratamento que não fosse o cínico “querida” para dizer-lhe “adeus”.

O deslocamento do sentido do vocativo “querida” – de bem-que-

rer para mal-querer, foi possível pelo viés da metáfora, instituída no 
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discurso do impeachment – que funciona também com distintas po-

sições ideológicas, posições-sujeito, pois, conforme Pêcheux (1997 

[1969]), “o efeito metafórico pode ocorrer por variações semânticas 

ou deslocamentos de sentidos na superfície de um texto” (PÊCHEUX, 

(1997 [1969], p.96), já que o sentido das palavras, expressões, pro-

posições etc., “não existe em si mesmo” [...] “é determinado pelas 

posições ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico 

no qual as palavras, expressões e proposições são produzidas (isto é, 

reproduzidas)” (PÊCHEUX, 1995 [1975], p. 160).

No interdiscurso, há uma rede de pré-construídos contrários a 

Dilma, principalmente ao seu partido (PT), dos quais alguns são 

reinscritos no discurso do meme, por isso a formulação “tchau, 

querida” é empregada sem alterações linguísticas na relação 

com o enunciado origem (SD1), mas o sentido deslizou pelo efei-

to metafórico que aí foi instaurado. Isso reafirma a conclusão de  

Pêcheux de que os sentidos de uma materialidade discursiva qual-

quer não são determinados por propriedades da língua, do léxico 

ou da sintaxe, pois “o sentido existe exclusivamente nas relações 

de metáfora [...] as palavras, as expressões e proposições recebem 

seus sentidos da formação discursiva a qual pertence” (PÊCHEUX, 

1995 [1975], p.240). Portanto, o sentido de “tchau querida” na 

SD2 recebe o seu sentido de pré-construídos de oposição ao go-

verno Dilma Rousseff e ao PT, logo também uma posição-sujeito 

antagônica àquela da SD1.

Vejamos a SD3, na qual o sujeito também assume uma postura cíni-

ca, porém com outros efeitos de sentidos.



O
 F

U
N

C
IO

N
AM

EN
TO

 D
IS

C
U

RS
IV

O
 

D
E 

M
EM

ES
 P

O
LÍ

TI
C

O
S.

..

Cap 
05

123123123

SD3 – Figura 2: meme “tchau, querida democracia”
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Facebook. Disponível em: https://bit.ly/2OCLy27. Acesso em: 

04 set. 2017

No discurso desse meme (figura 2 - SD3), temos uma posição-sujei-

to contrária ao impeachment, pois em vez de se despedir cinicamen-

te da ex-presidente (SD2), o sujeito vislumbra o impeachment como 

uma despedida da democracia, instaurando, assim, contradiscursos, 

efeitos de sentidos não somente de contrariedade à saída de Dilma 

Rousseff da presidência da república, como também a nomeação 

do processo do impeachment como uma postura antidemocrática. O 

impeachment instaura, pois, o “choque do acontecimento”, men-

cionado por Pêcheux (1983), que, nesse discurso (SD3), provocou a 

desregulação dos sentidos na relação com a SD2.

Desse modo, o discurso do impeachment funcionou com duas posi-

ções-sujeito, sendo uma com sentidos de “golpe”, posição contrária 

ao impeachment, por considerá-lo como um jogo de interesses polí-

ticos, movido pela oposição por meio de falsas acusações; e ainda, a 

posição-sujeito de defesa do impeachment – por ser este considerado 

um processo jurídico legalmente previsto na Constituição Brasileira 

e pela suposta necessidade de “salvar” o país tanto de Dilma quanto 
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do PT. Na SD3, institui-se uma posição-sujeito que, a partir de uma 

conjuntura dada, é interpelado a conceber esse fato como uma depo-

sição forçada da chefe do poder executivo federal, entendendo o fato 

como um “golpe” contra o Estado Democrático de Direito.

Assim, o meme inicial “tchau, querida [Dilma]” (SD2) sofre uma 

substituição contextual e linguística e se transforma em “tchau, 

querida democracia” pelo efeito metafórico. A cor escura sob imagem 

ao fundo do Congresso Nacional em Brasília e a legenda do meme 

escrita em três faixas pretas em diagonais à esquerda, conotam o 

sentimento de tristeza em relação à saída de Dilma e um suposto 

atentado contra a democracia. Esse meme (SD3), com a presença das 

cores pretas em sua composição, produz efeito de sentido de luto e 

pesar, rompendo com a composição de cores vivas e comemorativas 

do meme da SD2, da qual ele se derivou, logo, deu-se o efeito meta-

fórico com deslizamento de sentidos.

A nossa próxima sequência discursiva (SD4) se constitui de outro 

meme denominado “tchau, querido”. Diz respeito ao ex-deputado 

federal Eduardo Cunha, então presidente da câmara de deputados 

federais, opositor político de Dilma Rousseff, que levou o processo 

de impeachment ao julgamento e também quem presidiu a votação 

na câmara legislativa. No mês seguinte, em 5 de maio de 2016, antes 

de o processo ser votado no Senado, Cunha foi afastado do seu cargo 

pelo STF, pois se tornou alvo de investigações na operação denomi-

nada Lava Jato - da Polícia Federal (PF), já que ele poderia, segundo 

o STF, interferir ou atrapalhar as investigações.

No mesmo dia dessa ocorrência (05/05/16), o meme “tchau, que-

rida” é reinscrito, pelo viés da metáfora, no meme denominado 

“tchau, querido” (figura 3: SD4).
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SD4 – Figura 3: meme “tchau, querido”

Fonte: Facebook. Disponível em: https://bit.ly/2OtnDC8. Acesso em: 

05 set. 2017.

Ecoa no discurso desse meme (SD4), o meme-origem (SD2), porém 

com sentidos deslocados pela substituição da palavra “querida” por 

“querido”, no qual se inscreve uma posição-sujeito contrária à SD2, 

que também a ironiza, já que o ex-Deputado Eduardo Cunha era 

considerado um adversário de Dilma Rousseff e foi um dos princi-

pais responsáveis para desencadear o processo de impeachment da 

então presidente da República.

Assim, o discurso da SD4, ao festejar ironicamente o afastamento 

do então Deputado Eduardo Cunha da Câmara Federal, instaura o 

funcionamento da paráfrase e da metáfora, em regime de aliança 

aos sentidos da SD3 “tchau querida, democracia”, com a mesma po-

sição-sujeito, qual seja, a posição contrária ao impeachment, sen-

do este considerado antidemocrático. Mas a SD4 também funciona 

em regime de antagonismo à SD2 – “tchau, querida” (Dilma). Dito 

de outro modo, a SD4, na relação com a SD2, institui um efeito de 

sentido de cinismo e de ironia, que funcionam como eco e ruptura: 

retoma-se parafrasticamente um dizer (tchau, querida) e o desloca 

metaforicamente para outro (tchau, querido).
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Para Orlandi (2012), na ironia, os sentidos polissêmicos (metafóri-

cos) estão sempre em relação com elementos parafrásticos, os quais 

provocam uma ruptura ao aproximarem suas diferenças [...] “o que 

produz o duplo movimento e a irrupção de um elemento heterogê-

neo (manifestado pela menção ecoica) no processo da significação” 

(ORLANDI, 2012, p. 30). Esse duplo movimento, pode, segundo a au-

tora, ser observado na perspectiva discursiva em relação à cultura, à 

história, ao senso comum e à ideologia.

Considerações finais

O funcionamento do discurso dos memes vislumbra o modo pelo 

qual o sujeito do discurso, no espaço das redes sociais, se relaciona 

e se posiciona ideologicamente em relação ao discurso político.

A análise mostra que a ironia se constitui, discursivamente, não 

como uma figura da linguagem que diz uma coisa para dizer ou-

tra, mas como um discurso que tem funcionamento próprio, se 

estrutura pelo eco (paráfrase) e por ruptura (polissemia), isto é, 

o discurso dos memes funciona pelo regime da repetibilidade dos 

pré-construídos, que institui tanto a estabilização parafrástica, 

quanto os deslizamentos de sentidos.

Assim, na perspectiva da AD, os memes não são réplicas e “replica-

dores” encapsuladores de “informações” ou fatos de qualquer na-

tureza, pois o meme, enquanto objeto discursivo, se constitui em 

um espaço de memória, como também a própria mídia digital, lugar 

de circulação do meme, é considerado um lugar de memória discur-

siva (FONSECA-SILVA, 2011).
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E a memória não pode ser concebida como um espaço “[...] acu-

mulado ao modo de um reservatório: é necessariamente um espaço 

móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de retoma-

das, de conflitos de regularização… Um espaço de desdobramentos, 

réplicas, polêmicas e contra-discursos” (PÊCHEUX, 2010 [1983], 

56). Logo, o meme é uma materialidade discursiva que, pelo fun-

cionamento do discurso do humor, do cinismo e da ironia, tanto 

pode replicar e “encapsular” sentidos, como também pode trazer a 

“desregulação” e rupturas, ou seja, também as tréplicas, questio-

namentos e conflitos, afinal como declara Pêcheux ([1983] 2010), 

“[...] sob o mesmo da materialidade da palavra abre-se então o jogo 

da metáfora, como outra possibilidade de articulação discursiva 

[...]” (PÊCHEUX, 2010 [1983], p. 56).

Convém ressaltar que o movimento dos sujeitos e dos sentidos dá-

-se não somente a partir dos memes, mas também a partir de ges-

tos de interpretação que podem funcionar nas redes sociais, posto 

que a cada clic de “curtir” e “compartilhar” os memes (e outras 

materialidades digitais), na rede Facebook, constitui uma tomada 

de posição no discurso, ou seja, o internauta é interpelado a subje-

tivar-se em distintas posições.

Desse modo, a mídia virtual é também considerada como um grande 

palimpsesto digital, que, segundo Cortes (2015) é “constituído pela 

movência, pela dispersão, pela descontinuidade de sentidos; se fun-

da no já dito e trabalha para fixar e estabilizar sentidos” (CORTES, 

2015, p. 36); mas também “diz respeito aos constantes movimentos 

do sujeito discursivo que se constitui nas raspagens e (re) inscrições 

dos efeitos de sentidos produzidos no discurso; [...] (CORTES, 2015, 

p. 35). Portanto, a rede digital e social funciona na movência da rede 

de memórias e dos sentidos, que sempre podem ser outros.
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ACADÊMICAS: DO SUJEITO-LEITOR 
AO SUJEITO-AUTOR

Anne Carolline Dias Rocha-Prado

Márcia Helena de Melo Pereira

Introdução

Este trabalho se situa no quadro teórico da Escola Francesa de 

Análise de Discurso (AD), fundada por Michel Pêcheux e seus se-

guidores, no final da década de 1960, rompendo com as teorias 

vigentes na época, ao trabalhar a língua levando em consideração 

o mundo, as maneiras de significar, os sujeitos e suas relações so-

ciais, e não a língua apenas enquanto um sistema abstrato, mas 

com deslocamentos (ORLANDI, 2012).

Na teoria discursiva de Pêcheux, algumas noções são fundamen-

tais. Aqui, abordaremos os conceitos de formação discursiva (FD), 

posições-sujeito, efeitos de sentido, interdiscurso, paráfrase e 

polifonia discursivas e memória discursiva. Compreender essas 

noções é de suma importância para discutirmos a leitura e a escrita 

como práticas discursivas.

Assim, partindo da ideia de leitura como um trabalho de (des)estru-

turação do texto, e de escrita como o ato de mobilizar e organizar di-

ferentes relações com a exterioridade, dando-lhes configuração de 

texto (INDURSKY, 2001), analisaremos duas resenhas produzidas por 
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duas duplas de estudantes universitários, na tentativa de compreen-

der as discursividades instituídas nas práticas de leitura e escrita.

De acordo com Orlandi (2012), pensar a linguagem discursivamente 

significa pensar no mesmo e no diferente, uma vez que a linguagem 

funciona na relação entre a estabilização e o deslocamento, ou seja, 

entre os processos parafrásticos e os processos polissêmicos. Nessa 

perspectiva, observaremos como a relação entre o mesmo (paráfra-

se) e o diferente (polissemia) acontece nas duas sequências discur-

sivas analisadas, produzindo efeitos de sentido diferenciados.

(Re)visitando as ideias da análise  
de discurso de filiação pecheutiana

A Análise de Discurso de linha pecheutiana surgiu no final da déca-

da de 1960, em um momento de crescimento da Linguística como 

ciência autônoma, o que significa dizer, também, que era um mo-

mento de conjuntura estruturalista.

Os estudos estruturalistas no âmbito linguístico têm a língua como 

seu objeto. Porém, compreendida como um sistema de signos, a lín-

gua não é definida nas suas relações socioculturais, nas influências 

externas, mas na sua estrutura interna, e nas relações que os signos 

estabelecem entre si. Ao vislumbrar a língua como parte do trabalho 

social, constitutivo do homem e da sua história (ORLANDI, 2012), a 

AD vai de encontro aos pressupostos teóricos vigentes da época.

Construída em uma relação crítica com a Linguística, a Psicanálise e 

o Marxismo (ORLANDI, 2012; LEANDRO FERREIRA, 2010), a AD in-

sere o sujeito e a ideologia na ideia de língua: a língua é uma materia-

lidade do discurso, e este é uma materialização da ideologia; sujeito 
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e sentido, por suas vezes, se constituem na relação língua-ideologia. 

Nessa perspectiva, o sujeito da AD é aquele que é sempre afetado por 

um lugar social e está inserido em um processo histórico, e, a partir 

deles, enuncia, não na sua individualidade, mas afetado pela ideolo-

gia e pelo inconsciente, produzindo discursos, definidos como efei-

to de sentidos entre locutores. Os efeitos de sentidos, portanto, são 

produzidos em dadas condições, constituídas fundamentalmente 

pelo sujeito e pela situação (ORLANDI, 2012).

Dessa forma, Pêcheux (1995) afirma que os sentidos só existem a 

partir de posições ideológicas dispostas no processo sócio históri-

co em que as palavras são produzidas, ou seja, as palavras mudam 

de sentido de acordo com quem as emprega. Em outras palavras, 

o sentido está relacionado à posição que o sujeito ocupa em de-

terminada formação ideológica. Ainda, conforme o referido autor, 

em uma dada formação ideológica existem certas regularidades 

que determinam o que pode e deve ser dito, chamadas de formação 

discursiva. Pêcheux e Fuchs (1997) salientam que as formações 

discursivas intervêm nas formações ideológicas, desempenhando 

um papel necessariamente desigual na transformação e na repro-

dução das relações de produção. 

Também relacionada à produção dos discursos está a memória dis-

cursiva que, segundo Pêcheux (1995), é um conjunto de já ditos 

que sustentam todo o dizer. De acordo com Fonseca-Silva (2007), 

a memória discursiva, para Pêcheux, acontece quando a linha ho-

rizontal (intradiscurso) incide na linha vertical (interdiscurso). O 

intradiscurso diz respeito ao novo discurso, reconstruído naque-

le momento, perpassando o discurso já construído historicamen-

te, o interdiscurso. Daí a materialidade repetível da memória, que 

é sempre reconfigurada, sempre se circunscreve. Nas palavras 



D
IS

C
U

RS
IV

ID
AD

ES
 P

RE
SE

N
TE

S 
N

A 
PR

O
D

U
Ç

ÃO
 D

E 
RE

SE
N

H
AS

 
AC

AD
ÊM

IC
AS

...

Cap 
06

133133133

de Orlandi (2012), a memória discursiva diz respeito ao “saber 

discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma 

de pré-construído, o já dito que está na base do dizível, sustentando 

cada tomada da palavra” (ORLANDI, 2012, p.31).

De acordo com Orlandi (2012), pensar a linguagem discursivamente 

significa pensar no mesmo e no diferente, uma vez que a linguagem 

funciona na relação entre a estabilização e o deslocamento, ou seja, 

entre os processos parafrásticos e os processos polissêmicos. A pa-

ráfrase, segundo a autora, está relacionada à memória, ao dizível, 

àquilo que se mantém no dizer. A polissemia, por sua vez, se refere 

aos deslocamentos, à ruptura de processos de significação.

A Análise de discurso, de acordo com o próprio Pêcheux (2006 

[1983]), se constitui como uma nova prática de leitura de materia-

lidades orais e escritas. Leitura esta que vai além da estrutura, e não 

busca o sentido fixado no texto, que considera a exterioridade, os 

processos e as condições de produção. Nas palavras de Pêcheux: “o 

princípio dessas leituras consiste, como se sabe, em multiplicar, as 

relações entre o que é dito aqui (em tal lugar), e dito assim e não de 

outro modo, a fim de se colocar em posição de ‘entender’ a presença 

de não-ditos no interior do que é dito” (PÊCHEUX, 2006, p. 44).

O objeto de investigação da AD é o discurso, e o texto e sua rela-

ção com a discursividade se constitui como unidade de análise. 

Ou seja, é através do texto, afetado pela exterioridade que lhe é 

constitutiva, que se tem acesso ao discurso, e é a partir dele que 

a prática de leitura será estabelecida (INDURSKY, 2001). Nessa 

perspectiva, a escrita se constitui como uma prática discursiva, 

uma vez que mobiliza diversas leituras.
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De acordo com Indursky (2001), ao produzir um texto, o autor, 

interpelado ideologicamente e identificado com uma posição su-

jeito inscrita em uma FD, mobiliza e organiza as mais variadas 

relações com a exterioridade, dando-lhes a configuração de tex-

to. Em outros termos:

[...] em seu trabalho de escritura, o sujeito-autor 

mobiliza vários e diversificados recortes textuais re-

lacionados a diferentes redes discursivas e diferentes 

subjetividades. Tal fazer o conduz a estabelecer uma 

trama entre diferentes recortes discursivos, prove-

nientes de diferentes textos afetados por diversas 

Formações Discursivas e diferentes posições-sujeito 

(INDURSKY, 2001, p. 30-31).

Ao ler um texto, por sua vez, o leitor, também interpelado ideolo-

gicamente e identificado em uma formação discursiva, mobiliza ao 

menos duas posições sujeito: a de sujeito-leitor e a de sujeito-autor; 

assim, ele irá concordar ou não com a posição sujeito ocupada pelo 

autor, em um trabalho discursivo próprio. Vejamos o que Indursky a 

autora nos diz a respeito da leitura discursiva:

[...] cada sujeito-leitor, tendo sua própria histó-

ria de leituras, pode estabelecer relações diversas, 

mobilizando uma interdiscursividade diferente 

daquela do sujeito-autor. Isso igualmente integra 

suas condições de produção de leitura. Por conse-

guinte, a cada novo sujeito-leitor, novas relações 

podem ser estabelecidas, novas leituras podem ser 

produzidas, novos efeitos de memória podem ser 

mobilizados, novas interpretações podem ser pro-

jetadas (INDURSKY, 2001, p. 36).
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Assim, a relação entre o sujeito-leitor e o texto se realiza a partir de 

lugares sociais, formações discursivas e posições-sujeito, sendo o 

texto observado em um contexto sócio histórico específico, e abor-

dado nas diferentes leituras e discursos que ressoam no leitor. Ler, 

para Indursky (2001), significa mergulhar em uma teia discursiva 

invisível, que se constitui de já-ditos e já-esquecidos, que formam 

um corpo sócio histórico de vestígios.

Análise das materialidades

Para a realização de nossa investigação, utilizamos como ma-

terialidades discursivas duas resenhas produzidas por duas du-

plas de estudantes universitários: uma dupla do curso de Ciên-

cia da Computação, e outra do curso de Letras Vernáculas, ambas 

da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Essas resenhas 

fazem parte de um corpus coletado entre os anos de 2012 e 2013, 

durante nossos trabalhos de pesquisa de Iniciação Científica, vin-

culados ao projeto intitulado “A relação entre estilo e gênero visto 

sob a perspectiva processual: desvendando os segredos da cria-

ção” (área de Linguística de Texto), coordenado pela Profa. Dra. 

Márcia Helena de Melo Pereira, professora titular do Departamen-

to de Estudos Linguísticos e Literários (DELL) e docente do qua-

dro permanente do Programa de Pós-Graduação em Linguística 

(PPGLin), ambos da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

campus de Vitória da Conquista. As resenhas foram escritas a par-

tir do curta metragem Vida Maria, dirigido por Márcio Ramos, em 

2006. Com duração de nove minutos, o curta conta a história de 

Maria José, uma menina que, aos cinco anos de idade, é levada a 

largar os estudos para trabalhar e ajudar nos afazeres domésticos 
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e, assim, ela cresce, casa, tem filhos e envelhece, repetindo essa 

história familiar ininterruptamente.

Uma resenha acadêmica, de acordo com Machado (2005), é produ-

zida a partir de uma atividade de leitura que implica interpretação e 

sumarização dos conteúdos, o que significa dizer que resumir com 

eficácia é essencial para resenhar. Com isso, o autor da resenha mo-

biliza outras obras que lhe permitirão comparar e avaliar o que está 

sendo resenhado. Nessa perspectiva, Araújo (2002) afirma que, por 

seu caráter argumentativo, a resenha é perpassada por várias vozes, 

por diversas estratégias linguísticas utilizadas para dar credibilida-

de e autoridade a voz do enunciador, ou seja, o enunciador incorpo-

ra à sua enunciação pontos de vista de diversos enunciadores. 

Esta análise, no entanto, seguirá os pressupostos teóricos da AD, nos 

quais, como já dissemos, o texto é considerado unidade de análise 

que, afetado pela exterioridade, dá acesso ao discurso (INDURSKY, 

2001). Passemos, então, à nossa investigação. 

Primeiramente, precisamos considerar as condições de produção 

mais restritas desses textos, ou seja, as circunstâncias da enuncia-

ção (contexto imediato). As resenhas foram produzidas em con-

texto acadêmico, exclusivamente para a pesquisa. A atividade foi 

orientada por dois pesquisadores e realizada em dupla. Todo mo-

mento das produções foi gravado em áudio. Vale salientar que, en-

quanto produziam, em dias distintos, as duplas ficaram sozinhos 

em uma sala. Os sujeitos se situam na FD estudantil, todavia, uma 

dupla ocupa o lugar social de alunos de Ciência da Computação, e 

a outra o lugar social de alunos de Letras. O curta metragem Vida 

Maria é, nesse caso, um discurso-outro que será ressignificado, e 
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funcionará como um pré-construído que faz ecos nos sentidos que 

as resenhas produzirão. O curta metragem é, para nós, o efeito iní-

cio da discursividade.

Vejamos as sequências discursivas (SD). Comecemos com a resenha 

elaborada pela dupla do curso de Ciência da Computação:

SD1: Transcrição da resenha elaborada pela dupla do curso  

de Ciência da Computação

“O curta metragem, Vida Maria, ganhador do 3° Prêmio Ceará de Cinema  
e Vídeo, trata-se de uma animação, produzida por VIACG, em que, com tons 
quentes e marcantes, retrata a triste realidade das Marias do sertão brasileiro.

Esta animação, que com seus aproximados 9 minutos, descreve a vida de Maria 
José, protagonista da história, que ainda quando criança, demonstra interesse 
pelos estudos e, devido a falta de esclarecimento da mãe, é obrigada a se sub-
meter aos duros trabalhos rurais e domésticos para assim, garantir a sua,  
e a sobrevivência de sua família.

Maria é o símbolo de uma sociedade oprimida pelo Estado, que, devido ao seu 
desprovido grau econômico, crítico e cultural, tem por consequência, uma 
frustração e uma acomodação incapaz de dar novos rumos à história social.

Com brilhante clareza de expressão, Márcio Ramos, roteirista do curta, pro-
porciona ao espectador, uma profunda e analítica reflexão, através do intermi-
nável ciclo das Maria”.

Fonte: Banco de dados das pesquisadoras.
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Agora, vejamos a resenha elaborada no curso de Letras. 

SD2: Resenha elaborada pela dupla

‘Vida Maria’ é um curta-metragem de aproximadamente oito minutos produ-
zido por Márcio Ramos e Hérlon Robson, autor da trilha sonora. O vídeo aborda 
de forma caricatural a vida de várias Marias que vivem a triste realidade do 
sertão brasileiro e de como, mesmo ao passar das gerações, tudo se repete  
e nada muda.

A história do curta centraliza-se na personagem Maria José, que, quando 
criança, está aprendendo a desenhar as primeiras letras do seu nome.  
Repreendida brutalmente pela mãe- que também se chama Maria- Maria José 
se configura enquanto uma personagem que reflete a realidade do sertão. Uma 
triste realidade marcada pelo duro trabalho da roça.

Os personagens secundários da história não apresentaram deter conhecimento 
de uma cultura letrada, enxergando o hábito da escrita como desnecessário. 
Em uma das poucas falas do vídeo, a mãe de Maria José deixa explícito que ela 
“fica aí fazendo nada” enquanto rabiscava em seu caderno. O tempo vai pas-
sando e Maria José cresce, casa-se, tem filhos continua seu trabalho na roça, 
não voltando a ter nenhum outro contato com a escrita.

Outro aspecto importante a ser ressaltado, diz respeito à composição da tri-
lha sonora do vídeo. Hérlon Robson utiliza de recursos musicais para ressaltar 
a triste realidade da ‘Vida Maria’, em acordes melodiosos de um violoncelo, 
cujas batidas parecem embalar um lamento pela vida sofrida.

O vídeo ‘Vida Maria’ é indicado tanto aos profissionais da educação, mais pre-
cisamente àqueles que lidam com alfabetização, quanto ao público em geral, 
por se tratar de uma temática recorrente: a questão do aprendizado da escrita e 
a possibilidade de mudança de vida que ele, eventualmente, traria.

Fonte: Banco de dados das pesquisadoras.

As resenhas que vemos acima são ressignificações do curta metra-

gem Vida Maria, feitas por duas duplas que assumem, pelo menos, 

duas posições sujeitos: a de sujeito-leitor e de sujeito-autor. 

Em SD1 vemos que, afetados pelo lugar social de alunos de Ciência 

da Computação, a dupla faz refletir em seu texto efeitos de sentido 
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relacionados às cores e aos gráficos do curta-metragem: “com tons 

quentes e marcantes, retrata a triste realidade das Marias do sertão bra-

sileiro”. Em SD2, por sua vez, o lugar social de alunos de Letras afeta 

a dupla, que produz em seu texto efeitos de sentido relacionados ao 

letramento e a relação com a escrita: “Os personagens secundários da 

história não apresentaram deter conhecimento de uma cultura letrada, 

enxergando o hábito da escrita como desnecessário.”.

Na posição de sujeitos-autores, as duplas operam um real trabalho 

de memória, o que lhes permite repetir o já dito, produzindo desli-

zamentos. Segundo Orlandi (1997), é impossível um sujeito-autor 

evitar a repetição, pois, sem ela, seu enunciado não faria sentido. No 

entanto, ele se inscreve no repetível de forma particular, implan-

tando um lugar de interpretação no meio dos outros. Essa relação 

entre o mesmo e o diferente é o que mencionamos anteriormente 

como sendo a relação entre paráfrase e polissemia. Vejamos, então 

como esta relação ocorre em SD1 e SD2.

Nas sequências discursivas que ora analisamos, é possível obser-

varmos um retorno ao mesmo espaço dizível, uma repetição do 

já dito no curta metragem Vida Maria: a história de uma menina 

que larga os estudos para trabalhar. Na SD1, essa paráfrase pode 

ser notada nos dizeres: “Esta animação, que com seus aproximados 

9 minutos, descreve a vida de Maria José, protagonista da história, que 

ainda quando criança, demonstra interesse pelos estudos e, devido a 

falta de esclarecimento da mãe, é obrigada a se submeter aos duros 

trabalhos rurais e domésticos para assim, garantir a sua, e a sobre-

vivência de sua família”. Em SD2, é no excerto “A história do cur-

ta centraliza-se na personagem Maria José, que, quando criança, está 

aprendendo a desenhar as primeiras letras do seu nome. Repreendida 

brutalmente pela mãe – que também se chama Maria. Maria José se 
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configura enquanto uma personagem que reflete a realidade do sertão. 

Uma triste realidade marcada pelo duro trabalho da roça” que verifi-

camos essa repetibilidade. Como vemos, nas duas SDs, “duros tra-

balhos rurais e domésticos” e “duro trabalho da roça” são utilizados, 

em um processo parafrástico, para ressignificar o já dito de que não 

estudar tem como consequência o trabalho braçal sofrido.

Outro retorno ao já dito que podemos identificar nas SDs 1 e 2 é a ideia 

de que algo/alguém é culpado pela personagem desistir dos estudos. 

Tanto em SD1 quanto em SD2 essa culpabilidade é atribuída à mãe 

da menina: Na SD1 vemos “devido a falta de esclarecimento da mãe, 

é obrigada a se submeter aos duros trabalhos rurais e domésticos”; em 

SD2, por sua vez, encontramos “Repreendida brutalmente pela mãe”, 

e, “Em uma das poucas falas do vídeo, a mãe de Maria José deixa explí-

cito que ela ‘fica aí fazendo nada’ enquanto rabiscava em seu caderno”.

Todavia, em um trabalho com a memória, cada dupla constrói uma 

polissemia discursiva, ao imputar a culpa a algo mais amplo, cau-

sando, assim, um deslizamento de sentido. Enquanto em SD1 Maria 

José desiste de estudar por culpa “de uma sociedade oprimida pelo 

Estado”, em SD2 a culpa é atribuída a “realidade do sertão [...] marca-

da pelo duro trabalho da roça.

De maneira geral, tanto na SD1 quanto na SD2, as duplas produzem 

uma nova leitura do curta metragem, mobilizando uma interdis-

cursividade diferente daquela do produtor do vídeo. Dessa forma, 

novas interpretações são projetadas. Por exemplo, na SD1, a dupla 

de Ciência da Computação interpreta que Vida Maria “retrata a triste 

realidade das Marias do sertão brasileiro” e “proporciona ao especta-

dor uma profunda e analítica reflexão”. Em contrapartida, a dupla de 

Letras interpreta, na SD2, que “o vídeo aborda de forma caricatural a 
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vida de Várias Marias que vivem a triste realidade do sertão brasileiro e 

de como, mesmo ao passar das gerações, tudo se repete e nada muda”. 

Nesse ponto, observamos nas duas sequências discursivas outras 

duas paráfrases: o sertão como lugar de sofrimento e a vida estag-

nada das mulheres sertanejas.

Em um diálogo com a Linguística de Texto, podemos dizer que a re-

senha, enquanto gênero discursivo pertencente a esfera acadêmi-

ca, permite essas discursividades, visto que a produção de um texto 

como este exige entendimento do contexto de produção e recepção 

do texto, das características do texto argumentativo e dos mecanis-

mos linguísticos que materializam o gênero (MACHADO; LOUSADA; 

ABREU-TARDELLI, 2004).

Podemos observar, portanto, que as duas duplas, em um trabalho 

contínuo com a exterioridade, leem e produzem efeitos de senti-

do diversos, em uma relação de estabilização e deslocamento dos 

ditos e não-ditos.

Considerações finais

Neste trabalho, buscamos compreender as discursividades insti-

tuídas nas práticas de leitura e escrita, a partir de duas resenhas 

produzidas por alunos universitários. Dessa forma, observamos 

como a relação entre o mesmo (paráfrase) e o diferente (polis-

semia) acontece nessas duas sequências discursivas, produzindo 

efeitos de sentido diferenciados. 

Nas SDs que analisamos, vimos que, afetadas pelos lugares sociais 

de alunos de Ciência da Computação e alunos de Letras, as duplas, 
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nas posições de sujeito-leitor e sujeito-autor, fizeram leituras e es-

critas do curta metragem Vida Maria, mobilizando recortes textuais 

de diferentes redes discursivas, e, também, uma interdiscursivida-

de diferente daquela do produtor do vídeo.

Em primeiro lugar, vimos que, enquanto a primeira dupla produz 

em seu texto efeitos de sentido relacionados às cores e gráficos do 

curta metragem, a segunda dupla produz efeitos de sentido relacio-

nados ao letramento e a relação com a escrita. Pudemos observar, 

ainda, alguns retornos ao mesmo espaço dizível: em um processo 

parafrástico, as duplas ressignificam o já dito: primeiramente, de 

uma história de uma menina que larga os estudos para trabalhar, e, 

em seguida, a ideia de que algo/alguém é culpado pela personagem 

desistir dos estudos. Todavia, em um trabalho com a memória, cada 

dupla constrói uma polissemia discursiva, ao imputar a culpa a algo 

mais amplo, causando, assim, um deslizamento de sentido. 

Dessa forma, em um trabalho contínuo com a exterioridade, as du-

plas interpretaram a produção fílmica não na sua individualidade, 

mas afetadas pela ideologia e pelo inconsciente, produzindo, assim, 

uma relação constante entre os ditos e os não ditos, entre a memó-

ria, o dizível e os deslocamentos, às rupturas de significação.

Essa relação só é possível de ser observada porque pensamos a lin-

guagem discursivamente, considerando as FDs, os interdiscursos, a 

memória e as posições-sujeito e os lugares sociais que atravessam 

os discursos das duas duplas que produziram as resenhas.
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ZUMBI DOS PALMARES NO CORDEL: 
UMA ANÁLISE SEMÂNTICA
ZUMBI DOS PALMARES NO CORDEL: 
UMA ANÁLISE SEMÂNTICA

Sheila Ferreira dos Santos

Jorge Viana Santos

Introdução

O cordel é um texto que trata de temas tanto históricos quanto fic-

cionais, e às vezes cruzando ficção com história. Pode-se estudá-

-lo sob visões diversas como, por exemplo, pedagógica, literária 

(DIZIOLI, 2009), histórica (GARCIA, 2015) ou como gênero textual 

(COSTA, 2010). Aqui, trazemos a proposta de estudá-lo sob a pers-

pectiva da Linguística, especificamente pelo viés da Semântica do 

Acontecimento. O presente trabalho está relacionado a uma pesqui-

sa de mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em 

Linguística (PPGLin) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB), na qual estudamos sentido(s) da palavra Zumbi dos Palmares  

encontrada(s) em cordéis com a temática da escravidão. Tal pes-

quisa pertence a um projeto maior, intitulado Sentidos de liberdade 

e escravidão no Brasil, coordenado pelo Prof. Dr. Jorge Viana (UESB/

PPGLin). Por recorte, nosso objetivo aqui é analisar um excerto do 

livreto de cordel Zumbi dos Palmares: herói negro do Brasil, do corde-

lista Fernando Paixão (2007), observando como o nome Zumbi dos 

Palmares aparece predicado nessa materialidade. Para alcançá-lo, 

embasamos nosso trabalho na Semântica do Acontecimento, pro-

posta por Guimarães (2002, 2011) que a apresenta como sendo “uma 

semântica que considera que a análise do sentido da linguagem deve 

localizar-se no estudo da enunciação, do acontecimento do dizer” 
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(GUIMARÃES, 2002, p. 7). Tal teoria postula que uma forma fun-

ciona num enunciado, porque este também funciona integrado no 

texto. Aqui, mobilizamos especificamente os procedimentos enun-

ciativos de produção de sentido articulação e reescrituração asso-

ciados à noção de memórável. Assim, considerando enunciados do 

cordel selecionados com o critério de apresentar a palavra Zumbi 

dos Palmares, analisamos o corpus, a partir destes conceitos, visan-

do, através da elaboração de um DSD (Domínio Semântico de Deter-

minação) (cf. GUIMARÃES, 2011), descrever sentidos de Zumbi dos 

Palmares tal como construídos pela natureza artística e ao mesmo 

tempo histórica do cordel. 

Para tanto, o artigo25 está dividido em duas partes. A primeira tra-

ta dos pressupostos teóricos mobilizados para a elaboração deste 

trabalho, saber: Semântica do Acontecimento e Cordel. Na segun-

da, trataremos da análise do cordel de Fernando Paixão (2007), que 

compõe o nosso corpus, verificando como semanticamente a pala-

vra Zumbi dos Palmares aparece predicado nesta materialidade.

25	 Este artigo é resultado dos projetos Fapesp 2012/06078-9, Fapesb 
APP0007/2016 e APP0014/2016, CNPq 471753/2014-9 e 485098/2013-0.
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Fundamentação teórica

Articulação, reestruturação e memorável: 
a Semântica do Acontecimento como 
ferramenta para interpretar

A Semântica do Acontecimento é apresentada por Guimarães (2002, 

p. 7) como sendo “uma semântica que considera que a análise do 

sentido da linguagem deve localizar-se no estudo da enunciação26 

do acontecimento do dizer”; define-a como “[...] lugar em que se 

trata a questão da significação ao mesmo tempo como linguística, 

histórica e relativa ao sujeito que enuncia” (GUIMARÃES, 1995, p. 

85). Destacam-se nela as noções de reescritura, articulação, polí-

tico27, cena enunciativa28. O autor postula que uma forma funciona 

num enunciado, porque este também funciona integrado no texto. 

Para as análises que compõem este trabalho foram mobilizados pre-

cipuamente os conceitos de articulação, reescritura e memorável. 

26	 Para Guimarães (2002, p.11) enunciação é a língua no funcionamento  
do acontecimento.

27	 Político, em Guimaraes (2002, p.15), é um conflito entre uma divisão nor-
mativa e desigual do real e uma redivisão pela qual os desiguais afirmam 
seu pertencimento.

28	 Cena enunciativa conforme Guimarães (2002, p. 23), são “especificações locais 
nos espaços de enunciação” que colocam em jogo,de um lado, o Locutor que 
aparece predicado por um lugar social, assumindo o papel enunciativo de um 
locutor específico, a exemplo de locutor presidente, locutor jornalista, etc; e, 
de outro, os enunciadores que se apresentam como representação da inexis-
tência dos lugares sociais de locutor (cf. GUIMARÃES, 2002, p. 26). Tais luga-
res têm sua distribuição determinada pela temporalidade própria do aconteci-
mento, formada pelo presente do acontecimento e pelo memorável. De acordo 
com Guimarães (2002, p. 25) o enunciador pode enunciar, pelo menos, de três 
modos: a) enunciador individual, que se representa com um lugar que está 
acima de todos, que retira o dizer de sua circunstancialidade e da história; b) O 
enunciador genérico que representa o que diz como algo que é dito por todos, 
coloca seu dizer como o dizer de todos e que também está fora da história; c) 
o enunciador universal que se apresenta como quem diz algo verdadeiro em 
relação aos fatos, enquanto representação verdadeira para todos, em qualquer 
circunstância, ele se mostra também fora da história.
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De acordo com Guimarães (2009, p. 03) a articulação é “o procedi-

mento pelo qual se estabelecem relações semânticas”. Ela é subdivi-

dida em três modos distintos: dependência, coordenação e incidên-

cia. A primeira se dá quando os elementos contíguos se organizam 

por uma relação que constitui no conjunto um só elemento; a arti-

culação por coordenação toma elementos de uma mesma natureza 

e os organiza como se fossem um só da mesma natureza de cada um 

dos constituintes; já a articulação por incidência “é a relação que se 

dá entre um elemento de uma natureza e outro de outra natureza, 

de modo a formar um novo elemento” (GUIMARÃES, 2009, p. 03).

Por sua vez, o procedimento de reescrituração equivale a redizer o 

que já foi dito. Aqui uma expressão linguística reporta-se a uma ou-

tra já mencionada. De acordo com Guimarães:

Uma de suas características fundamentais é que 

ela não é necessariamente uma operação entre ele-

mentos contíguos. O que a caracteriza é que ela é 

uma relação entre elementos à distância, que po-

dem eventualmente estar contíguos (ou seja, a 

contiguidade não é o elemento que as caracteriza) 

(GUIMARÃES, 2009, p. 53).

Para o autor uma das características da reescrituração seria que a 

relação entre o elemento reescriturado e aquele que o reescreve é 

uma relação transitiva, simétrica e não reflexiva:

Essa relação (a reescrituração) é uma das que ope-

ram os modos de integração dos enunciados com o 

texto. Ou seja, é uma relação que tem a ver direta-

mente com o fato de que os enunciados e seus ele-

mentos significam em virtude do texto que integram  

(GUIMARÃES, 2009, p. 53).
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A reescrituração, pois, não opera com a identidade, ou seja, se eu 

reescrevo a palavra Zumbi utilizando o ele, essa reescrituração não 

estabelece uma igualdade porque ele não tem o mesmo significado 

que Zumbi no enunciado e vice-versa. Temos aí uma relação não-

-reflexiva. Conforme semanticista, 

[...] um conjunto de reecriturações de um elemen-

to linguístico qualquer em um texto, ou conjunto 

de textos, não é uma classe, não é um paradigma, 

pois a relação de reescrituração não é uma relação 

de equivalência, já que não é reflexiva. A caracte-

rística da resscrituração está ligada a um aspec-

to fundamental: fazer sentido envolve sempre um 

diferente que se dá no acontecimento enunciativo  

(GUIMARÃES, 2009, p. 54).

A reescritura pode acontecer de diferentes modos, tais como: ex-

pansão, condensação e repetição29.

Expansão seria um modo de ampliar o que está dito. Por exemplo 

quanto temos uma matéria jornalística ela é uma expansão do que 

está no seu título; condensação seria quando uma expressão con-

densa toda a narrativa feita antes. Tais modos de reescrituração 

podem produzir sentido de maneiras diferentes. De acordo com 

Guimarães (2009), a reescritura pode produzir uma sinonímia, 

uma especificação, um desenvolvimento, uma generalização, uma 

totalização e uma enumeração.

Sinonímia é quando uma palavra ou expressão é substituída 

(reescrita) por outra que tenha o mesmo sentido. A especificação 

acontece quando a reescrituração determina o reescriturado pela  

29	 Para detalhes sobre outras formas de reescrituração, tais como substitui-
ção, elipse, e definição, ver Guimarães (2009).
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expressão que o reescritura. Reescrituração por desenvolvimento 

se dá quando uma expressão ou palavra é desenvolvida no decorrer 

do texto. E ainda temos a generalização, que é quando uma pala-

vra condensa todo um enunciado. Segundo o autor, a relação de de-

terminação seria a relação fundamental de produção de sentido no 

acontecimento da enunciação. Ou seja, uma expressão determina 

outra, com isso, dando-lhe sentido. Enfim, quando ocorre por enu-

meração, a reescritura funciona como as partes coordenadas de um 

todo. Podendo acontecer por repetição ou acumulação, que é quan-

do a um elemento se acrescentam outros por meio do acúmulo de 

palavras. De acordo Guimarães (2009, p. 10) “a enumeração apre-

senta um conjunto de expressões como modos de apresentar cada 

um dos aspectos que juntos formam uma unidade de sentido”.

Por fim, quanto ao conceito de memorável, trata-se do “[...] passa-

do recortado pelo acontecimento” (GUIMARÃES, 2002, p. 26). 

Cordel: do oral ao escrito

A origem do cordel, segundo Haurélio (2010, p.11-43), é prove-

niente da tradição oral, por meio da qual as histórias eram con-

tadas e passadas de geração em geração. Tem suas raízes fincadas 

no trovadorismo medieval lusitano, por volta do século XVII, em 

Portugal, chegando ao Brasil por meio dos colonizadores lusos, ao 

final do século XIX, fixando-se no Nordeste. Possuía a finalidade 

de transmitir algum ensinamento e era propagado, em geral, por 

marinheiros e camponeses, que contavam suas histórias na comu-

nidade. Com o desenvolvimento industrial as relações humanas fo-

ram modificadas. Nesse contexto, o cordel sai do âmbito oral para 

o impresso e começa a ser comercializado em praças e bancas de 
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revistas. Em geral, o cordelista, como é chamado aquele que pro-

duz os livretos, pendurava sua produção em um cordão, daí o nome 

Cordel. Mesmo com o advento da literatura impressa, o cordel con-

tém, em uma sua estrutura, algumas marcas da oralidade, consti-

tuindo-se, assim, como um gênero intermediário entre a oralidade 

e a escrita (EVARISTO, 2001). 

De acordo com Matos (2007), a nomeação “literatura de cordel” che-

gou até nós por meio de Portugal, no século XVII. Conforme a autora, 

essa denominação, aqui no Brasil, só era conhecida pela classe inte-

lectualizada, que tinha acesso às manifestações literárias e culturais 

ibéricas. Os próprios cordelistas desconheciam tal nome, e só fica-

ram sabendo depois de um período, após a popularização do termo. 

O cordel tem como característica a diversidade de assuntos abor-

dados. Podemos encontrar releituras de clássicos, abordagens de 

temas históricos ou religiosos, por exemplo. Batista (1997 apud 

COSTA, 2010), ao analisar as produções de dois cordelistas encon-

trou os seguintes temas versados: 

1.Temas Tradicionais: a) romances e novelas; b) 

contos maravilhosos; c) estórias de animais; d) an-

ti-heróis: peripécias e diabraduras; e) tradição re-

ligiosa; 2. Fatos circunstanciais ou acontecidos: a) 

de natureza física: enchentes, cheias, secas, terre-

motos, etc.; b) de repercussão social: festas, des-

portos, novelas, astronautas, etc; c) cidade e vida 

urbana; d) crítica e sátira; e) elemento humano: 

figuras atuais e atualizadas (Getúlio, ciclo do fana-

tismo e misticismo, ciclo do cangaceirismo, etc.), 

tipos étnicos e tipos regionais, etc.; 3. Cantorias 

e pelejas. (fazer um resumo e falar sobre os dois) 

(BATISTA, 1997, p. 10 apud COSTA, 2010, p. 4).
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Os poemas de cordel apresentam características específicas com re-

lação a sua forma. São produzidos, mais popularmente, em sextilhas 

(estrofes com seis versos), setessilábicas com esquema rítmico abcb-

db, em quadras (estrofes com quatro versos) e os poemas em dez ver-

sos (EVARISTO, 2001, p. 122). Os romances são classificados de acor-

do com o número de páginas, sendo assim: romance (24, 32, 48 ou 64 

páginas), o folheto (8, 16 ou 4) e a folha volante (avulsa). A estrutura 

do texto é dividida nos seguintes momentos, de acordo com Evaristo 

(2001, p. 124): 1) uma situação inicial de equilíbrio; 2) a degradação da 

situação; 3) a constatação do desequilíbrio; 4) a tentativa de resgate 

do equilíbrio da situação inicial; 5) a volta do equilíbrio inicial.

A autoria dos cordéis é, em muitos casos, vista como um problema. 

Como grande parte dos cordelistas vendiam seu trabalho nas ruas 

e de maneira autônoma, acabavam tendo a autoria do seu trabalho 

roubada. Para assegurar que o seu nome estaria atrelado ao seu tra-

balho, alguns artistas faziam uso do acróstico, que é uma poesia em 

que as primeiras letras de cada verso formam uma palavra, em sen-

tido vertical, como no caso seguinte, com o acróstico de ALMEIDA:

A sorte pintou o drama,

Lentamente, como um giz;

Mesmo sendo barulhento,

Evaristo foi feliz.

Isso fez sem ter orgulho:

Deixou de comprar barulho

Assim seu destino quis!30

Em outros casos, segundo Matos (2007), o nome do autor ficava 

no alto da capa do livreto de cordel e, em seguida, o nome do edi-

30	 Trecho de O comprador de barulho, de Manoel D´Almeida Filho (1976 apud 
EVARISTO, 2001, p.126).
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tor e o título da história. Entretanto, isso nem sempre acontece. 

Em algumas situações há apenas o nome do editor como editor 

proprietário e em outros momentos, apenas o nome do autor, sem 

data, local ou editor.

Análises de excertos de um cordel

Para nossa análise selecionamos um excerto do livreto de cordel 

Zumbi dos Palmares: herói negro do Brasil, do cordelista Fernando 

Paixão (2007). Vejamos:

E falarei de Zumbi

(1) Bravo herói da pele escura,

(2) Líder maior do seu povo

Contra a vil escravatura;

(3) Da raça negra é o símbolo

De resistência e bravura

(PAIXÃO, 2007, p. 2)

No excerto, destaquemos três expressões. A expressão (1), Bravo 

herói da pele escura reescreve Zumbi. Nela, destaca-se que herói, 

possui duas articulações: bravo e da pele escura. Aqui, o locutor-

-cordelista faz funcionar dois memoráveis relacionados a Zumbi: 

de um lado, com bravo determinando herói, não só equipara Zumbi 

a categoria de herói (cf. KOTHE, 1987), como amplia tal qualidade, 

na medida em que o adjetivo bravo funciona aqui como um am-

plificador da categoria de herói: seria um herói, sim, mas espe-

cial. Por outro lado, tal especialidade se complementa com a outra 

expressão em relação de articulação: da pele escura, que, também 

determinando herói, situa Zumbi como sendo negro, fazendo fun-
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cionar o memorável de que, naquela sociedade, negro, isto é, de 

pele escura, era sinônimo de escravo. Em conjunto, tais relações 

apontam em (1) para um sentido de Zumbi, como um herói negro, 

portanto escravo, destacado pela bravura. 

Já em (2), Zumbi é reescrito por Líder maior do seu povo, expressão 

que traz maior articulado a líder, indicando onde se encontra Zumbi 

numa hierarquia comparativa a outros líderes: é/foi o principal de-

les. Na sequência, Líder maior se articula com do seu povo, em que seu 

também reescreve Zumbi e, ao mesmo tempo, delimita o espaço de 

ação da liderança de Zumbi: liderar dentre o seu, um povo que, por 

oposição (antonímica) não é o povo do outro, por exemplo, o inimigo, 

o branco escravizador, associável no Brasil de então à vil escravatura.

Por sua vez, em (3), Zumbi aparece reescriturado por elipse, e em 

seguida por definição. Em ordem direta a expressão seria: [Zumbi] 

é o simbolo de resistência e bravura da raça negra. Como se vê, nessa 

expressão símbolo de resistência vem articulado por coordenação 

a bravura, e ambos articulados a da raça negra, que os determina. 

Tais relações apontam para um sentido de Zumbi como não ape-

nas tendo essas qualidades, mas como, mais que isso, as tendo em 

nível tal que supera o real: o nível ser um modelo, exemplo, nesse 

caso sinônimos de símbolo. E por Da raça negra estar determinando 

tais palavras, o modelo, isto é, o ser/apresentar-se como modelo, 

toma dimensões quase míticas ou pelo menos heroica: é de uma 

raça, algo abstrato, intangível, perpétuo, e não apenas de quem 

pertence a essa raça (ser concreto, mortal).



ZU
M

BI
 D

O
S 

PA
LM

AR
ES

  
N

O
 C

O
RD

EL
...

Cap 
07

155155155

Em síntese, tais funcionamentos de sentido podem ser visualizados 

no seguinte DSD:

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse domínio semântico de determinação (DSD), que resume os 

sentidos da palavra Zumbi, pode-se notar que ela é determinada di-

retamente determinada por: símbolo de resistência e bravura, Líder 

maior e bravo herói. Já líder maior é determinada por de seu povo, ao 

passo que bravo herói o é por pele escura. Raça negra, como se vê, de-

termina símbolo de resistência e bravura. E, em conjunto, Zumbi as-

sim significado neste acontecimento, se opõe a vil escravatura.

Considerações finais

Partindo dos estudos sobre reescrituração e articulação de Gui-

marães (2009), desenvolvemos um trabalho com vistas a perceber 

os sentidos de Zumbi dos Palmares em um livreto de cordel, que é 

visto como um gênero literário típico cultura nordestina a mar-

gem e também membro.
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Pelo exposto, podemos afirmar que, estudando o cordel pelo viés 

teórico da Semântica, é possível, efetivamente, se chegar a resulta-

dos que podem contribuir por um lado para a interpretação do cordel 

enquanto texto de natureza múltipla: histórico e artístico; e por ou-

tro lado, para compreender como um personagem histórico, no caso 

Zumbi, pode ser linguisticamente significado. Deste modo, como 

apontaram preliminarmente os dados analisados, o cordel tende a 

apresentar o personagem histórico Zumbi, como herói negro que 

lutou contra a escravidão, em oposição a um ponto de vista que, ao 

contrário, o apresenta como inimigo político do regime escravocrata. 

Enfim, pela análise semântica, pode-se dizer que, no excerto do 

cordel analisado, Zumbi dos Palmares é designado como um bravo 

líder guerreiro que lutou em prol de seu povo, que, para ele, eram 

as pessoas da raça negra. Com isso ele é apresentado pelo locu-

tor-cordelista como sendo uma espécie de herói para os escravos, 

cuja bravura o faz ser mais que um líder, tornando-o uma figura 

símbolo de resistência.
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O USO DE MARCAS DE PONTUAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS 
TEXTUAIS — DO SINTÁTICO  
AO DISCURSIVO

O USO DE MARCAS DE PONTUAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS 
TEXTUAIS — DO SINTÁTICO  
AO DISCURSIVO

Antonio Cesar da Silva

Introdução

O interesse pelo estudo dos sinais de pontuação surgiu da prá-

xis (do  grego  πράξις – atividade, experiência) do professor-

pesquisador responsável por este trabalho, pois, nas muitas vezes 

em que precisou abordar o tema em sala de aula, deparou-se com 

explicações que não pareciam ser suficientes nem como justificativa 

de sua natureza linguística nem como critério de sua aplicabilidade.

A insuficiência da justificativa e a imprecisão dos critérios mani-

festavam-se nas abstratas indicações de uso que diziam, por exem-

plo, que a vírgula deveria ser usada para marcar uma pausa curta 

em comparação com o ponto e vírgula utilizado para sinalizar uma 

pausa maior que a indicada por aquela. Justificativas tão imprecisas 

quanto tautológicas; mas sempre acionadas como respaldo “teóri-

co” de um conhecimento reproduzido em situações de sala de aula.

A inquietude aumentava quando, nas propostas de conceituação e 

na apresentação das razões de utilização dos sinais de pontuação31, 

percebia-se que o “critério-cronômetro” era colocado de lado e 

31	 Ao longo do trabalho, chamar-se-á os sinais de pontuação de marcas de 
pontuação quando se referir ao uso desses recursos no seu raio de maior 
amplitude possível, isto é, quando se fizer referência a tudo que aparece no 
texto sinalizando para aspectos estruturais de sua organização ou para tra-
ços de sua elaboração discursiva.

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_grega
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passava-se a tomar como referência, para a utilização dos sinais de 

pontuação, aspectos da estrutura sintática do texto como forma de 

critério de uso de tais recursos. Orientações como as que indicavam 

o uso de vírgula para separar termos de mesma função sintática, ou 

para intercalar expressões redundantes como aposto e orações ad-

jetivas explicativas etc., pareciam, no entanto, fazer mais sentido 

do que aquelas que apontavam para a necessidade de marcar pausas.

A constituição dos sinais de pontuação  
— representação simbólica

Não se questiona que a relação e a influência da fala na estruturação 

e organização da escrita devem-se, ao menos a princípio, à própria 

história de formação desta que ganhou existência na perspectiva de 

ser falada, ou seja, originariamente os textos escritos eram produ-

zidos para serem lidos em voz alta.

Vale lembrar que os gregos — sistematizadores da escrita — não 

conheciam a leitura silenciosa, “e o leitor de um texto falava as pa-

lavras em voz alta, mesmo quando estava lendo sozinho” (TRASK, 

2008, p. 232). Em razão disso, durante o processo de formação da 

escrita grega, passou-se a acrescentar marcas (sinais) que fizessem 

o leitor lembrar (no momento da leitura) onde se deveria fazer uma 

pausa ou elevar o tom de voz.

Esse aspecto histórico é uma das razões que fizeram com que a es-

crita sempre fosse vista como uma materialização de aspectos da 

fala sem nenhum sentido lógico-gramatical, indicando que a pon-

tuação não passava “meramente de uma transmutação históri-

ca de aspectos oriundos da fala que se teriam, sistematicamente, 
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reanalisado e recodificado, dissociando-se de sua base generativa” 

(MACHADO FILHO, 2004, p. 24).

Fica claro que as marcas de pontuação — até como parte do pro-

cesso de formação e desenvolvimento da escrita — caracterizam-se 

como uma tentativa de representação de aspectos da fala. Mas “esse 

pressuposto teórico, além de bastante questionável, corre o risco de 

enganar, pois deixa acreditar que o escrito compartilha parâme-

tros similares com o oral, quando não parâmetros do próprio oral” 

(DAHLET, 2006, p.24). A partir dessa observação, é preciso consi-

derar que o uso de sinais de pontuação tem motivações próprias e 

fundamentos fincados na estruturação de aspectos textuais e/ou 

discursivos da própria escrita.

A gênesis dos sinais de pontuação deve ser considerada a partir das 

contribuições da civilização helênica na qual se registra que “a es-

crita grega era uma fileira de letras sem espaços e sem pontuação, 

mas os gregos já separavam as frases, escrevendo-as uma em cada 

linha” (HALLIDAY apud VILELA, 2005, p. 185). As características e 

os aspectos presentes na forma da língua escrita que se usa hoje é o 

resultado de séculos de evolução. A mais significativa dessas con-

tribuições é, sem dúvida, a inserção de um “espaço funcional” entre 

as palavras de uma sentença. Isso representou um passo importante 

no desenvolvimento e no estabelecimento do sistema de pontuação.

A história da pontuação revela [...], no mundo oci-

dental [...], uma lenta conquista. Num primeiro es-

tágio [...], separam-se por um ponto, colocado na 

linha de base, em meio ou em cima da altura das le-

tras, sistematicamente, os vocábulos [...], até que, 

em lugar do ponto em apreço, apareça pura e sim-

plesmente uma grande conquista – o espaço branco 

funcional (HOUAISS, 1983, p. 90).
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O processo que resultou na formação do aspecto lógico da pontua-

ção, afastando-a do papel de mera representação de aspectos da 

fala, principiou-se com a utilização de um ponto variável chamado 

“ponto de altura”. Esse sinal usado entre as palavras de uma sen-

tença; a depender da posição em relação à última palavra (na base 

da palavra, no meio ou acima dela), indicaria o tipo de pausa (breve, 

média ou longa) que o leitor de um texto deveria aplicar. No caso 

de ser colocado, no alto da palavra, por exemplo, corresponderia ao 

fim do período (pausa longa).

Num segundo estágio, principiou-se a distinguir, 

de novo, por um ponto em altura variável, a sepa-

ração do que corresponde grosso modo à noção atual 

do parágrafo. Terceiro estágio é o dos gramáticos, 

filólogos, glosadores alexandrinos, que principiaram 

a intercalar signos de pausa respiratória, numa 

aproximação do débito declamatório do texto [...] 

(HOUAISS, 1983, p. 90).

Ainda segundo Houaiss (1983), a idade média registra a continui-

dade, no que diz respeito ao uso das marcas de pontuação, da-

quilo que foi desenvolvido especialmente pelos alexandrinos. Já 

“o Renascimento se limitou a herdar, em linhas essenciais, os 

principais signos de pontuação modernos, embora empregando-

-os num sentido progressivamente lógico-gramatical, enquanto 

antes se fazia preferentemente subordinado ao perfil melódico da 

cadeia da fala e das pausas” (HOAUISS, 1983, p. 90).

Como recurso lógico-gramatical, o sistema de pontuação na ida-

de média, mais precisamente entre os séculos XI e XII, apresentou 

desdobramentos a partir da introdução do ponto de segmentação 

do discurso — usado inicialmente para marcar a divisão principal 
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do texto. Nesse período, “o sistema de pontuação tende a se de-

senvolver e a se generalizar, com o ponto (que marca a escansão 

principal), o ponto e vírgula e o ponto sobreposto de um acento cir-

cunflexo [...]” (BARBIER, 2008, p.87).

Verifica-se, nesse período, segundo Frédéric Barbier em História do 

Livro (2008), que o sistema foi alargando-se, inserindo marcas de 

pontuação que indicavam interferências leves na estrutura organi-

zacional do texto, ou na maneira de lê-lo. Uma dessas marcas foi a 

barra oblíqua (/), que mais tarde transformou-se na vírgula (vari-

nha, sentido etimológico) usada atualmente como marca mais fre-

quente de organização sintática. “A inovação principal nascerá em 

seguida nos meios humanistas italianos, onde são progressivamen-

te utilizados o ponto de exclamação e os parênteses (início do século 

XV). Esse conjunto será em sua essência conservado nos primeiros 

livros impressos” (BARBIER, 2008, p.87).

No que tange às contribuições latinas para a formação e a fixação 

dos sistema de pontuação, é preciso que se diga que o latim não 

apresentava quase nenhuma marca de pontuação “les mots ne sont 

même pás séparés lês un des autres” (PROU apud MACHADO FILHO, 

2004, p. 45). Constata-se que o latim, no período arcaico (a exemplo 

do grego), reproduz a representação lógico-gramatical do grego es-

crito. Por sua vez, os romanos, considerados herdeiros da produção 

cultural grega, utilizavam-se, num primeiro momento, do ponto (.) 

para indicar o fim da sentença, usavam-no também na abreviação 

de palavras — recurso bastante frequente na escrita românica. Vale 

ressaltar que o latim escrito era apenas o clássico (sermo litterarius 

ou classicus), no qual só se usavam as versais (maiúsculas). 
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A pontuação utilizada no período clássico do latim evoluiu para um 

sistema de pontuação conhecido como distinctiones, que se subdivi-

de em distinctio e subdistinctio; a importância desse sistema relacio-

na-se com organização sintática latina, que não se estabelece sobre 

a estrutura svc (sujeito, verbo e complementos). Esse sistema latino 

caracteriza-se por representar dois tipos de marcação da leitura: o 

primeiro sinalizava uma descontinuidade completa (sentenças de 

sentido completo); e o segundo marcava uma descontinuidade in-

completa (separava duas partes de sentenças incompletas32). Sem 

essas marcas “o leitor correria o risco de embrenhar-se numa pista 

falsa (e de enganar-se na entonação) caso não encontrasse um sinal 

de parada” (DESBORDES, 1995, p. 211)

Estabeleceu-se, ainda no período posterior ao clássico, a presença 

de outro sistema de pontuação que fazia uso do colum (etimologi-

camente, peneira ou filtro) e da comma (etimologicamente, a parte 

de um todo) — sistema conhecido como per cola et commata (plural 

latino) —, a presença dessas marcas sinalizava a preocupação com 

aspectos estruturais do texto (havia uma preocupação com o nú-

mero de palavras que formavam a sentença33). Nesse período, essas 

formas de sinais incidiam sobre o texto para organizar a estrutura 

do enunciado em função de seus sentidos globais.

Os diversos tipos de sinais e seu processo de transformação po-

dem ser visualizados no quadro proposto por Catach (1996) e re-

produzido abaixo:

32	 Corresponderia, guardadas as proporções, ao que se entende hoje por perío-
dos simples e compostos com a presença de frases/orações correlacionadas 
ou dependentes; no entanto, em latim essa relação é um pouco mais comple-
xa pela maneira como os sintagmas se relacionam.

33	 “qualquer referência a tipos de marcos gráficos que sinalizavam o texto (...) 
período, colon, e comma viriam a emprestar sua denominação para sinais 
que, a princípio, indicavam esses componentes na construção do enunciado” 
(ROSA apud MACHADO FILHO, 2004, p. 47).
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Quadro 1 - Evolução da denominação dos pontos

 
 
 
 
 
 
 
 
 
¹Um ponto no alto, para garantir a visibilidade, com uma “vírgula” abaixo.

²A exclamação corresponde a representação de uma combinação de 
vírgula e de ponto (≠ ponto e vírgula)

Fonte: Conforme Catach (1996, p. 14-15).

Observa-se que nas várias fases de desenvolvimento do sistema de 

pontuação conservou-se o princípio de usá-los como recurso de or-

ganização da estrutura do texto, segmentando-o conforme as rela-

ções de pertença entre as partes do discurso. O princípio de pontuar 

consistia em agrupar estruturas frasais relacionadas — que se di-

ziam respeito —, com uma indicação que apontava para a continui-

dade do enunciado; segmentos textuais que se encerravam dentro 

estruturas completas, quanto ao que se enunciava, finalizavam-se 

com indicação de marcas fortes: “distinctio, periodus et colum.”

De modo geral — não é objetivo deste trabalho uma análise minu-

ciosa deste processo evolutivo —, o sistema de pontuação “per cola 

et commata” (destacado no quadro acima) aponta uma estreita re-

lação entre as marcas de pontuação e a organização textual. Seus 

usos, em alguma fase, estiveram associados à extensão da unidade 

textual (frase, período ou parágrafo), à construção de sentido e, in-

Valor Grego e Latino
Séculos 

IX — XII
Século 

XVI
Lefrève 

d’Etaples
Dolet Uso atual

Forte alto Distinctio [ ] Periodus* [;¹] Periodus Periodus [;] Colon [.] Ponto [.]

Médio meio Distinctio [ ] Colon [ ] Colum Colum [.] Comma [:] p-vírg. [;]

Baixo baixo subdist. [.] Comma [!²] Comma Comma [:,] Vírgula [,] vírgula [,]
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clusive, ao número de palavras formadoras da sentença. A utilização 

desses sinais de pontuação, nesse período da história da organiza-

ção do texto escrito (séculos IX – XVI), mostra um afastamento sig-

nificativo dos aspectos prosódicos da fala, dissociando os sinais de 

pontuação dos parâmetros orais.

Segundo Passos (apud VILELA, 1995), o surgimento de outros sinais 

de pontuação está relacionado também ao sistema de escrita criado 

por Aristófanes de Bizâncio (século II a.C.), mas bastante difundido 

pelos copistas do século IX d.C que utilizaram amplamente o siste-

ma que correspondia ao dos pontos colocados na última palavra de 

uma sentença (pondo de altura).

Um aspecto particular desse sistema é que ele sinalizava a interfe-

rência de aspectos lógico-textuais na organização das sentenças. 

Quando o ponto era colocado abaixo da última palavra da sentença, 

significava que ela era incompleta e corresponderia, atualmente, 

ao uso da vírgula (,). Se o ponto fosse posto à altura média da pala-

vra, significava uma relação de continuidade ou equivalência dis-

cursiva entre as sentenças de uma mesma unidade textual (entre 

as frases) — corresponderia aos dois pontos (:). Quando colocado 

no alto da palavra, indicava o fim da sentença, correspondendo ao 

ponto de final de período (.).

As muitas e variadas formas de pontuação de um texto na escrita 

latina começaram a reduzir-se com a Escrita Carolina, que repre-

sentou um revolução na organização da escrita com a introdução, 

por exemplo, da minúscula carolina que se apresentava mais re-

donda (ou arredonda), regular (evitava a subjetividade do traço 

do escriba/copista) e bem separada, o que garantia maior inteli-
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gibilidade do escrito. Em relação ao uso de sinais de pontuação, 

a Escrita Carolina trouxe a regularização das marcas como uma 

tentativa de uniformização dos usos.

 Para Acioli (apud MACHADO FILHO, 2004, p. 51), “com o adven-

to da Escrita Carolina o uso de sinais de pontuação restringiu-se, 

quase sempre, ao ponto”. A escrita Carolina fez parte do projeto de 

domínio político do rei franco Carlos Magno que queria uma lín-

gua unificada e, para isso, tentou promover uma homogeneização e 

normatização da escrita que posteriormente passou a ser utilizada 

em todo império franco-romano.

A construção dos sentidos — do sintático 
ao discursivo

Modernamente, pode-se dizer que a existência das marcas de 

pontuação é de natureza sintática e exprime também aspec-

tos melódicos e entoacionais, enxergá-las assim não interfere 

na sua legitimidade. Esses aspectos, no entanto, não podem ser 

vistos como critérios únicos de aplicabilidade, uma vez que não 

potencializam o acesso às funções discursivas e enunciativas das 

marcas de pontuação na construção dos sentidos de um texto. Os 

papéis desses recursos, dentro de uma estrutura sintagmática, 

podem ser analisados em três dimensões, segundo Catach (1996):
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Uma unidade sintática deve ser compreendida como 

envolvendo uma associação de palavras (aspecto 

estrutural), uma mensagem (aspecto informacio-

nal), uma substância e uma forma entonativa (as-

pecto melódico e entoativo) e um sentido (contendo 

a mensagem, resultante de todos os dados anterio-

res)34 (CATACH, 1996, p. 48).

Por isso o sistema de pontuação não pode ser visto apenas a partir 

da sintaxe da frase e das relações que existem entre termos ou pa-

lavras que formam sua estrutura, muito menos pelos efeito impri-

mem ao processo de leitura. A pontuação, que se aplica e a um texto, 

justifica-se quando este é tomado como um todo, como uma grande 

unidade de sentidos e intenções.

Infelizmente, essa compreensão das marcas de pontuação — como 

verdadeiros signos comunicativos — não perpassa as abordagens 

em aulas de LP e o que se vê, de modo geral, é a apresentação desses 

sinais como algo de relações superficiais e essencialmente conven-

cionais que servem apenas para atender à elaboração sintática e para 

orientar a leitura. “La ponctuation tient dignement son rôle à ces 

différents niveaux de la syntaxe. Elle aide à la construction, exprime 

les pauses, les sentiments, l’intonation, et participe au sens, de fa-

çon associée et parfois même autonome35” (CATACH, 1996, p. 48).

O estudo e o ensino das marcas de pontuação, sobretudo, no Ensino 

fundamental – período em que o processo de aquisição e desenvolvi-

34	 Une unité syntaxique doit être comprise comme associant à la fois une sui-
te de mots (aspect constructif), un message (aspect actuel), une substance 
et une forme intonatives (mélodie expressive e aspect intonatif) et un sens 
(contenu de message, résultant de l’ensemble des données précédents).

35	 A pontuação tem de fato seu papel nos diferentes níveis da sintaxe. Ela ajuda 
na construção, exprime as pausas, os sentimentos, a entoação e participa dos 
sentidos, de maneira associada e, às vezes, autônoma.
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mento da escrita é mais intenso e significativo – precisam ser intro-

duzidos de forma metodologicamente mais elaborada e relacionada 

com seus usos concretos. Nesse sentido, faz-se necessário refletir 

sobre as formas e os métodos de abordagem que possibilitem – res-

peitando-se as fases de desenvolvimento cognitivo dos estudantes 

– uma aprendizagem das marcas de pontuação que considere o que 

é pertinente na construção dos sentidos do que é escrito (dito).

O que dever ser tomado como objetivo, no que diz respeito ao tra-

tamento dado às marcas de pontuação, é que elas devem ser vis-

tas – assim como todo signo presentes no texto – como recursos 

preenchidos de sentido e de intencionalidades. Os estudantes preci-

sam desde cedo serem orientados a compreenderem que as marcas 

de pontuação expressam muito mais que delimitações morfossin-

táticas e orientações ritmo-melódicas. Como usuários da escrita, os 

alunos devem ser apresentados à carga comunicativa inerente aos 

sinais de pontuação; reconhecendo que algumas marcas de pontua-

ção, por exemplo, indicam, necessariamente, intenções discursivas, 

que sua presença no texto não se justifica por aspectos morfossin-

táticos e/ou rítmico-melódicos.

Isso é o que deve ser sublinhado quando os alunos (independente-

mente da fase de escolaridade) estão diante de marcas de pontua-

ção como as aspas, os parênteses ou os travessões, que apontam 

uma intervenção no processo de escrita e de leitura, principal-

mente, de compreensão daquilo que está sendo dito de outra or-

dem – da esfera do discursivo. A potencialidade comunicativa 

dessas marcas pode ser analisada no exemplo abaixo, em que se 

perceberá, claramente, a mudança de postura discursiva marcada 

pela intercalação entre travessões.
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“A metrópole que menosprezou, sujou e soterrou seus cursos d’água agora quer 
— e precisa — recuperá-los”

(revista superinteressnte, março de 2015, p. 60)

Nesse exemplo, tem-se uma demonstração dos princípios de aná-

lise linguística em que se fundamentam as motivações de escri-

ta deste trabalho, que defende, como forma de organização e de 

aplicabilidade das marcas de pontuação, a existência de duas ca-

tegorias básicas desses sinais: as marcas de pontuação sintáticas e 

as marcas de pontuação discursivas. Analisando o exemplo acima, 

nota-se que os travessões promovem um “desengate enunciati-

vo” (DAHLET, 2006, p. 51), em que a expressão intercalada mani-

festa-se claramente ser de outra ordem discursiva em relação ao 

que está fora dos travessões.

De um lado, tem-se a descrição ou identificação de fatos; do outro 

(dentro dos travessões), tem-se a interrupção dessa constatação, 

que se “abre” para se fazer um comentário ou advertência, há uma 

evidente mudança da postura discursiva. Nas gramáticas norma-

tivas, esse uso seria justificado com base numa “necessidade” — 

absolutamente subjetiva e agramatical — de chamar atenção ou de 

realçar a expressão intercalada. E é com base nesse raciocínio que se 

diz que “às vezes, para dar maior realce a uma conclusão que repre-

senta a síntese do que se vinha dizendo, usa-se o TRAVESSÃO SIM-

PLES em lugar de DOIS PONTOS” (CUNHA e CINTRA, 2008, p. 682).

Parece óbvio que uma abordagem de gramática normativa não dê 

conta dessa superposição do valor dos travessões, parênteses, col-

chetes e aspas; mas não é razoável também que não se possa ofe-

recer a estudantes de LP critérios de aplicabilidade, quiçá de análise 

linguística, com fundamentação lógico-gramatical e linguística que 
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orientem o uso dessas marcas de pontuação. O que não é aceitável, 

é a perpetuação de explicações e justificativas subjetivas e impreci-

sas para fenômenos concretos, pertinentes e significativos que estão 

fortemente presentes na vida dos usuários de língua escrita.

Para compreender o papel discursivo das marcas de pontuação, 

no entanto, é preciso levar em consideração “o princípio diretor 

da sua função” (DAHLET, 2006, 33). A partir desse entendimento, 

Véronique Dahlet defende a organização dos sinais de pontuação 

em dois tipos, de acordo com suas funções textuais: a) sinais de 

sequência e b) sinais de enunciação.

Entendendo como sinais de sequência os que organizam o texto, 

delimitando, separando e hierarquizando suas partes – mantendo o 

continuum textual –, Dahlet propõe uma categorização das marcas 

de pontuação caracterizada pelos limites da palavra, da frase ou do 

texto; fazendo uma ressalva para o fato de que esses recursos per-

tencem mais ao âmbito da diagramação textual.

Por sua vez, as marcas de pontuação enunciativas – como defini 

Dahlet – “remetem não somente àqueles que indicam todas as for-

mas de citação, como também aos que efetuam um ‘desengate enun-

ciativo’ que (...) indica um distanciamento do enunciador em relação 

ao enunciado, do qual provém um efeito de sentido” (DAHLET, 2006, 

p. 51). Estão compreendidos dentro dessa categoria os dois-pontos, 

os parênteses, os travessões, o ponto de interrogação, o ponto de ex-

clamação e as reticências. Dahlet faz ainda uma subdivisão dessas 

marcas em hierarquizadores discursivos, marcadores expressivos, 

marcadores interativos e marcas de discurso citado.
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Quadro 2 - Marcas de Pontuação — Segundo Dahlet

Marcas de Pontuação de Sequência Marcas de Pontuação de Enunciação

Palavra Frase Texto Discursiva Expressiva Interativas Citação

Apóstrofo

Hífen

Ponto

Maiúscula¹

Ponto

Vírgula

P. de 
Interrogação

P. de 
Exclamação

Reticências

Alínea

Branco

Dois-pontos

Parênteses

Travessão

Maiúscula

Sublinhado

Itálico

Negrito

P. de 
Interrogação

P. de 
Exclamação

Reticências

Aspas

Itálico

Travessão

Colchetes

¹Maiúscula no início de palavra diferente das maiúsculas contínuas, que 
são marcas expressivas

Fonte: Dahlet (2006).

O estudo de Véronique Dahlet sobre os sinais de pontuação funda-se 

na análise daqueles categorizados por ela como marcas enunciati-

vas, que, “na verdade, abarcam o campo de operações pontuacionais 

que, de uma maneira ou de outra, provém do marcado, do destaca-

do. A presença do marcado remete a uma postura do escriptor [...]” 

(DAHLET, 2006, p. 167). Isso significa que os sinais, identificados 

no quadro acima como de enunciação, promovem o distanciamento 

entre o que está dito e aquele que diz, revelando atitudes e comporta-

mentos discursivos que, se quisessem ser explicitados, precisariam 

ser “traduzidos” por meio de desdobramentos de outros recursos 

linguísticos. Isso é o que se pode perceber no fragmentos abaixo:
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Exemplo 1

“A edição em português da Wikipedia — enciclopedia virtual colaborativa — 
tem mais de 670 artigos publicados”.

Disponível em: https://bit.ly/31Zqbvy. Acesso em: 16 fev. 2011.

Os travessões intercalam uma expressão que, do ponto de vista 

sintático-semântico, equivale àquilo que foi dito antes, indicando 

uma mudança no comportamento discursivo do enunciador: in-

terrompe a atitude de noticiar para traduzir o significado da ex-

pressão. Se os travessões fossem apagados do texto, o ideal seria 

que a atitude textual que eles representam fosse explicitada como 

se demonstra no 2° exemplo.

Exemplo 2

“A edição em português da Wikipedia, que significa enciclopedia virtual cola-
borativa, tem mais de 670 artigos publicados”.

Assim, o uso de marcas de pontuação enunciativas (exemplo 1) 

permite compactar as atitudes textuais, ao mesmo tempo em que 

indica a mudança de postura discursiva do enunciador. Se retira-

dos os travessões (exemplo 2), o ideal é que se explicite o compor-

tamento linguístico que o enunciado contém. É comum apresentar 

o uso dos travessões como um recurso expletivo (sem efeito sintá-

tico ou discursivo), “às vezes, para dar maior realce a uma conclu-

são, que representa a síntese do que se vinha dizendo” (CUNHA e 

CINTRA, 2008, p. 682).

Uma abordagem de estudo e de ensino das marcas de pontua-

ção como elemento constituidor do texto e da sua textualidade 

deve considerá-las sob a perspectiva de suas funções discursivas, 

enunciativas e interativas, que revelam aspectos importantes na 

construção dos sentidos daquilo que está expresso. Nesse sentido, 
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é preciso considerar que as marcas de pontuação apresentam fun-

ções multifacetadas que materializam aquilo que não se verbaliza, 

diferentemente da abordagem mais comum que as identifica como 

recurso rítmico/melódico e sintático.

Acredita-se que propostas de ensino que considerem esse trata-

mento não se distanciam da realidade dos alunos de LP da educação 

básica, em especial, do Ensino fundamental II. As funções semân-

ticas, discursivas e enunciativas que refletem aspectos pragmáticos 

das marcas de pontuação manifestam-se em suas práticas sociais de 

leitura e de escrita diariamente. É comum que, enquanto usuários 

de língua escrita, os estudantes desse segmento escolar deparem-

-se com sinais como aspas, travessões, parênteses, negrito, o itálico 

etc., nas mais diversas situações de comunicação do seu dia a dia. 

Então, que sejam, o quanto antes, apresentados as suas muitas pos-

sibilidades de uso, bem como aos seus variados efeitos de sentidos.
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DISCURSIVA DO CURSO DE LETRAS

José Hipólito Ximenes de Sousa

Introdução

A capacidade de usar a linguagem escrita é um desafio para a aprendi-

zagem em um ambiente acadêmico e/ou profissional (BARTOLOMAE, 

2005). Isso se deve porque o ensino quando mediado pela linguagem 

escrita torna-se um obstáculo para aqueles que não conseguem al-

cançar o nível de membros experientes na academia. 

Assim, a capacidade de usar a linguagem escrita para atender as 

demandas do ensino superior é reconhecida como letramento 

acadêmico (STREET, 1984). O termo muitas vezes usado no plu-

ral, “letramentos acadêmicos” (LILLIS e SCOTT, 2007), indica 

uma grande variação no reconhecimento da complexidade dos le-

tramentos na academia. Tomamos neste trabalho, o conceito de 

“letramento acadêmico” como a capacidade de usar o discurso 

acadêmico nas práticas e eventos de letramento.

Os eventos e práticas de letramento acontecem em qualquer oca-

sião em que se utilize um texto ou fragmento de texto para se dis-

cutir a linguagem escrita (HEATH, 1982; STREET, 1995). As práti-

cas de letramento que são valorizadas na universidade emergem de 

campos disciplinares diversos, e espera-se que os alunos possam 
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vir a dominá-las como se essas práticas fossem naturais e do senso 

comum. Na verdade, tal entendimento levanta a questão de como 

os alunos da graduação lidam com o discurso acadêmico na univer-

sidade nas práticas e nos eventos de letramento. Neste artigo, pre-

tendemos identificar quais habilidades e dificuldades são descritas 

por dois alunos no processo de desenvolvimento da escrita acadê-

mica na comunidade discursiva do curso de Letras nas práticas e 

nos eventos de letramento.

Além desta introdução, dividimos este trabalho em quatro seções. 

Na primeira seção, traçamos nosso referencial teórico em que dis-

cutimos sobre as práticas de letramento e a escrita na universidade. 

Na segunda seção, descrevemos nosso percurso metodológico, in-

dicando o tipo e a natureza da pesquisa, os sujeitos, os instrumentos 

de coleta de dados e as categorias de análises. Na terceira, realiza-

mos a análise e discussão dos dados das duas entrevistas. E, por fim, 

na quarta e última seção, tecemos algumas considerações finais. 

Letramentos acadêmicos e escrita  
na universidade

A aprendizagem no ensino superior envolve adaptação às novas 

formas de conhecimento, ou seja, as novas formas de compreen-

der, interpretar e organizar o conhecimento. As práticas acadê-

micas - leitura e escrita nas disciplinas - constituem processos 

centrais, através dos quais os alunos aprendem novos conteúdos e 

desenvolvem os seus conhecimentos sobre as novas áreas de estu-

do. Embora o termo letramento acadêmico originalmente tenha se 

desenvolvido em relação ao estudo do letramento no ensino supe-

rior, o conceito também se aplica à educação básica. A perspectiva 
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do letramento acadêmico trata a leitura e a escrita como práticas 

sociais que variam no contexto, na cultura e no gênero (BARTON, 

HAMILTON, 1998; STREET, 1984, 1995). 

O termo prática de letramento significa as formas pelas quais as pes-

soas usam a linguagem escrita em suas vidas diárias. Essas práticas 

envolvem valores, atitudes, sentimentos e relações sociais (STREET, 

1995) e, portanto, não podem ser simplesmente definidas como com-

portamentos observáveis. Em sentido mais simples as práticas são 

“o que as pessoas fazem com o letramento” (BARTON, HAMILTON 

e IVANIC, 2000) e são internas aos indivíduos, ao mesmo tempo que 

são processos sociais que conectam as pessoas umas às outras. 

As práticas de letramento, nas disciplinas acadêmicas, podem ser 

vistas como práticas sociais variadas associadas a diferentes co-

munidades. Em nosso estudo, traçamos nosso olhar para as prá-

ticas de letramento acadêmico na comunidade discursiva do curso 

de Letras. Isso nos levar a pensar, numa perspectiva de letramento 

acadêmico que leva em consideração os letramentos não direta-

mente associados as matérias e disciplinas do currículo, mas com 

discursos e gêneros institucionais mais amplos. 

A reivindicação do letramento no ensino superior parece contradi-

tória, quando percebemos o fenômeno da leitura e da escrita como 

“supostamente” resolvido na educação básica. Bartolomae (2005) 

chama atenção aos perigos de falar sobre problemas de letramento 

nos campi universitários. Provavelmente o maior perigo seja fazer 

distinções prévias ao dizer que alguns alunos os têm e outros não. No 

entanto, Barton (2000) acredita que as dificuldades dos alunos com 

a escrita acadêmica deriva das diferenças entre os letramentos aca-

dêmicos e os outros letramentos com os quais os alunos estão fami-
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liarizados. Por outro lado, Lea e Street (1998) credita esse problema 

na natureza dinâmica, complexa e variada das atividades de leitura 

e escrita que os alunos devem participar como parte de seus estudos. 

Lillis (1999), por sua vez, argumenta que as dificuldades dos alu-

nos com a escrita estejam na falta de oportunidades que eles têm 

para discutirem a sua escrita e as convenções que se esperam ao 

escrever. Por outro lado, Lea e Street (1998) consideram que o 

problema com escrita dos alunos esteja nas lacunas entre a com-

preensão dos alunos e dos professores das atividades de escrita 

em particular. Todos esses problemas, já elencados pelos pesqui-

sadores convergem para um só: a universidade como um contex-

to social altamente seletivo. Parece óbvio que os alunos chegam à 

universidade com habilidades diversas como leitores e escritores e 

que talvez essa diversidade possa ser segmentada e organizada - 

geralmente ou inicialmente há uma posição binária: marginal ou 

corrente, corretiva ou regular, não credível ou credível, a escrita 

em uma disciplina específica ou a escrita básica36. 

No nosso estudo, não trazemos a posição binária como vista por 

Bartolomae, mas colocamos os estudantes na posição de escrito-

res aprendizes, uma vez que a aprendizagem passa a ocorrer em 

um novo contexto no qual o público e o discurso são outros – es-

pecializados. Como argumenta Bartolomae (2005), se apropriar de 

um discurso especializado requer alcançar um nível de desenvolvi-

mento cognitivo ou aprender os modos de pensamento distintivo de 

uma cultura letrada. A diferença, no entanto, estaria nas distinções 

que essa definição permite, ou seja, os modos de pensamento que 

são representados pelos usos reais da linguagem na academia. Por 

36	 Bartolomae (2005) se refere a escrita básica não como uma forma simples ou 
infantil, mas como um fenômeno. Referindo-se ainda ao escritor iniciante 
que precisa aprender a usar a língua escrita no ensino superior. 
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exemplo, são menos estáveis e mais variados de serem vistos como 

uma variedade de discursos especializados e concorrentes. 

Carlino (2005) enfatiza que a força do conceito de letramento aca-

dêmico mostra os modos de ler e escrever, ou seja, buscar, adqui-

rir, elaborar e transmitir conhecimento, não são iguais em todos os 

ambientes. Assim, se posiciona contrário a tendência em considerar 

o letramento como uma habilidade básica que se aprende de uma 

vez para sempre; questiona a ideia de que aprender a produzir e in-

terpretar a linguagem escrita é uma fase já concluída ao ingressar 

no ensino superior; e, contesta que a aquisição da leitura e da escrita 

se completem em algum momento. 

O letramento acadêmico, em termos gerais, é um campo de estu-

do que procura explorar as práticas de letramento na academia, ou 

seja, em uma escolaridade mais ampla e formal, e as consequências 

de tais práticas para os indivíduos, instituições e para a construção 

do conhecimento de forma mais geral. O campo do letramento aca-

dêmico baseia-se em noções fundamentais e insights de uma série 

de tradições interdisciplinares, notadamente os Novos Estudos do 

Letramento, Análise Crítica do Discurso e o trabalho na sociologia 

do conhecimento (LILLIS,2003). 

Por outro lado, os Letramentos acadêmico trata principalmente 

do letramento no ensino superior. No Reino Unido, o letramento 

tem sido mais associado à aprendizagem escolar e adulta, e não à 

universidade. A forte crença entre a maioria dos professores uni-

versitários do Reino Unido de que o letramento precisa ser atendi-

do antes que os alunos ingressem em estudos no ensino superior, 

talvez tenha levado ao entendimento do déficit. Os pesquisadores 

têm trabalhado para mudar essa visão de letramento, se apoiando 
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nas abordagens de práticas sociais como os letramentos múltiplos 

e plurais que muitas vezes estão associados aos Novos Estudos de 

Letramento (STREET, 1995). 

Bazerman e Russel (2009) consideram que o letramento acadê-

mico é muito mais jovem, relativamente menor e mais focado e 

coerente do que os movimentos de Escrita Através do Currículo  

– WAC. Embora o objeto de estudo seja semelhante – a escrita 

acadêmica – os propósitos são bem diferentes. Enquanto a escrita 

através do Currículo é um movimento de reforma pedagógica, os 

letramentos acadêmicos têm se concentrado na pesquisa e na teo-

ria, descrevendo práticas e entendendo-as teoricamente. Assim, 

tanto a Escrita no Currículo (WAC) quanto os Letramentos acadê-

micos vieram como uma resposta à crescente demanda de novos 

alunos e/ou aos problemas de escrita e letramentos que muitos dos 

novos alunos apresentam no ensino superior. 

A escrita acadêmica é um componente do discurso acadêmico que 

pode ter várias formas diferentes, sejam elas ensaios, artigos, resu-

mos, resenhas, notas de aula, seminários, monografia entre outros. 

Como a escrita é a principal forma pela qual os alunos são subme-

tidos e avaliados quanto à compreensão de sua área disciplinar, e 

muitas vezes torna-se o principal meio de avaliar o progresso dos 

alunos. Aprender a usar de forma produtiva é lidar com a linguagem 

escrita acadêmica de forma disciplinarmente aprovada, ou seja, a 

escrita acadêmica é crucial para o sucesso do aluno na universidade 

(HYLAND, 2000; MOTTA-ROTH e HENDGES, 2010). 

Em suma, a escrita é fundamental para as sociedades modernas e 

de importância primordial em toda a nossa vida, seja no ambiente 

acadêmico e/ou profissional. Ela é central para nossas experiências 

pessoais, oportunidades de vida e identidades sociais. É difícil de-
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finir, no entanto, sua natureza multifacetada complexa e, como re-

sultado, muitas abordagens de investigação surgiram para ajudar 

no entendimento de como escrever na academia e nos processos 

que são empregados para conseguir tal feito. 

Metodologia

O método utilizado nesse estudo foi de natureza qualitativa, de ca-

ráter exploratório, utilizando-se de entrevistas semiestruturadas 

para coletar dados sobre práticas e eventos de letramentos junto a 

dois sujeitos participantes de uma pesquisa maior sobre práticas 

de letramentos acadêmicos na comunidade discursiva do curso de 

Letras. Os sujeitos participantes são estudantes do Curso de Letras 

da Universidade Estadual do Ceará – UECE, regularmente matricu-

lados nas disciplinas de escrita que escolhemos para observar du-

rante um processo longitudinal de investigação. 

A partir dos dados das entrevistas semiestruturadas, analisamos as 

práticas e os eventos de letramentos dos dois sujeitos entrevistados 

por meio de três parâmetros: 1 – as relações da escrita nos letra-

mentos individuais dos alunos estudantes escritores37 -aprendizes 

em suas singularidades tanto na educação básica quanto no ensino 

superior; 2 – o cruzamento das histórias de letramento dos estu-

dantes escritores-aprendizes a fim de verificar quais dificuldades 

são apontadas por eles em relação à construção da escrita nos even-

tos e nas práticas de letramento acadêmico; e, 3- as identidades de 

escrita acadêmica reveladas pelos estudantes escritores-aprendi-

zes na comunidade discursiva do curso de Letras da UECE. 

37	 Ao nos referir aos participantes como estudantes escritores-aprendizes, 
estamos escolhendo enfatizar a semelhança de seu posicionamento e sua 
experiência como estudantes nas disciplinas de escrita do campo discipli-
nar de Linguística do Curso de Letras.
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Análise e discussão dos dados 

O foco principal para compreendermos como ocorrem os eventos e 

as práticas de letramento dos sujeitos participantes foram as histó-

rias de letramentos relatadas durante as entrevistas. Para efeito de 

análise e discussão, partimos dos processos de letramento no ensi-

no superior. Organizamos nossas discussões pelos relatos de Tália 

e de Ítalo38 sobre suas práticas de leitura e escrita na universidade. 

Iniciamos nossas discussões pelos relatos de Tália. 

Tália é uma estudante escritora-aprendiz de 23 anos de idade, estava 

cursando o quinto semestre quando iniciamos a pesquisa em 2015.2, 

atualmente é aluna do sétimo semestre do curso de licenciatura em 

Letras no turno da manhã. É oriunda de bairros de periferia e natural 

da cidade de Fortaleza. Seu pai tem o ensino médio completo e sua 

mãe não chegou a completar o ensino fundamental. Em sua infân-

cia, na casa dos pais, não presenciava cenas de leitura e escrita. 

Tália deixa bem claro suas dificuldades com a leitura e escrita aca-

dêmica. Essas dificuldades a acompanham desde a educação básica. 

A falta de estímulo tanto à leitura quando à escrita é algo que veio se 

estendendo ao longo de seu processo de letramento tanto em casa 

quanto em sua escolaridade e, agora, mesmo que de forma mais 

branda, no ensino superior. Para Tália produzir um gênero acadê-

mico mais curto (por exemplo a resenha) é uma tarefa difícil. É o que 

podemos perceber no trecho 01 a seguir:

 
 

38	 Nesse estudo os sujeitos foram nomeados com pseudônimos para garantir 
o sigilo.
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Entrevistador – E como foi seu primeiro contato com a escrita na universidade? 

Tália - (risos) rapaz até hoje eu sofro. Eu tenho muita dificuldade de escre-
ver. Como te falei, eu tenho muita dificuldade de escrever mesmo porque no 
ensino médio eu não fui estimulada, assim, na minha escolaridade funda-
mental, assim, no ensino médio eu escrevia muito pouco, então, quando eu 
vim para cá, foi assim um parto. Toda produção por mínima que seja, uma 
resenha que é um gênero menor, é muito difícil. Pra mim é muito difícil mes-
mo, produzir aqui na academia

A falta de estímulo à leitura e à escrita é um termo comum que surge 

nas falas de Tália. Essa necessidade de estímulo deriva da carên-

cia vivenciada pela estudante escritora-aprendiz durante todo seu 

processo de letramento em sua escolarização. Ela é a primeira re-

presentante da família, de origem humilde, que chega à universida-

de. Isso acaba gerando muitas expectativas por parte de Tália, uma 

vez que para a família, ter um diploma de nível superior é algo que 

seus pais, mesmo com pouca escolaridade vislumbram como uma 

mudança de vida. Outro fator, pode ter sido gerado pela ausência de 

incentivo à escrita nas disciplinas durante o curso, dado que em seu 

relato, a estudante escritora-aprendiz fala da ausência de produção 

escrita na disciplina de Produção Escrita em Língua Portuguesa. É o 

que podemos verificar no trecho 02 seguir.
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Entrevistador – E no primeiro semestre como foi a produção textual em 
língua portuguesa?

Tália - Rapaz (6 ) como foi? O que eu lembro nas aulas é que a gente não pro-
duzia não ela falou sobre aquele interlocutor, aquele negócio de mensagem 
como é ... aquele conteúdo lá como é que é?

Entrevistador – elementos da comunicação.

Tália - é isso dai, é mas a gente não produzia nada não. Não que eu lembre.

Entrevistador – mas, nessa sua jornada quando da entrada na universidade, 
houve contato com a escrita acadêmica? 

Tália - Até agora? 

Entrevistador – no primeiro semestre. 

Tália - Não, no primeiro semestre não. Não produzi, tirando as provas né, es-
crita eu não produzi nada não.

A falta de um direcionamento eficaz ou de um planejamento mais 

condizente com a escrita na universidade, provavelmente tenham 

contribuído para que Tália não consiga se reconhecer como uma es-

tudante escritora-aprendiz no início de sua graduação. Como afir-

ma Bartolomae (2005) a capacidade de usar a linguagem escrita é 

um desafio para a aprendizagem em um ambiente acadêmico e/ou 

profissional. Por sua vez, é importante, no início de seu percurso 

na universidade, que os alunos se reconheçam insiders, ou seja, que 

se sintam fazendo parte do jogo, se reconheçam como atores capa-

zes de atuar nessa comunidade discursiva estranha a eles até então. 

Contudo, é preciso que as ferramentas lhes sejam apresentadas de 

forma clara para que eles aprendam a utilizá-las nessa comunidade. 

O outro participante entrevistado foi Ítalo. Um estudante escritor 

aprendiz de 32 anos de idade, estava cursando o quinto semestre 

quando iniciamos a pesquisa em 2015.2, atualmente está cursando 
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o sétimo semestre do Curso de licenciatura em Letras. Diferente 

de Tália, faz parte do grupo de iniciação científica –IC da univer-

sidade. Ele é oriundo de bairros de periferia e natural da cidade de 

Fortaleza. O pai tem ensino médio completo e a mãe não chegou a 

completar o ensino fundamental I. Em sua infância, na casa de seus 

pais, era comum presenciar algumas cenas de leitura, sua mãe cos-

tumava ler jornais, revistas e a Bíblia.

Ao contrário de Tália, Ítalo se reconhece como um leitor confian-

te e competente no ensino superior. O fato de ele sempre ter pre-

senciado cenas de leitura durante sua trajetória de escolarização, 

acabou contribuindo para despertar o seu interesse pela leitura. Ele 

demonstra ser um leitor crítico e interessado por diferentes tipos de 

leitura (assuntos gerais, literárias, técnicas e outras). Em seu relato 

sobre sua história de letramento, a leitura foi algo que esteve sem-

pre presente. É o que podemos perceber no trecho 03: 

Entrevistador – você gosta de ler?

Ítalo – sim, muito. 

Entrevistador – que tipo?

Ítalo – gosto de ler literatura, literatura fantástica principalmente.

Entrevistador – quão confiante 

Ítalo – quando eu vou ler um texto, se eu me sinto confiante, é isso?

Entrevistador – você como leitor.

Ítalo – eu me sinto bem confiante, sim , um leitor competente, sim

Assim como Tália, Ítalo é o primeiro da família a conseguir ingressar 

na universidade. Seu primeiro contato com a escrita na universidade 

foi bem frustrante. Ele não reconheceu, naquele primeiro momento, 
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a distinção entre o que era pedido para escrever no ensino médio e o 

que estava sendo pedido na universidade. Para ele a produção escrita 

na universidade, continuava a seguir os mesmos padrões da do en-

sino médio: uma “dissertação escolar” na qual a única diferença era 

poder escrever sem limites de linhas, podendo escrever 60 linhas 

dentro do tema proposto pelo professor no momento da avaliação. 

Observamos pelo relato de Ítalo, o uso da escrita como pretexto para 

avaliação. É que podemos verificar no trecho 04 abaixo:

Entrevistador – Como foi o primeiro contato com a escrita na universidade? 

Ítalo – o primeiro contato com a escrita aqui foi na cadeira de ... de... como  
é meu deus o nome?

Entrevistador – Produção Escrita em Língua Portuguesa.

Ítalo – Produção Escrita em Língua Portuguesa, isso. É o professor como era que 
ele fazia as produções escritas? O professor pedia para gente (3) foram feitas na 
nas provas, não havia atividades né nós liamos um livro literário, por exemplo 
um dos livros que nos lemos foi olhai os lírios do campo do Érico Veríssimo, ele 
mandava a gente ler esse livro, dava um prazo mais ou menos de um mês para 
a gente ler e a prova era uma produção textual que envolvesse a nossa leitura 
sobre aquele livro mas ele num... so no dia da prova ele dizia o que a gente ia es-
crever, ai eu lembro desse por que era tipo uma carta ao leitor né que a gente ia 
fazer tem que convencer o nosso leitor de que aquele livro era bom e tudo mais 
mas também sem nenhum feedback. Foram quatro avaliações assim, nós lemos 
quatro livros e fizemos produções textuais desses quatro livros né eu não lembro 
muito bem das outras propostas de redação, era uma redação mais estendida né 
que eu podia escrever sessenta linhas não tinha um limite de linhas a diferença 

do ensino médio foi essa e também não tive feedback.

Consideramos que a avaliação é uma ferramenta importante para 

acompanhar o ensino-aprendizagem, como assevera Carlino (2005) 

as situações de avaliação propostas em diferentes disciplinas in-

cluem trabalhos escritos, esses podem e devem servir para que os 

alunos aprofundem os conteúdos trabalhados e se desenvolvam 
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como escritores. Contudo, para que isso ocorra é preciso que sejam 

definidos critérios explícitos e escalas de avaliação. 

Para Ítalo, os primeiros contatos com a escrita acadêmica foram 

bastantes desafiadores. A falta de instrução detalhada acabou por 

deixá-lo, a princípio, sem saber que percurso seguir. Revelando 

sentimentos de incapacidade por não saber como realizar a tarefa 

pedida pelo professor, naquele momento. Ítalo assume seu prota-

gonismo indo buscar ajuda com colegas e estudantes de semestre 

mais adiantados, e também procurar na Internet subsídios para 

elaborar o artigo que lhe foi pedido e conseguir cumprir a tarefa. É o 

que podemos conferir no trecho 05 a seguir:

Entrevistador – E no primeiro semestre só nessa cadeira que você produziu texto? 

Ítalo – não, teve também em É:...na cadeira de ...teoria da literatura ela pediu 
para a gente ler um livro... escolher um livro de nossa preferência e fazer uma 
análise sobre ele.

Entrevistador – Quais gêneros foram produzidos? 

Ítalo – foi um artigo...não teve instrução ... ela só mandou a gente escrever um 
artigo. Eu não sabia o que era um artigo, eu não sabia como iniciar um artigo, 
eu não sabia. Ela disse faça um artigo, ela só disse que não queria que a gen-
te analisasse livros como o pequeno príncipe e livros de para literatura... foi a 
única instrução que ela disse.

Entrevistador – E como você se sentiu ao realizar essa tarefa? 

Ítalo – incapaz (risos) fui atrás de saber como era que fazia, fui procurar per-
guntar outro alunos que já tinham feito a disciplina... nos semestres mais 

adiantados ...procurei na internet né alguma coisa.

Ao procurar cumprir a tarefa de escrita proposta, Ítalo assume a sua 

identidade de protagonista. Como afirma Hyland (2002) a escri-

ta acadêmica, como todas as formas de comunicação, é um ato de 

identidade: ela não transmite somente o conteúdo disciplinar, mas 

também carrega uma representação do escritor. 
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Considerações Finais 

A compreensão dos eventos e das práticas de letramento pare-

cem acontecer de forma neutra e a construção da escrita pelos 

alunos ocorre esporadicamente de forma descontextualizada nos 

momentos de avaliação para atribuição de notas nas disciplinas. 

Contudo, é preciso entender que as práticas de leitura e escrita na 

universidade são essencialmente práticas sociais que envolvem o 

desenvolvimento de identidades particulares dos alunos para que 

se reconheçam insiders na comunidade discursiva. Nesse estudo, 

percebemos que as habilidades são construídas ao longo do curso, 

mesmo que sejam poucas as experiências vivenciadas pelos escri-

tores estudantes aprendizes. 

Por fim, é preciso aprimorar a metodologia de ensino de escrita na 

universidade para que os alunos saibam realmente o que é solicita-

do como meio de avaliação. Não se trata aqui da crença de que todo 

aluno que chega à universidade já esteja pronto e que deve ser o 

protagonista de sua história acadêmica, mas de reconhecer as suas 

limitações e buscar meios de introduzi-los nesse universo. O mun-

do globalizado sofre constantes modificações, contudo as metodo-

logias de ensino-aprendizagem permanecem engessadas.
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SEQUÊNCIA DIDÁTICA COMO OBJETO 
DE ENSINO: UMA PERSPECTIVA  
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SEQUÊNCIA DIDÁTICA COMO OBJETO 
DE ENSINO: UMA PERSPECTIVA  
DE TRABALHAR O GÊNERO TEXTUAL 
RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Thomaz Santos Lima 

Eliane Vitorino de Moura Oliveira

Introdução

Sempre compartilhamos as experiências do cotidiano com nossos 

amigos, familiares e colegas de classe. Geralmente, quando algo 

de novo nos acontece, mal esperamos o momento certo de relatar 

tudo o que ocorreu, não é verdade? Trata-se de algo tão rotinei-

ro e natural, que nem nos damos conta de seus muitos aspectos. 

Dessa forma, o “gênero textual relato de experiência” possui os 

mesmos elementos do texto narrativo, pois contêm personagens, 

o fato acontece em um determinado lugar, num determinado mo-

mento e, sem dúvida, é narrado por alguém. Assim, qualquer pes-

soa pode revelar fatos interessantes de sua vida, permitindo as-

sim que todos possam conhecê-los. 

O procedimento sequência didática é um conjunto 

de atividades pedagógicas organizadas, de maneira 

sistemática, com base em um gênero textual. Estas 

têm o objetivo de dar acesso aos alunos a práticas 

de linguagens tipificadas, ou seja, de ajudá-los a 

dominar os diversos gêneros textuais que permeiam 

nossa vida em sociedade, preparando-os para sabe-

rem usar a língua nas mais variadas situações so-
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ciais, oferecendo-lhes instrumentos eficazes para 

melhorar suas capacidades de ler e escrever (DOLZ, 

NOVERRAZ, SCHNEUWLY, 2004, p. 96). 

Diante da perspectiva apresentada por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004), que ao trabalhar em sala de aula com o uso de uma sequência 

didática viabiliza o aluno no desenvolvimento de seu aprendizado, 

justamente, por está trabalhando em cima de suas dificuldades em 

relação aos gêneros textuais. A sequência didática foi dividida em: 

apresentação da situação, produção inicial, aplicação do módulo I, 

aplicação do módulo II e produção final. 

O gênero escolhido para ser trabalhado em sala de aula torna-se 

mais interessante, pois os alunos devem relatar experiências e com 

isso eles terão facilidade na produção textual. Um relato nada mais 

é do que a exposição, oral ou escrita, de uma experiência vivida. 

O texto segue a linha da narrativa em que o narrador “relata” um 

acontecimento importante de sua vida.

Segundo Gancho (2002), “Contar histórias é uma atividade pratica-

da por muita gente: pais, filhos, professores, amigos, namorados, 

avós... Enfim, todos contam, escrevem toda espécie de narrativa: 

histórias de fadas, casos, piadas, mentiras, romances, contos, no-

velas... Assim, a maioria das pessoas é capaz de perceber que toda 

narrativa tem elementos fundamentais, sem os quais não pode 

existir”. Estes elementos são comuns a todo tipo de narrativa. Apre-

senta os mesmos elementos da narrativa: personagens, ambientes, 

tempo, espaço, descrições. Texto escrito em 1ª pessoa. Neste tipo de 

texto o autor deverá, antes de tudo, entender a essência da proposta.

Lembrando que um relato de experiência tem como uma das ca-

racterísticas revelar o autor que o escreve, como afirma Marcuschi 

(2002), “os gêneros são formas verbais de ação social relativamen-
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te estáveis realizadas em textos situados em comunidades de prá-

ticas sociais e em domínios discursivos específicos”. Isso acontece 

porque o autor vai retratar situações que estão ligadas ao cotidia-

no do meio social. Assim, aproximando-se do leitor, utilizam-se 

pronomes pessoais e de tratamento e adjetivos que expressam seus 

sentimentos. Sua voz transparece tanto no texto que se os leitores 

o conhecerem pessoalmente, poderão identificar seu jeito de dizer 

as coisas ao ler o texto. 

Outra particularidade desse gênero textual é que aqueles que escre-

vem relatos de experiência estabelecem um diálogo entre o passado 

vivido, o presente de quem recorda e escreve, e os leitores do tex-

to. Para isso, vão fazendo um jogo do “agora” com o “ontem”, do 

“aqui” com o “lá”, aparecendo no texto marcas desse jogo por meio 

dos verbos ora no presente, ora no passado.

Objetivo(s)

Este trabalho teve como objetivo trabalhar o gênero textual  

“Relato de Experiência” por meio da sequência didática, além  

da realização de uma análise na estrutura e escrita do gênero, 

buscando sanar as dificuldades.

“Sequência Didática” – Apresentação  
da Situação

O primeiro passo no projeto será a apresentação da situação, no 

qual será exposto um projeto de comunicação aos alunos da 1ª sé-

rie do ensino médio do Colégio Leonor Gonçalves Peixoto da cidade 

de Penedo-AL. Neste primeiro contato com os alunos iremos rea-
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lizar um breve diálogo com a turma sobre o gênero textual esco-

lhido, logo após apresentaremos toda a dinâmica de como será tal 

projeto. Dividido no mínimo em 4 (quatro) aulas sendo a primeira 

com a produção inicial do gênero textual “relato de experiência” 

e nas duas aulas seguintes será realizado duas atividades visando 

solucionar as dificuldades encontradas na produção inicial com o 

auxílio dos três graduandos do curso de Letras da UFAL - Campus 

Arapiraca, que estarão aplicando esses módulos. No último en-

contro com a turma foi solicitado mais uma produção textual que 

servirá como material de análise, assim como a primeira produ-

ção. Desta forma iremos observar se realmente houve melhoras 

nas produções depois dos módulos aplicados na sala, caso contrá-

rio apontar quais as dificuldades que ainda persistiu nas produ-

ções e entender o porquê dessa permanência.

Depois de apresentado aos alunos o problema de comunicação, será 

proposta a participação de todos no projeto de produção de um gê-

nero escrito, nesse momento o gênero que vai ser trabalhado será 

apresentado aos alunos, por se tratar de um gênero que vai rela-

tar experiências vividas por eles, outras pessoas, acontecimentos 

ou viagens isso fará com que a produção seja bem elaborada. O foco 

será em relação à estrutura do gênero, questões relacionadas à con-

cordância verbal, pontuação e acentuação que são os casos mais 

presentes em produções textuais de alunos no ensino médio, nossa 

perspectiva era de que todos pudessem produzir bons textos sem 

muitas dificuldades com relação aos pontos citados anteriormente. 

O segundo passo é a dos “conteúdos”, nesse caso os alunos devem 

saber quais elementos que constituem um texto de relato de expe-

riências, ele apresenta elementos básicos da narrativa como, por 

exemplo, sequência de fatos, pessoas, tempo, espaço como também 
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o narrador é o protagonista e os pronomes não empregados na 1ª 

pessoa e/ou 3ª pessoa, esses são elementos que constituem a nar-

rativa de experiências vividas que os alunos deverão saber antes de 

iniciar a produção inicial.

Produção Inicial do Gênero Textual  
– Relato de Experiência

A produção inicial do gênero “relato de experiência”, contou com 

a participação de quinze alunos da primeira série do ensino mé-

dio do Colégio Leonor Gonçalves Peixoto – COOPEPE, do municí-

pio de Penedo-AL. Logo após uma breve discussão sobre o gênero 

que iríamos trabalhar em sala de aula e também o motivo pelo qual 

estávamos realizando esse projeto comunicativo com eles, foi so-

licitado que com base no que eles sabiam sobre estrutura e demais 

características que acreditavam ser pertencentes ao gênero textual 

“relato de experiência”, fizessem suas produções lembrando que 

nesse caso foi pedido para que os alunos usassem a primeira pessoa 

do singular, pois eles iriam relatar um fato, situação ou uma histó-

ria que tivesse marcado suas vidas. 

Ao término das produções textuais iniciais, foram realizadas as cor-

reções para que fossem aplicados os módulos referentes às dificul-

dades que os alunos tiveram. Inicialmente podem-se citar à estru-

tura, pois alguns alunos produziram em forma de texto corrido com 

apenas um parágrafo, outro ponto foram às marcações de início e 

término de parágrafo, mas essas dificuldades foram por parte de 

poucos alunos, cerca de dois ou três. 
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Imagem 1 - Fragmento de produção textual inicial

Fonte: Dados da pesquisa

No fragmento acima podemos perceber que o aluno usou a 1ª 

pessoa do singular para descrever sua experiência de vida. Sen-

do assim, considera-se como um ponto positivo, visto que o alu-

no utilizou seu conhecimento adquirido durante sua formação no 

Ensino Regular, ao que diz respeito à estrutura e características do 

gênero textual experiência, o aluno na parte inicial da produção 

deveria elaborar uma apresentação sobre o que o texto iria tratar-

-se, ou seja, alguns pontos não foram alcançados pelo aluno e com 

a aplicação dos módulos da sequência didática, essas dificuldades 

seriam trabalhadas com o objetivo de saná-las. 

Um ponto bastante presente foi em relação à acentuação e pontua-

ção, alguns alunos tinham por algum motivo receio de colocar os 

acentos ortográficos nas palavras e acabavam deixando algumas 

palavras sem à acentuação. Já o uso da pontuação de forma correta 

acabou sendo pouco vista, em alguns casos uns esqueceram-se de 
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colocar as vírgulas nas sentenças, porém outros já colocaram vír-

gula até demais e não utilizava conforme a regra, como por exem-

plo, teve um aluno que na sentença fez o uso da vírgula da seguinte 

forma (,é,) o verbo “ser” entre vírgula, com isso podemos chegar ao 

entendimento de que muitas vezes os alunos ficam mais preocupa-

dos em terminar o texto o quanto mais rápido possível, além de não 

compreender o uso adequado. Esses pontos poderiam ser solucio-

nados de forma bem simples, prestando atenção em cada palavra 

utilizada e também nas construções das orações.

Em algumas produções ficou visível à falta de concordância verbal, 

foram casos isolados. De modo específico um aluno que teve todo o 

Ensino fundamental I e II de Rede Pública, apresentou em sua pro-

dução textual algumas dificuldades como à ausência de acentuação 

em algumas palavras, pontuação, concordância verbal, palavras 

com a ortografia errada, mas entendemos a situação e não podemos 

generalizar ou culpá-lo, apenas ficou claro que esse aluno precisa 

de um acompanhamento para que possa se desenvolver mais e ficar 

no mesmo nível dos demais alunos, visando sempre numa crescente 

do aluno. O pouco tempo da realização do projeto comunicativo com 

a aplicação da sequência didática não seria o suficiente para sanar 

todas as dificuldades desse aluno citado. 
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Imagem 2 - Fragmento de produção textual final

Fonte: Dados da pesquisa

No geral a turma se demonstrou muito dedicada e esforçada, nas 

produções o que chamou nossa atenção foi à percepção que eles ti-

veram em colocar a história retratada no relato de forma bem crono-

lógica, também a organização das ideias como também a finalização 

do relato com as conclusões e não deixando a história sem um fim.

Aplicação dos Módulos I e II  
da Sequência Didática

Logo após as produções inicias, realizamos no mesmo dia a aplica-

ção do primeiro módulo. No qual foram distribuídas cópias de um 

relato de experiência vivida, no qual iríamos trabalhar os pontos 

que apresentaram maiores dificuldades. Depois da leitura com-

partilhada do relato, os alunos participaram interpretando o texto, 

além de notarem a estrutura de um relato de experiência vivida, a 
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utilização da primeira pessoal quando o autor conta um relato de 

sua vida. Foram realizadas algumas comparações do texto em mão 

com as produções iniciais deles. 

Foram apresentadas as caracterizadas que compõem um relato de 

experiência vivida, para que na produção final esses aspectos fos-

sem sanados e ao longo do módulo que foi essa atividade com um 

modelo do gênero trabalhado, ficou claro o interesse dos alunos em 

aprender e tirar suas dúvidas. Segue abaixo tabela com os módulos 

desenvolvidos na sequência didática.

Quadro 1 - Pontos levantados nos módulos da sequência didática.

Módulo 1 - Sensibilizando 

para o tema 

Módulo 2 - Trabalhando  

a interpretação

Neste módulo foram distribuídas aos 
alunos, cópias do relato de experiência 
vivida “... das saudades que não te-
nho” de Bartolomeu Campos Queiróz.

Neste módulo foram distribuídas có-
pias do texto autobiográfico de Mon-
teiro Lobato e um questionário.

Logo após a leitura compartilhada, foi 
iniciada uma breve discussão sobre as 
principais características de um relato 
de experiência.

Logo após a leitura compartilhada, 
foram solicitados que de acordo com o 
texto, respondessem a um questioná-
rio interpretativo.

Personagens, o fato, o lugar, o mo-
mento, o tipo de narrador e ainda o 
predomínio dos verbos no passado.

Dessa forma, a escrita, a oralidade e a 
interpretação serão aperfeiçoadas.

Fonte: Dados da pesquisa

O segundo módulo foi um texto do Autor Monteiro Lobato, que des-

crevia sua vida desde o nascimento até sua vida adulta e suas obras. 

Foi pedido que fizessem duplas e foram distribuídas cópias desse tex-

to com um pequeno exercício no final. Os alunos fizeram a leitura de 

forma silenciosa em duplas e em seguida foi solicitado que eles fizes-
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sem a leitura em voz alta, cada aluno leu um parágrafo para que dessa 

forma fosse possível ter um entendimento maior sobre o texto. 

As questões referentes ao relato de Monteiro Lobato ficaram para 

responder em casa e ser discutidas na aula do dia 20 de outubro 

de 2016. Nessa data, no início da aula realizamos a discussão das 

questões que eram voltadas a interpretação e todos participaram 

de maneira plausível foi um ponto bastante positivo ver que todos 

os alunos estavam realmente integrados nesse projeto e visavam 

aprender mais sobre tal gênero textual.

Produção Final do Gênero  
Textual Experiência

Após a aplicação dos módulos, foi sugerido que os alunos colocas-

sem em prática todo o conhecimento adquirido durante os módulos 

da sequência didática em uma segunda produção textual, que dessa 

vez foi um relato de experiência sobre alguém próximo a eles, que 

fosse da família ou amigos mais próximos. 

Percebemos que a turma se mostrou mais à vontade com o tema. 

Durante a produção do texto não houve conversas paralelas e os 

alunos se dedicaram ainda mais ao tema proposto, já que eles per-

ceberam a importância do Gênero Relato de Experiência e ainda, 

mostraram-se mais ágeis na escrita.
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Imagem 3 - Fragmento de produção textual final

Fonte: Dados da pesquisa

Neste fragmento, temos o mesmo aluno mencionado na produção 

inicial, em que algumas falhas sobre a estrutura e características 

do gênero experiência. Agora, o aluno buscou ter mais atenção ao 

produzir seu texto e aplicou de forma adequada a estrutura do gê-

nero textual. Vale salientar que apenas um aluno oriundo de escola 

pública, manteve algumas dificuldades com relação à organização 

de ideias, problemas ortográficos e compreensão da estrutura do 

Gênero Textual estudado em sala de aula.

Considerações Finais

Concluímos que a grande maioria dos alunos que fizeram a pri-

meira e a segunda produção textual obtiveram melhora significa-

tiva no aprendizado do conteúdo trabalhado nos módulos. Dessa 

forma, pode-se avaliar que a aplicação dos módulos de aprendiza-

gem foi um instrumento para um resultado positivo, contribuin-
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do para o ensino-aprendizagem dos alunos, além de despertar o 

interesse e motivação perante as atividades. Pois, as aulas foram 

dinâmicas, associando o conteúdo ao dia a dia do aluno, ou seja, 

uma relação estreita das experiências de cada aluno atrelado ao 

conteúdo visto em sala de aula. 

A sequência didática pode ser um objeto de ensino e proporcionar 

um aprendizado satisfatório ao aluno, isso pelo fato de que o pro-

fessor vai buscar trabalhar as dificuldades dos alunos num determi-

nado gênero textual. A escolha por trabalhar com sequência didática 

os gêneros textuais, abre várias questões que poderiam passar des-

percebida caso fosse trabalhar o gênero textual de forma tradicional 

como, por exemplo, o aluno iria se acomodar e não buscaria rever os 

pontos que falhos em sua produção e já com o uso da sequência di-

dática, não apenas seriam sanadas essas dificuldades como também 

o aluno possa a está apto para futuras produções textuais.

Fazendo uma análise comparativa entre a primeira produção tex-

tual e a segunda, notamos que o conteúdo debatido e trabalhado 

nos módulos ficou bem claro aos alunos. As dificuldades apresen-

tadas na primeira produção com relação à estrutura do Gênero 

Relato de Experiência, as características desse gênero narrativo, 

a pontuação, a concordância verbal e a organização dos fatos nar-

rados e a análise reflexiva sobre o tema, quase não foram repeti-

dos na segunda produção.

Durante as produções e a aplicação dos módulos, o professor de Lín-

gua Portuguesa Thiago Santos Lima também auxiliou de maneira 

significativa para o bom andamento dos trabalhos, sendo assim, com 

a união do professor foi possível obter um resultado satisfatório.
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Introdução

O contato com os gêneros textuais da esfera literária na escola de 

educação básica, especialmente no âmbito do ensino fundamental, 

é sumamente necessário para que os alunos se tornem mais cons-

cientes de sua realidade, mais capazes de refletir sobre os problemas 

e anseios da sociedade, com um senso crítico aguçado, uma vez que 

a literatura nos fala de nós mesmos e das perspectivas das diversas 

realidades. Para tratarmos da leitura de poesia no contexto escolar é 

necessário não perder de vista que sentidos a literatura nos confere e 

sua importância para o desenvolvimento humano. Antonio Candido 

tratou especificamente do patrimônio literário enquanto um bem 

inprescindível do qual a população, de um modo geral, tem sido pri-

vada, o que tem como consequência uma sociedade menos pacífica; 

o crítico nos informa que a literatura “[...] nos organiza, nos liberta 

do caos e portanto nos humaniza” (CANDIDO, 1987, p. 186).

A prática constante e adequada da leitura literária na sala de aula 

permite que os estudantes ampliem seus conhecimentos, alarguem 

sua visão de mundo, passem a ter uma postura crítica, sejam sen-

sibilizados através da arte da palavra e adquiram condições e habi-
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lidades para aplicar tais conhecimentos em sua vida cotidiana e na 

comunidade em que estão inseridos. Isso porque “a literatura cor-

responde a uma necessidade universal que deve ser satisfeita sob 

pena de mutilar a personalidade [...]” (CANDIDO, 1987, p.186). Leyla 

Perrone-Moisés, em seu texto “Considerações intempestivas sobre 

o enino de literatura”, tece observações críticas a respeito do apelo 

da indústria cultural e da sobreposição da chamada cultura de mas-

sa em detrimento da obra de ficção clássica; ela entende que “[...] 

a literatura tem sido relegada a um lugar cada vez mais desimpor-

tante” (PERRONE-MOISÉS, 2000. p. 346-347). Neste cenário, cabe 

discutir o modo como a literatura tem chegado aos estudantes, o que 

passa pela ideia, mesmo, de repensar questões como, por exemplo, 

o que é a literatura, o que pode a literatura e como se dá a interme-

diação entre as obras e os alunos.

Nossa intenção é trazer uma reflexão sobre o ensino de literatura 

e, mais especificamente, sobre a importância da leitura de poesia 

no ensino fundamental. Para tanto, tocamos na problematização 

da própria linguagem poética em sua natureza – o que a caracte-

riza enquanto manifestação estética – para então discutirmos as 

razões pela sua marginalidade no contexto escolar. Pretendemos, 

com essa exposição, e para além dos questionamentos, propor que 

os profissionais da literatura adquiram maior consciência da sua 

responsabilidade como mediadores entre as obras e os alunos e da 

necessidade de trazer o texto poético para a sala de aula.
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Fundamentos da poesia nas práticas  
de letramento literário

Tzvetan Todorov, teórico e crítico literário francês, colabora com 

a discussão acerca da literatura na escola quando assevera que o 

objeto de estudo da arte literária são as circunstâncias nas quais 

vive o homem, com seu modo de pensar e agir, e que através dela 

nós conhecemos melhor a nós mesmos e, consequentemente, os 

outros ao nosso redor. Ao afirmar que “sendo o objeto da literatu-

ra a própria condição humana, aquele que a lê e a compreende se 

tornará não um especialista em análise literária, mas um conhece-

dor do ser humano” (TODOROV, 2009, p. 92-93), o crítico amplia 

a noção de compreensão da obra literária, que ultrapassa as técni-

cas apreendidas pelos estudantes e promove a literatura enquanto 

fonte de conhecimento e de compreensão do mundo.

Todorov, a princípio, foi visto como integrante do estruturalismo 

– importante corrente da crítica literária do século XX –, publi-

cando livros de relevância para a compreensão das obras literárias. 

Nos seus últimos anos de vida, o teórico se ocupou de uma visão 

mais humanista da literatura, o que gerou certo desconforto por 

parte dos críticos ainda defensores de uma visão mais formalista. 

Seu texto A Literatura em perigo tem sido utilizado no Brasil para 

tratar do ensino de literatura por via do conhecimento de mundo 

que se extrai das obras, rompendo com a visão estruturalista, dog-

mática e niilista que predominava (e ainda predomina) nas escolas.

Em Crítica da crítica: um romance de aprendizagem, que foi traduzido 

no Brasil em 2015, Todorov reconta a história da crítica literária no 

século XX, trazendo nomes e correntes determinantes, a exemplo de 
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Bakhtin, Barthes, Blanchot, Sartre e Northrop Frye. Ao estabelecer 

uma crítica severa ao formalismo e ao estruturalismo, o crítico de-

fende a ideia da verdade que fundamenta a obra literária e sua re-

lação com o leitor; neste sentido, compreende que há uma relação 

dialógica entre o autor e o leitor, que se dá muitas vezes por empatia 

e concordância, outras vezes por negação e discordância. Seu afas-

tamento dos formalistas não se dá exatamente pela negação de seus 

valores, mas pela ampliação da proposta de compreensão das obras; 

ou seja, o caráter de investigação estruturalista só é validado quando 

leva o leitor a uma compreensão do valor da obra enquanto comuni-

cação, assentamento da verdade e perspectiva de acesso às múltiplas 

realidades. Sua proposta de uma crítica dialógica repercute direta-

mente na própria noção de literatura não apenas em seu caráter ins-

titucional – como disciplina escolar –, mas como meio eficaz que, 

além do deleite, propicia conhecimento de homem e de mundo.

No entanto, de acordo com o que se percebe nas escolas de ensi-

no fundamental, tanto públicas quanto particulares, o ensino da 

literatura ainda permanece sendo um grande problema e entrave 

na educação, principalmente quando se pensa na competência e 

proficiência em leitura como um todo, visando ao letramento tan-

to geral quanto literário. Importante dizer, aqui, que “A prática 

da literatura, seja pela leitura, seja pela escritura, consiste exa-

tamente em uma exploração das potencialidades da linguagem, 

da palavra e da escrita, que não tem paralelo em outra linguagem 

humana” (COSSON, 2014, p. 16).

Apesar de em muitas escolas, principalmente da rede pública, haver 

um razoável acervo literário em suas bibliotecas, o material dispo-

nibilizado ao corpo discente e geralmente utilizado nas aulas pelo 
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professor é o livro didático, no qual – principalmente o da segunda 

fase do ensino fundamental – são explorados poucos textos literá-

rios, sobretudo no que se refere àqueles que deveriam figurar nesse 

tipo de material, apesar de ser apregoado na avaliação oficial do li-

vro didático de língua portuguesa o trabalho com os diversos tipos e 

gêneros textuais. Há uma ênfase cada vez maior nos textos de cará-

ter informativo, pressupondo que o acesso ao real se dá pela notícia, 

pelo artigo, pela informação, relegando a literatura ao ludismo da 

palavra que, para a maioria dos alunos, não tem serventia. 

Quando o texto da literatura aparece nos manuais didáticos, os do-

centes são levados, geralmente, a se deter muito mais na superfície 

do texto, em questões que exploram casos gramaticais e fenômenos 

metalinguísticos, com enunciados que visam apenas à observação 

de aspectos estruturalistas, que não promovem o diálogo com as 

obras; muitas vezes explora-se a mera interpretação literal do con-

teúdo, sem se deter sobre os efeitos de sentido das palavras e sem 

adentrar nos aspectos estéticos, filosóficos e contextuais do tex-

to literário, desprezando o que há de mais significativo nos textos. 

Corroborando esse pensamento, Dalvi diz

[...] que a literatura, do modo como [pensamos] (pró-

xima, real, democratizada, efetivamente lida e dis-

cutida, visceral, aberta, sujeita à crítica, à invenção, 

ao diálogo, pastiche, à leitura irônica e humorada, 

à paródia, à contextualização individual e histórica, 

com manejo dos recursos – verbais, visuais, mate-

riais e imateriais – , inserida no mundo da vida e em 

conjunto com as práticas culturais e comunitárias, 

sem medo dos julgamentos), nunca esteve no centro 

da educação escolar” (DALVI, 2013, p. 77). 
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Partindo dessas considerações, o trabalho com a literatura na escola 

deve fazer despertar no educando seu senso de cidadão e sua ca-

pacidade de atuação no universo cultural e social. Assim, o sistema 

escolar deve dar condições suficientes para que os professores de 

língua materna trabalhem a contento, em sala de aula, os gêneros 

literários, visando ao letramento literário das crianças e adolescen-

tes, visto que estes têm o direito de ser incluídos nas várias mani-

festações culturais e construírem, enquanto sujeitos participan-

tes e criativos, sua própria cultura e história. Conforme Todorov,  

“A literatura pode muito. Ela pode nos estender a mão quando es-

tamos profundamente deprimidos, nos tornar ainda mais próximos 

dos outros seres humanos que nos cercam, nos fazer compreender 

melhor o mundo e nos ajudar a viver” (TODOROV, 2009, p. 76).

É preciso que os docentes de língua portuguesa cumpram seu real pa-

pel social e deixem evidente para os estudantes que a literatura vale 

a pena, que ela abre caminhos para a compreensão da humanidade. 

Conforme Perrone-Moisés, “Se os professores negligenciarem a ta-

refa de mostrarem aos alunos os caminhos da literatura, estes serão 

desertados, e a cultura como um todo ficará ainda mais empobre-

cida” (PERRONE-MOISÉS, 2000, p. 350). E Compagnon evidencia:  

“É tempo de se fazer novamente o elogio da literatura, de protegê-la 

da depreciação na escola e no mundo” (COMPAGNON, 2012, p. 56).

Entendemos também que, quando o objetivo é conduzir os alunos 

do ensino fundamental nas leituras e vivências de textos literários, 

o docente de língua portuguesa deve demonstrar interesse e moti-

vação no tocante à literatura, sendo um exemplo para que os dis-

centes tomem gosto, sintam-se estimulados à leitura e adquiram 

a bagagem necessária para as inferências e para a construção de 
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sentidos do texto. De acordo com Silva, “[...] o professor deve ser 

um leitor, não só um devorador de livros, mas alguém que, além 

de fruir a leitura individual, em silêncio, seja também capaz de 

ler com expressividade, partilhando sua experiência com [...] seus 

alunos” (SILVA, 2009, p. 110).

No tocante à leitura e ensino da poesia na escola, podemos afirmar 

que a situação é mais complicada do que com o ensino dos demais 

textos literários. A poesia é marginalizada e, assim, quase não ocupa 

um lugar de prestígio na sala de aula. Na verdade, ela deveria conti-

nuar fazendo parte da vida da criança e do adolescente no ambien-

te escolar, o que quase não ocorre. Antes de entrar para a escola, a 

criança já teve contato com a poesia de diversas formas, a exemplo 

de cantigas de ninar, cantigas de roda, parlendas, quadrinhas po-

pulares e outros gêneros poéticos, principalmente os da modalidade 

oral. Todavia, a escola, com sua prática muitas vezes autoritária e 

ineficiente, quebra esse vínculo da criança com a arte poética e a faz 

esquecer e perder o gosto pela poesia. Quanto a isso, vejamos o que 

diz o poeta e crítico argentino Octavio Paz: 

A poesia pertence a todas as épocas: é a forma natural 

de expressão dos homens. Não há povos sem poesia; 

mas sem prosa, sim. Portanto, pode-se dizer que a 

prosa não é uma forma de expressão inerente à so-

ciedade, ao passo que é inconcebível a existência de 

uma sociedade sem canções, mitos ou outras ex-

pressões poéticas (PAZ, 2012, p. 74-75, grifo nosso).

Em se tratando da ausência de leitura e vivências com a poesia na 

sala de aula, há uma forte tendência de muitos professores de lín-

gua materna, assim como da disciplina literatura, alegarem que a 
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poesia é hermética, possuidora de uma linguagem que requer um 

grande esforço intelectivo, intuitivo e, por isso, de difícil apreen-

são. Consequentemente, esta visão é transmitida aos alunos, que 

ficam com seu material e repertório de leitura demasiadamente 

restritos. Em algum momento da formação do indivíduo, perde-se 

o contato com as formas líricas – especialmente a poesia lírica. Em 

contrapartida, Compagnon assim se pronuncia:

A poesia pode ser desconcertante, difícil, obscura, 

ambígua, mas o problema principal está com o lei-

tor, a quem é preciso ensinar a ler mais cuidadosa-

mente, a superar suas limitações individuais e cultu-

rais, a ‘respeitar a liberdade e autonomia do poema’ 

(COMPAGNON, 2010, p. 140, destaques do autor).

Essas palavras de Compagnon nos permitem afirmar que o maior 

problema do não ou mau entendimento do texto poético não está na 

obra em si, mas sim em quem lê. Isso mostra que o nosso sistema 

educacional é bastante deficiente no trato com a formação de leito-

res autossuficientes e proficientes no próprio idioma. Inclusive, na 

própria universidade, em sua formação profissional, nem sempre o 

estudante de Letras desenvolve o gosto pela leitura do texto literá-

rio. Conforme Perrone-Moisés, com as propostas teóricas do pós-

-estruturalismo, “[...] na universidade a reflexão teórica [tomou] 

lugar dos estudos dos textos literários” (PERRONE-MOISÉS, 2000, 

p. 347). A pesquisadora Silva faz um questionamento sobre o fato de 

as pessoas, em geral, julgarem a poesia mais difícil de ser entendida 

e interpretada. Em seguida ela mesma dá a resposta, indicando qual 

deve ser a postura do leitor de poesia:
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Por que as pessoas costumam achar que poesia é 

mais ‘difícil’? Sem dúvida porque requer uma ati-

tude especial do leitor, semelhante à de um joga-

dor: atenta, alerta, disponível. O texto poético bem 

realizado exige do leitor uma parceria ativa. Como 

num jogo, cabe-lhe fazer o seu lance, que consiste 

no preenchimento dos espaços do não dito, na tra-

dução de metáforas e alegorias, no reconhecimento 

da ironia, no desvendamento do que é apenas suge-

rido, na descoberta de intertextualizações (SILVA, 

2009, p. 104, destaque da autora). 

Pinheiro corrobora esse posicionamento quando diz: “Acreditamos 

que a leitura do texto poético tem peculiaridades e carece, portanto, 

de mais cuidados do que o texto em prosa” (PINHEIRO, 2007, p. 25). 

Isso é explicado pelo fato de que na prosa, a linguagem é linear, com 

pontuação, frases normalmente escritas na ordem direta, estrutu-

ra textual convencional; enquanto que no texto poético não ocorre 

essa linearidade. Na verdade, a própria palavra verso, nome dado 

a cada linha do poema, dá ideia de retomada, de retorno, de ida e 

vinda. Esta é uma das razões para se ter maior atenção e capacida-

de intuitiva e intelectiva para compreender as nuances do poema. 

O poeta e escritor Fernando Paixão expõe que “[...] a característica 

marcante da poesia é a de recriar o significado das palavras, colo-

cando-as num contexto diferente do normal” (PAIXÃO, 1983, p. 14).

A poesia ecoa em lugares inesperados, tem a capacidade de nos afe-

tar e assim nos encanta. Trata-se de “uma arte de expressão de vida, 

de afetos, de sons” (PARREIRAS, 2009, p. 61). Pensando no poder da 

poesia, Paixão assevera: “Conviver com a poesia permite-nos es-

tar de olhos mais abertos, olhando além do que se vê, percebendo 
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outros detalhes dentro dos contornos visíveis”. E completa: “[...] 

quanto mais constante e diversificado for o nosso contato com o 

universo poético, mais atento será o nosso olhar para as coisas em 

volta. Ler poemas nos ensina a olhar e sentir” (PAIXÃO, 1983, p. 41). 

Por esta razão, é imprescindível que o texto poético faça parte dos 

momentos de leitura dos alunos do ensino fundamental. 

Distante do universo venal e materialista trazido pela modernida-

de, a arte – e a poesia em particular – mantém seu lugar na con-

tramão dos sistemas vigentes, como é da sua natureza. Sorrenti 

afirma que “[...] a poesia e a arte em geral participam [da] área de-

nominada ‘não lucrativa’ em que se inserem as atividades praze-

rosas e lúdicas, e por isso, excluídas do programa de vida de uma 

sociedade voltada para o lucro” (SORRENTI, 2015, p. 17, destaque 

do autor). Portanto, fica evidente que a poesia é desprestigiada e 

não valorizada como poderia e deveria no contexto escolar. 

Faz-se mister atentarmos para o fato de que a linguagem poética 

apresenta certos desvios gramaticais, rompimentos com a ordem do 

discurso, reinvenções morfológicas e desarrumações das estruturas 

sintáticas, numa espécie de subversão às convenções da língua, o que 

implica desnorteio e desautomatização do pensamento, causando 

estranheza e dificuldade de entendimento. Os formalistas, desejan-

do uma ciência da literatura, fundaram o conceito de literariedade, 

tomando “como critério de literariedade a desfamiliarização, ou es-

tranhamento: a literatura, ou a arte em geral, renova a sensibilidade 

linguística dos leitores através de procedimentos que desarranjam 

as formas habituais e automáticas da sua percepção” (COMPAGNON, 

2003, p. 41, grifos do autor). A dificuldade dos leitores está justamen-

te nesse contato com formas textuais não convencionais, constuídas 
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de estrutura irregular quando comparada aos modelos textuais que 

circulam mais comumente. O próprio aspecto gráfico do poema si-

naliza um rompimento com a linearidade discursiva, pois dispõe de 

espaçamentos e pausas que destoam dos textos prosaicos. A poesia 

possibilita novas formas de percepção, múltiplas perspectivas e refi-

namento do universo afetivo e psíquico do indivíduo.

A subjetividade, que é inerente ao texto literário e, sobretudo, à 

poesia; a seleção e disposição vocabular, as figuras de linguagem, 

a plurissignificação, os recursos expressivos e estilísticos usa-

dos pelo poeta e, muitas vezes, a intertextualidade são técnicas e 

procedimentos aplicados no texto poético que requerem do leitor 

uma atenção bem mais acurada. Para se ler poesia, é necessário um 

olhar arguto, sensível e emotivo. Segundo Oberg, “A linguagem 

poética requer formas de aproximação, que incluem não apenas 

aspectos cognitivos, mas também imaginativos, afetivos e senso-

riais” (OBERG, 2006, p.149). 

Ao pensar sobre o trabalho didático com a poesia e o texto poético 

em sala de aula no ensino fundamental, especialmente na segunda 

fase desse nível de escolaridade, podemos afirmar que não é uma 

prática comum entre os professores de língua materna explorar 

esse gênero textual. De acordo com Sorrenti, “O professor alega que 

não apresenta a poesia em suas aulas por não saber como proceder, 

além de afirmar que o referido gênero demanda tempo e paciência 

para ser trabalhado” (SORRENTI, 2015, p.17), o que traz o agravan-

te de concorrer com um ritmo de vida acelerado e automatizado. 

Porém, se o professor negligencia a leitura de poesia (ou, quando 

o faz, não busca alcançar resultados satisfatórios), dificilmente o 

aluno se tornará leitor de poesia.



PO
ES

IA
 N

O
 C

O
N

TE
XT

O
 E

SC
O

LA
R.

..

Cap 
11

215215215

Negreiros, por sua vez, revela que “[...] o trabalho com textos literá-

rios, sobretudo com poemas, muitas vezes torna-se algo distante da 

realidade do cotidiano escolar brasileiro” (NEGREIROS, 2014, p.67). 

Entretanto, a escola e os professores de língua portuguesa preci-

sam assumir e cumprir o papel de formar leitores de poemas e saber 

como realizar, de forma adequada e significativa, essa atividade e, 

assim, educar para o letramento lírico.

Portanto, para que o ensino da literatura – e da poesia – possa gerar 

seus bons frutos, é preciso que o professor continue acreditando na 

sua necessidade para o desenvolvimento humano. Se ele próprio não 

tiver mais confiança no objeto de seu ensino, e não fizer deste um 

projeto de vida, é bem melhor que busque uma ocupação profissional 

mais recente, menos exigente e mais lucrativa (PERRONE-MOISÉS, 

2000, p. 351). Desse modo, compreendemos, a título de conclusão, 

que é necessário capacitar os professores da educação básica, o que 

deve acontecer não apenas pela instrumentalização e pelas metodo-

logias de seu trabalho, mas pela consciência a ser resgatada do valor 

da poesia e de seu benefício para a vida individual e social.
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Introdução

Segundo Marengo e Freitag (2016), faz-se necessária a constitui-

ção de bases de dados diacrônicos sistematizados, para dar con-

ta da dimensão histórica da língua portuguesa, especialmente no 

que toca às suas origens no Brasil. Como parte integrante do pro-

jeto interinstitucional intitulado “Para a História do Português 

Brasileiro (PHPB)”, apresentamos neste trabalho uma amostra, à 

luz da Crítica Textual, da manipulação operada com um dos mui-

tos manuscritos que compõem os corpora constituintes do banco 

de dados do referido projeto desenvolvido no Estado de Sergipe.

Com o intuito de disponibilizar as edições dos manuscritos oito-

centistas para futuras investigações dos estudos linguísticos de 

língua portuguesa, elegemos um evento que gerou um processo-

-crime de defloramento, do século XIX, que teve lugar na cidade 

de Aracaju, no ano de 1856. Esse processo-crime se encontra alo-

cado no acervo histórico do Arquivo do Poder Judiciário do Estado 

de Sergipe, sob a cota Cx. 2543, 01.
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Como critério de seleção adotado para a escolha do corpus a ser apre-

sentado neste espaço, elegemos o processo com o registro mais an-

tigo, ou seja, o primeiro processo-crime de defloramento da cidade 

de Aracaju do acervo do supracitado Arquivo. Além disso, a tipologia 

da tradição discursiva a qual pertence está enquadrada na delimita-

ção de corpus comum mínimo do PHPB (SIMÕES e KEWITZ, 2010).

No presente capítulo é possível encontrar uma breve revisão da 

literatura sobre a Crítica Textual e edições de textos, bem como 

as normas estabelecidas pelo PHPB, que regulam e padronizam 

as edições nacionais para fins de inserção no banco de dados dia-

crônico; informações sobre o corpus, com uma breve análise codi-

cológica e as edições fac-símile e semidiplomática de alguns fólios 

do processo-crime selecionado.

Crítica Textual e Edição de Texto

Cambraia (2005) afirma que a Crítica Textual tem como objetivo 

principal a restituição da forma genuína dos textos, pois este, ao ser 

reproduzido por muitas vezes, não condiz com o original. Isso quer 

dizer que, inúmeras vezes, a cópia, geralmente, contém traços que 

podem ter sido proporcionados pela visão de quem o copiou ou, até 

mesmo, por adaptações que lhe pareceram necessárias no momento 

de transmissão do conteúdo do texto. Isso pode ocorrer, por exemplo, 

para tornar a mensagem mais clara ou para a correção de um suposto 

erro. Assim, novas formulações estilísticas ou alterações significa-

tivas nos textos originais podem ocasionar problemas em pesquisas 

que tomam essas fontes remanescentes como objeto de estudo. Desse 
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modo, a Crítica Textual se apresenta como disciplina de suma impor-

tância para o estudo e preparação de documentações escritas. 

Nas palavras de Mattos e Silva (2006), realizar edições de textos, 

principalmente, dos pertencentes aos períodos antigos das línguas é 

uma necessidade de que ainda se ressentem os historiadores da lín-

gua e os linguistas. A mesma autora nos afirma que “sem dúvida, 

para quem hoje usa e tem a oportunidade de refletir sobre a língua 

que usa, alguma informação histórica passada é um instrumento útil 

para abrir caminhos para o conhecimento de sua língua” (MATTOS 

e SILVA, 2006, p.13). Assim, ao tratarmos de estudos de linguagem, 

principalmente em um viés sincrônico histórico ou diacrônico, é in-

dispensável que um corpus histórico de pesquisa passe por um trata-

mento específico de preparação a fim de dar a mais absoluta precisão 

nos dados linguísticos que serão alvo de futuras análises. 

Cambraia (2005, p. 91) aponta que a tarefa rigorosa de edição de tex-

tos é a que dará conta da manutenção da precisão dos dados. O autor, 

então, alicerçado em Spina (1990), afirma que os tipos de edição po-

dem, também, ser baseados na forma de estabelecimento do texto e 

são distribuídas em edições monotestemunhais (baseadas em ape-

nas um testemunho de um texto), e as politestemunhais (baseadas 

no confronto de dois ou mais testemunhos de um mesmo texto). 

Neste trabalho, operamos com uma edição monotestemunhal, 

pois não há cópias do manuscrito do processo-crime em tela. Sen-

do assim, segundo a proposta apresentada em Cambraia (2005, p. 

91-103), nos centraremos em dois tipos de edição:
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a. Fac-similar: aquela que reproduz-se a imagem de um teste-

munho somente através de meios mecânicos, tais como foto-

grafia, xerografia, escanerização etc;

b. Semidiplomática ou Paleográfica: edição que é fiel ao modelo, 

no entanto, para fins de tornar a leitura seja mais fácil para o 

leitor que não é especialista, incide no desfazimento das abre-

viaturas encontradas ao longo do texto.

Com base no que nos coloca Spina (1990), a intenção das edições 

realizadas sob os preceitos da Crítica Textual é a de tornar o tex-

to acessível ao público leitor. Marengo e Cambraia (2016) afirmam 

que, além disso, faz-se necessário ressaltar que a acessibilidade 

deve levar em conta a especificidade do público a quem vai desti-

nada a edição e dos propósitos de realização da mesma. Ainda que a 

facilitação da leitura seja uma das metas a serem alcançadas, não se 

pode desprezar a sistematicidade da metodologia para sua concre-

tização. Portanto, estamos alinhados como os autores supracitados 

(e ratificando a adoção sistemática do PHPB) ao escolhermos a edi-

ção semidiplomática como opção de trabalho.

Constituição dos corpora

Nosso objeto de estudo está incluído nos corpora do PHPB nacional e, 

consequentemente, do subprojeto estadual a ele vinculado. Simões 

e Kewitz (2010) categorizam as fontes remanescentes que se inse-

rem no projeto como corpus mínimo comum. Esse agrupamento foi 

designado por conta das tipologias documentais que eram comuns 

a todos as equipes regionais do projeto. Assim, nosso trabalho 
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está alocado no corpus mínimo comum dos manuscritos. Estão 

compreendidos nessa categoria: testamentos, processos-crime 

- nosso foco neste trabalho-, atas da Câmara, cartas particulares, 

cartas da Administração Privada e cartas Oficiais.

Normas de edição: 

As normas de edição utilizadas para a confecção do nosso corpus 

seguiram, majoritariamente, o padrão adotado pela equipe na-

cional do PHPB: 

1. A transcrição foi conservadora. 

2.  As abreviaturas foram desenvolvidas, marcando-se - em itáli-

co - as letras omitidas e observando-se os seguintes casos: a. Res-

peitamos, sempre que possível, a grafia do documento, ainda que 

manifestassem idiossincrasias ortográficas do escriba.  b. No caso 

de variação no próprio documento a opção foi para a forma atual ou 

mais próxima da atual.  c. Para desfazer as abreviaturas foi utiliza-

do o livro de Abreviaturas manuscritos dos séculos XVI ao XIX, de 

Maria Helena Ochi Flexor (2008). 

3. Não foi estabelecida fronteira de palavras que vieram escritas 

juntas, nem se introduziu hífen ou apóstrofo onde não havia.  

4.  A pontuação original foi mantida. No caso de espaço maior in-

tervalar deixado pelo escriba foi marcado [espaço]. Serão observa-

dos dois casos especiais: 
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a.  Em relação a trechos que demandaram maior esforço para de-

codificação, fosse pela ausência de sinais de pontuação, fosse 

por estarem sob sistema diverso, o editor incluiu, em nota de 

rodapé, uma possível interpretação.

b. A sinalização [espaço] não se aplicou aos espaços em cabeça-

lhos, fórmulas de saudação/encerramento ou na reprodução de 

diálogos, o editor estabeleceu o intervalo conforme o original.

5. A acentuação original foi mantida. Os sinais de separação de síla-

ba ou de linha, usados pelos autores dos diversos documentos, serão 

mantidos como no original.  

6. Foi respeitado o emprego de maiúsculas e minúsculas como se 

apresentaram no original. No caso de alguma variação física dos si-

nais gráficos ter resultado de fatores cursivos, não foi considera-

da relevante. Assim, a comparação do traçado da mesma letra deve 

propiciou a melhor solução. 

7. Eventuais grafias diferenciadas foram remetidas para nota de ro-

dapé, onde se registraram suas variantes mais comuns e, quando 

possível, considerações sobre a variação em si.

8. Inserções do escriba ou do copista, para não conferir à mancha 

gráfica um aspecto demasiado denso, obedeceram aos seguintes 

critérios: a. Se na entrelinha do documento original, entraram na 

edição em alinhamento normal e entre os sinais: < >; <↑>, se na 

entrelinha superior; <>, se na entrelinha inferior. Quando houve 

palavras riscadas abaixo da inserção, foi mencionada ou, conforme 

sua legibilidade, transcrição em nota de rodapé. b. Quando nas 

margens superior, laterais ou inferior, entraram na edição entre 

os sinais < >, na localização indicada. Quando foi necessário, ficou 
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em nota de rodapé a devida descrição da direção de escritura ou 

quaisquer outras especificidades.

9.  Supressões feitas pelo escriba ou pelo copista no original fo-

ram tachadas. No caso de repetição que o escriba ou copista não 

suprimiu, passou a ser suprimida pelo editor que a colocou entre 

colchetes duplos.  

10. Intervenções de terceiros no documento original apareceram 

em nota de rodapé informando-se a localização. 

11. Intervenções do editor foram raríssimas, permitindo-se ape-

nas em caso de extrema necessidade, desde que elucidativas para 

não deixarem margem à dúvida. Quando ocorreram, vieram entre 

colchetes. Quando houve dúvida sobre a decifração de alguma le-

tra, parte de ou vocábulo inteiro, o elemento em questão foi posto 

entre colchetes e em itálico. 

12. Letra(s) ou palavra(s) não legíveis por deterioração ou rasura 

justificaram intervenção do editor com a indicação entre colchetes, 

conforme o caso: [.] para letras, [ilegível] para vocábulos e [ilegível. 

+ n linhas] para a extensão de trechos maiores.  

13.  Letra(s) ou palavra(s) simplesmente não decifradas, sem dete-

rioração do suporte, justificaram intervenção do editor com a indi-

cação entre colchetes conforme o caso: [?] para letras, [inint.] para 

vocábulos e [inint. + n linhas] para a extensão de trechos maiores.

14.  A divisão das linhas e colunas do documento original foi preser-

vada, ao longo do texto, na edição.

15. A mudança de fólio ou página recebeu a marcação entre colche-

tes, com o respectivo número e indicação de frente ou verso.   



U
M

 O
LH

AR
 C

O
D

IC
O

LÓ
G

IC
O

  
E 

D
A 

C
RÍ

TI
C

A 
TE

XT
U

AL
 S

O
BR

E 
 

U
M

 P
RO

C
ES

SO
-C

RI
M

E.
..

Cap 
12

225225225

16. Na edição, as linhas foram numeradas de cinco em cinco a partir 

da quinta. Essa numeração se encontrada à margem direita da man-

cha, à esquerda do leitor. Foi feita de maneira contínua por documen-

to. Consideramos linha somente os espaços ocupados pela escrita. 

17.   Os sinais públicos, as assinaturas e rubricas simples foram 

sublinhados. 

O processo-crime de defloramento  
de Martinha de Campos:  
um olhar codicológico

A Codicologia é uma ciência recente, surgida a partir da Paleografia 

busca priorizar o estabelecimento de uma metodologia, a partir do 

estudo de códices, para o estudo total dos manuscritos, entendidos 

cada um como realidade única (ANDRADE, 2010). Alinhados com a 

perspectiva de Cristófano (2009), a Codicologia, para nossa pes-

quisa, abre espaço para que tenhamos informação sobre a mate-

rialidade do suporte de escrita, a combinação das tintas utilizadas 

na escritura, as particularidades da encadernação e maneiras de 

numeração do manuscrito, os significados dos entrelinhamentos, 

a organização do texto em margens e colunas, os tipos e dimen-

sões das letras e os temas iconográficos e filatélicos. Desse modo, 

partindo da avaliação de todas as descrições realizadas mediante 

observações do material escriptorial, que chamamos no nosso tra-

balho de “olhar codicológico”, fomos capazes de ratificar ou con-

testar as datações, as disposições físicas (ordem) e a originalidade 

do nosso corpus. Nossa fonte documental faz parte do acervo histó-

rico do Arquivo do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, que está 

situado no Bairro Capucho, na cidade de Aracaju, capital do Estado. 
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A alocação da fonte está sob a designação de cota Caixa 2543, acer-

vo 01 (Cx. 2543, 01). O manuscrito é de meados do século XIX, ano 

de 1856. O processo-crime não possui capa e está amarrado com 

barbante no canto superior esquerdo.

Materialmente, está composto por 10 (dez) fólios de papel de média 

gramatura e sem linhas. Do total de fólios, 06 (seis) estão escritos 

em recto e verso e 04 (quatro) apenas em recto. Os fólios possuem, 

em média, dimensão de 200 a 220 x 330 a 300 mm e sua mancha de 

180 a 160 x 270 a 290 mm. Todos os fólios estão escritos com tinta 

ferrogálica. Existe uma numeração, não sequencial, em tinta fer-

rogálica, em alguns fólios na margem superior direita. Além disso, 

é notável uma numeração sequencial em todos os fólios - recto e 

verso- feita a lápis, na margem inferior, por vezes esquerda e ou-

tras, direita. Acreditamos que estas últimas foram produzidas pela 

Instituição que abriga o acervo. 

Não apresenta marcas de carimbo e não existe presença de selos. 

No que se refere ao seu estado de conservação, o documento se en-

contra em péssimas condições, com marcas de agentes externos – 

como umidade, pequenos desgastes de manuseio indevido (dobras 

e rasgaduras) –, e notamos, também, a presença de pequenos espa-

ços textuais ausentes provenientes, certamente, da ação de algum 

papirófago. A escrita é cursiva e se apresentam algumas mudanças 

de punho por se tratar de um documento que transita por diversos 

setores (Delegacia de Polícia, Cartório, Tribunal, etc.).
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Figuras 1 e 2 – Edição fac-símile dos fólios 1r e 1v

      

Fonte: Processo-crime de defloramento de Martinha de Campos 

(1856). Extraída do Arquivo do Poder Judiciário de Sergipe

O documento em tela encerra o primeiro processo-crime de deflo-

ramento na cidade de Aracaju, fato ocorrido um ano após a mudan-

ça da Capital da cidade de São Cristóvão para a atual. A vítima é a 

menor Martinha de Campos, moradora no sítio denominado Telha, 

termo de Aracaju. Vários personagens aparecem nominalmente ao 

longo do texto, a saber: a) o pai da ofendida: Antonio Valentim de 

Campos; b) o réu: Silvestre José de Campos; c) o intendente munici-

pal e Delegado de Polícia: Doutor Pedro Leão Velloso; d) o escrivão: 

Barnabé José do Couto; e) as testemunhas do termo de desistência: 

Joze Felippe d’A. Pinto e Francisco Jose Alves.
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Figura 3 – Edição fac-símile do fólio 2r 

Fonte: Processo-crime de defloramento de Martinha de Campos 

(1856). Extraída do Arquivo do Poder Judiciário de Sergipe

Em resumo, o caso é o seguinte: em 11 de novembro de 1856, o Sr. 

Antonio Valentin de Campos, pai de Martinha de Campos, denun-

ciou seu sobrinho, Silvestre José de Campos, pelo defloramento e 

rapto de sua filha. Após a denúncia, procedeu-se à prisão inafiançá-

vel do réu. Algumas testemunhas foram arroladas, porém os depoi-

mentos foram desnecessários, uma vez que o réu aceitou reparar o 

dano casando-se com a deflorada. Após o casamento, o pai da víti-

ma assinou um termo de desistência do processo. 
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Edição semidiplomática dos fólios

A edição apresentada se refere aos fólios ilustrativos do texto. 

Foram feitas adaptações necessárias para a apresentação do con-

teúdo nesse espaço e, portanto, nem todas as normas apontadas 

anteriormente foram seguidas. No entanto, ressaltamos que para 

fins do banco de dados diacrônico do PHPB, todas as normas fo-

ram rigorosamente cumpridas.
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[fol. 1r]			 

1856

Juiso da Delegacia | Antonio Valentim de -| Campos | Quêxoso |Silvestre José 
de| Campos| Quêxado

Processo Crime

O Escrivaõ Barnabé José da Costa

Anno|do Nascimento de Nosso Se_|nhor Jesus Christo de mil|oito centos cin-
coenta seis aos|onse dias domês de novembro|do dito anno nesta Cidade|do 
Aracajú Capital da Pro_|vincia de Sergipe de ElRey,|em meu cartorio authoei 
hum|officio ao Doutor chefe de Policia|huma pitição e queixa despa|chado pelo 
Miritissimo Juis Mu_|nicipal e Delegado de Policia|Doutor Pedro Leaõ Velloso 
com_|termo de jura[me] nto que tudo|

[fol.1v]

a que tudo lí aque ao diante os|segue. Epara constar faço esta|authoaçaõ Eu 
Barnabé José|do Couto Escrivaõ o escrevi

[fol.02 r]

Secretaria da Polícia de Sergipe, em 11 de|Novembro de 1856.

Ao Escrivaõ Couto. Aracajú 11 de Novembro|de 1856

Leaõ Vellozo

Envio-lhe a inclusa queixa, dada|por Antonio Valentim de Campos,|contra seu 
sobrinho Silvestre José|de Campos por haver deflorado a sua|filha, e no do-
mingo do corrente rap-|tou-a de casa, áfim de que Vossa mercê pro|ceda cri-
minalmente contra o dito|raptor com todo o rigor da lei.|Deus Guardeá Vossa 
mercê| <Frederico Augusto Xavier de Brito>|

Illustríssimo Delegado de Policia|da Capital

Autuado, e jurada a queixa, notifiquem-se as|testemunhas para a inquiri-
çaõ no dia 12 do|corrente a 1 hora da tarde. Aracajú 11 de|Novembro de 1856| 
<Leaõ Vellozo>
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Considerações Finais

Este trabalho teve a finalidade de apresentar uma breve descrição 

codicológica e o resultado parcial de uma edição semidiplomática 

de um processo-crime de defloramento manuscrito do século XIX, 

ocorrido na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe.

Julgamos ter obtido êxito no objetivo traçado e consideramos que os 

estudos realizados sobre a edição, as normas e a sua confecção em si 

sejam um grande avanço, uma vez que Sergipe, até o momento, não 

possuía uma tradição de pesquisas na área de edição de documentos 

manuscritos. A partir do assentamento das edições semidiplomáti-

cas e futura disponibilização em um banco de dados diacrônico do 

PHPB Sergipe, possibilitará a realização de análises linguísticas de 

viés pancrônico, com a finalidade de remontar o uso da língua por-

tuguesa em nosso Estado dos séculos XVIII a XX.
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